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O presente trabalho foi realizado com o objetivo de analisar e transformar as práticas de 
gestão de recursos humanos num contexto empresarial privado, através da construção 
de uma matriz de identificação e análise de competências para uma área específica: o 
pós-venda AVAC1.  
A construção desta matriz de competências foi sustentada na elaboração de descritivos 
de função e teve como objetivo identificar necessidades de melhoria e alteração das 
atuais práticas de gestão de recursos humanos ao nível do recrutamento e selecção, 
formação, avaliação de desempenho e desenvolvimento de carreira e política de 
retribuição. 
A partir da realização de reuniões com o responsável pelo pós-venda AVAC e da 
análise do atual modelo de avaliação de desempenho, foi possível definir e identificar 
necessidades de reestruturação de algumas práticas de gestão de recursos humanos: foi 
apresentada uma proposta de revisão salarial tendo em conta o enquadramento funcional 
dos colaboradores, foram identificadas necessidades de formação e caraterizado o 
potencial de cada colaborador em relação às competências analisadas, foi construído um 
novo modelo de recrutamento e seleção sustentado no enquadramento funcional e foi 
avançada uma proposta de redefinição do processo de progressão e evolução na carreira, 
sustentados na reestruturação do processo de avaliação de desempenho. O objetivo é 
que este processo de avaliação passe a ser constituído pela matriz de competências 
identificada, substituindo assim o atual processo de avaliação de competências 
genéricas e transversais a toda a organização.  
A partir do presente projeto pretende-se continuar a desenvolver novas matrizes de 
competências e assim redefinir, para as restantes áreas da organização, os processos de 
gestão de recursos humanos. 
Palavras-chave: Análise de funções, competências, AVAC, práticas de gestão de 
recursos humanos. 
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The purpose of this thesis is to analyse and develop the human resources practices in a 
private enterprise context by building an identification matrix and analysing 
competencies in a specific area: the after sales service HVAC2.  
The competency model was built on the basis of the functional analysis with an aim to 
improve the present human resources practices such as: recruitment and selection, 
training, performance appraisal and career development and compensation policy. 
Based on meetings with the person in charge of the after sales service HVAC and the 
analysis of the current system of performance appraisal it was possible to define and 
restructure some human resources practices. A new approach was presented to define 
the compensation policy, a new model of recruitment and selection sustained in the 
functional level of the worker was built and also was presented a proposal of 
redefinition the performance evaluation process which we argue that should include the 
competency model developed in this study instead of the present general competencies 
which is based on. 
In the future we want to apply this methodology of competency based model to all 
organization levels so we can change globally the human resource practices in the 
organization in which we work.    
 
Keywords: Job analysis, competencies, HVAC, human resources practices. 
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Ce travail a été élaboré dans le but de permettre une analyse sur les pratiques de 
ressources humaines dans une entreprise privé. Pour ça nous avons construit  une 
modèle de compétence pour le après-vente CVC3. 
La bas la construction de ce modèle a été les descriptifs fonctionnels et le objectif a été 
le développement de les actuelles pratiques de ressources humaines, cet a dire le 
recrutement et sélection, la formation, la évaluation de performance et le développement 
du plain de carrière et la politique de rémunération.     
A partir de la réalisation des réunions avec le responsable pour le après-vente CVC et de 
l’analyse du présent système d’évaluation de performance ont été défini quelques 
pratiques de ressources humaines comment: le propos de révision salarié compte tenu le 
fonction attribué, l’identification des besoins de formation et le potentiel de chaque 
travailleur d’accord les compétences sur analyse, il y a été construit un nouvelle modèle 
de recrutement et sélection  basée dans les fonctions identifiées et aussi, il y a été 
présentée un propos de redéfinition de le processus d’évaluation de performance avec la 
intégration du modèle de compétence développé au lieu de l’actuel système généraliste.          
A partir de ce projet, nous défendons la continuation du développement des analyses sur 
la construction des modelés de compétences pour appliquer à toute l’organisation. 
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AVAC (Aquecimento, Ventilação e Ar Condicionado) 
CCT (Convenção Coletiva de Trabalho) 
DRH (Direção de Recursos Humanos) 
GRH (Gestão de Recursos Humanos) 
GTC (Gestão Técnica Centralizada) 
KPI’s ( Key Performance Indicators) 
MEGRH (Mestrado em Economia e Gestão de Recursos Humanos) 
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A Gestão de Recursos Humanos (GRH) tem vindo a utilizar nas suas práticas, modelos 
de gestão por competências, com o objetivo de alcançar vantagens competitivas 
sustentáveis para a organização (Fejfarová & Urbancová, 2015). No entanto, entre os 
principais obstáculos à implementação destes modelos enumera-se a sua dificuldade em 
serem compreendidos pela organização, provarem o seu valor e o potencial que podem 
apresentar para a mesma (Kanaga, 2007). O valor destes modelos reside não tanto nos 
rótulos ou nomes dados às competências, que habitualmente são um tanto ou quanto 
genéricos mas sobretudo nos comportamentos que traduzem as competências que 
resultam e se adquirem do processo de identificação das mesmas.  
A identificação das competências requeridas para uma função constitui uma tarefa 
complexa, sobretudo se essa identificação se tornar muito exaustiva em vez de se focar 
nas competências críticas, isto é, naquelas que são importantes para a realização da 
função e que são raras na organização (Guillaume, Houé & Grabot, 2014). 
Os modelos de gestão por competências aplicados à gestão das empresas poderão servir 
para construir sinergias entre as exigências das organizações e as oportunidades 
desejadas pelos colaboradores (Fejfarová & Urbancová, 2015) o que significa que os 
modelos de gestão por competências devem ser contextualizados para poderem 
apresentar valor à organização, ou seja, existe uma relação entre as competências e os 
contextos específicos onde estas são identificadas (Takey & Carvalho, 2014). 
Dada a importância da construção de modelos de competências para as práticas de GRH 
será apresentada uma proposta de identificação e mapeamento de competências, com o 
intuito de melhorar as atuais práticas de GRH e criar precisamente estas sinergias entre 
a estratégia de negócio da organização, as competências exigidas para cada função e a 
sua importância para a organização obter vantagens competitivas no mercado onde 
opera. 
O presente trabalho encontra-se dividido em quatro partes. A discussão da literatura 
relevante será apresentada no capítulo dois. A estratégia metodológica adotada neste 
estudo será descrita no capítulo três. No capítulo quatro serão apresentados os 
resultados e as respetivas análises realizadas. Finalmente, no quinto capítulo serão 
apresentadas as principais conclusões e reflexões finais bem como as próximas ações 
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1. Desafios na GRH: discursos e práticas de modelos centrados na 
função e modelos centrados nas competências. 
De acordo com Caetano e Vala (2007) o paradigma clássico da definição das políticas 
de GRH baseia-se na análise de funções. A análise de funções é a “espinha dorsal” 
(Cunha et al., p. 145) da GRH, na medida em que, a função constitui a base para o 
planeamento de recursos humanos (isto é, para o alinhamento dos objetivos da função 
aos objetivos da organização), para o recrutamento e seleção, para a avaliação de 
desempenho, para a formação e desenvolvimento, para o planeamento de carreiras e 
para a determinação dos modelos de compensação.  
1.1. Conceito e análise de função 
Do ponto de vista mais lato ou abrangente, uma função corresponde ao papel que o 
indivíduo desempenha na organização, sendo que, de um ponto de vista mais restrito, a 
função corresponde à operação que o indivíduo realiza na organização. A definição 
mais usual de função é contudo a que a define como o “conjunto de tarefas com um ou 
mais objetivos que identificam o posto de trabalho” (Cunha et. al, 2012, p. 144). 
Existem outros conceitos que, não sendo sinónimos, se encontram próximos do conceito 
de função, sendo a sua clarificação necessária a uma adequada operacionalização e 
análise. Um desses conceitos é o de tarefa, que corresponde ao “conjunto de operações e 
elementos realizados numa determinada área funcional com um objetivo determinado” 
(idem, p.144). Estas operações e elementos constituem, por sua vez, as unidades básicas 
de decomposição do posto de trabalho e sintetizam comportamentos específicos. Assim, 
ao analisar a função, é também essencial analisar o posto de trabalho, isto é, o “conjunto 
de atividades e meios de execução que um trabalhador utiliza para a realização da sua 
função” (idem, p. 144). O conceito de categoria profissional, apesar de ser próximo do 
de função, difere deste na medida em que corresponde a uma designação atribuída a 
uma função ou a um conjunto de funções equivalentes do ponto de vista de determinada 
relação jurídica, remuneratória e de posicionamento na carreira.  
Do ponto de vista estratégico, a análise de funções é essencial para identificar as tarefas 
que a organização espera que os colaboradores assumam no presente e para identificar 
as tarefas que eles deverão desenvolver tendo em conta a evolução da empresa as 
expetativas das necessidades futuras (Talukder, 2014). No entanto, apesar de a literatura 
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identificar a análise de funções como o pilar estrutural da GRH, na prática esta análise 
frequentemente é apenas utilizada para dar resposta imediata a atividades operacionais 
de GRH, tais como o recrutamento ou a formação, sem que seja utilizada com uma 
lógica de aplicação transversal às várias atividades de GRH (Hogan, Broach & Salas, 
1990).  
Para Talukder (2014) a análise de funções deverá ser entendida como o processo de 
identificação, recolha e análise de informação acerca do conteúdo da função que poderá 
ser um instrumento base aos processos de recrutamento, seleção e avaliação de 
desempenho. Tradicionalmente a análise de funções era tida como um instrumento base 
para processos de seleção futuros, na medida em que se assumia que a função seria 
sempre semelhante. No entanto, as atuais dinâmicas das organizações, nomeadamente 
ao nível da redução de efetivos e das constantes reorganizações, conduzem à criação de 
novas funções ou à redefinição de anteriores funções, pelo que, estas metodologias não 
se têm revelado suficientes. Segundo Lazear (1998) as mudanças nas funções podem ser 
dramáticas devido à natureza das mudanças nos negócios, pelo que, o processo de 
análise de funções será sempre um processo inacabado. De acordo com Fine, Harvey e 
Cronshaw (2004), a análise funcional do trabalho constitui um processo estruturado de 
descrição de funções, no qual as tarefas são descritas com o máximo detalhe possível. 
Para se decompor as categorias nas suas várias funções, estes autores propõem que a 
análise seja baseada: 1) em verbos de ação que descrevam a atividade realizada com 
base nas suas tarefas observáveis; 2) nos resultados da ação, isto é, na descrição dos 
efeitos observáveis da atividade realizada; 3) nos instrumentos, equipamentos e outros 
meios que são utilizados; e 4) no grau de independência que o colaborador tem para 
determinar a execução das suas tarefas. O pressuposto desta análise funcional do 
trabalho é que, independentemente da função em observação, todas as ações dos 
colaboradores apresentam três dimensões do trabalho: funcionalidade relativa a pessoas, 
a objetos e a dados, isto é, abstrações e símbolos como por exemplo números ou 
palavras (Cunha et al., 2012).  
Do ponto de vista da definição de políticas salariais, é possível encontrar várias 
metodologias que, com base na definição de funções, permitem sustentar a política de 
remuneração (Cunha et al., 2012). Uma dessas metodologias é a definição de um 
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sistema por pontos, ou seja, são definidos fatores como a formação, as 
responsabilidades e a experiência e a cada fator é atribuído uma pontuação, o que 
permitirá atribuir um determinado valor à função. Este método envolve a comparação 
de fatores, por exemplo, definir o número de anos de experiência na função que devem 
estar associados a uma determinada categoria profissional. Os pontos atribuídos a cada 
fator darão origem a diferentes níveis funcionais, isto é, cada função pode ser 
posicionada numa hierarquia funcional tendo em conta a pontuação obtida para os 
fatores em análise. A partir desta base será possível estabelecer uma hierarquia entre 
funções a qual permitirá fazer uma correspondência com os níveis salariais e cada um 
dos fatores (Caetano & Vala, 2007).  
Apesar da metodologia por pontos ser mais frequente, é possível também qualificar as 
funções através de uma metodologia de escalonamento, de classificação ou comparação 
de fatores (Caetano & Vala, 2007; Cunha et al., 2012). O método de escalonamento 
consiste na ordenação das funções de acordo com a sua relevância para o atingimento 
de um critério pré-estabelecido. O método da classificação consiste na determinação 
simultânea de um conjunto de categorias com base nas capacidades e responsabilidades 
exigidas para cada função e o método de comparação de fatores já não é uma 
comparação função a função mas sim fator a fator (ex. requisitos físicos, mentais, 
responsabilidade, etc.). Tendo em conta as diferentes metodologias apresentadas é 
possível verificar que, apesar de todas serem focadas na função, algumas estão mais 
centradas no descritivo de funções, isto é, na definição da função e na identificação dos 
seus objetivos, e outras estão mais centradas na especificação da função, ou seja, na 
determinação do conjunto de características do trabalhador que são necessárias para o 
desempenho da função (Cunha et al,. 2012).  
Em termos gerais, os métodos centrados na análise de funções, e em particular, os 
sistemas de atribuição de pontos têm como principais vantagens a possibilidade de 
permitir comparações (dentro e fora da empresa), de possibilitar níveis de equidade 
internos elevados e de determinar os custos de um sistema salarial com recurso a uma 
tecnologia de simples implementação (Caetano & Vala, 2007). Contudo, esta 
metodologia é desvantajosa para organizações que tenham como prioridade a inovação, 
na medida em que, sendo a sua orientação relativamente rígida, não promove o 
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potencial de criatividade e inovação das pessoas. Quando levada ao limite, pode 
padronizar excessivamente as funções e levar os indivíduos a responderem apenas à 
hierarquia e ao que está definido, limitando assim a possibilidade de identificar o valor e 
o potencial de cada in divíduo.  
Como resposta a esta limitação de identificação do valor e do potencial de cada 
indivíduo o “tradicional” modelo de análise de funções ter vindo a transformar-se num 
modelo de definição de competências, ainda que na base da identificação de 
competências esteja a análise da função (Cunha et. al, 2012). Apesar ser possível 
diferenciar entre modelos de GRH centrados nas funções e modelos centrados nas 
competências (Caetano & Vala, 2007), alguns investigadores defendem a conciliação 
entre as duas perspetivas (Hogan et al, 1990), na medida em que, classificar as tarefas e 
simultaneamente especificar as competências exigidas para a sua realização será uma 
ferramenta de avaliação essencial para o desenvolvimento dos planos de formação, 
seleção de pessoas e avaliação de desempenho.  
1.2. Conceito de competência  
O conceito de competência tem vindo a evoluir ao longo do tempo (Athey & Orth, 
1999) e está marcado por divergências ideológicas (Delobbe, Gilbert & Boudelaire, 
2014), pelo que, a diversidade de definições deste constructo leva invariavelmente a 
diferentes posições e percursos de ação quer nas organizações quer no domínio 
científico (Ceitil, 2010). Apesar de existirem diferentes posições acerca do conceito de 
competências, os modelos de competências na GRH têm sido utilizados como uma 
“ferramenta de GRH para a seleção, formação e desenvolvimento, avaliação de 
desempenho e planos de sucessão” (Caetano & Vala, 2007). 
As primeiras utilizações do conceito de competência em contexto organizacional 
remetem para o Taylorismo, que defendia que era essencial (e mesmo vital) para as 
empresas terem trabalhadores eficientes (Ceitil, 2010). Os princípios do Taylorismo 
aplicados às técnicas de recrutamento e seleção e à definição de planos de formação 
eram essencialmente centrados no aperfeiçoamento das competências técnicas e 
específicas para o desempenho de tarefas operacionais de cada função.  
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A introdução do conceito de competência no universo organizacional deveu-se em 
grande medida ao psicólogo David McClelland (Cunha et al, 2012) que, em 1973, 
defendeu que os testes de inteligência e aptidão académica não eram suficientemente 
preditores do sucesso no trabalho, e que seria essencial para a prática de GRH a 
elaboração de perfis de competências requeridas para o desempenho eficaz de uma 
função. Esse autor questiona o uso extensivo de testes de inteligência como preditores 
da futura performance numa função e defende que a competência é constituída por um 
conjunto de atributos psicológicos e comportamentais que contribuem para o sucesso do 
desempenho do indivíduo, sendo essas competências mais importantes para antecipar o 
desempenho dos indivíduos do que a inteligência.  
De acordo com Boyatzis (1996), a definição das competências requeridas para cada 
função implica compreender quais os comportamentos que levam a um elevado 
desempenho nessa mesma função, sendo necessário distinguir competências de 
comportamentos, na medida em que não basta observar os comportamentos dos 
indivíduos no desempenho da função, sendo também necessário analisar quais as 
características comportamentais que correspondem a um desempenho elevado na 
função. A sua conceção baseia-se no princípio segundo o qual os indivíduos agem de 
forma contextualizada, pelo que, as premissas para a análise das competências são o 
contexto e a intencionalidade da ação. Não basta assim descrever os comportamentos, 
mas torna-se necessário estabelecer uma relação entre os comportamentos e o nível de 
desempenho. Ainda segundo este autor os comportamentos que levam ao desempenho 
elevado numa função e que permitem identificar as competências inerentes à mesma 
têm um carácter evolutivo, ou seja, podem ser modificados ao longo do percurso dos 
indivíduos e das próprias funções desempenhadas. 
Mais recentemente Takey e Carvalho (2014) defendem que a competência corresponde 
à capacidade de mobilizar, integrar e transferir conhecimentos, capacidades e recursos 
para alcançar o desempenho esperado numa determinada função, acrescentando valor 
social e económico à organização e aos indivíduos. Ou seja, não basta ter 
conhecimentos e capacidades, é necessário conseguir aplicá-los. No estudo realizado 
por Takey e Carvalho (2014) foi efetuado um mapeamento do perfil de competências de 
gestores de projeto, no qual se definiram dois níveis de competências: hard e soft. As 
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primeiras enfatizam o saber-fazer, isto é, as competências técnicas enquanto as 
segundas estão relacionadas com dimensões comportamentais, como a liderança ou a 
comunicação (Ceitil, 2010). De acordo com os autores referidos, o mapeamento de 
competências tende a enfatizar as competências hard, apesar de se ter vindo a verificar 
uma crescente utilização de competências relativas a dimensões soft. Segundo Ceitil 
(2010), o balanceamento entre estes dois grupos de competências tende a ser 
diferenciado tendo em conta o nível de especialização funcional, o nível estratégico da 
função ou o tipo de atividade produtiva sendo que, tipicamente, a funções mais 
estratégicas correspondem mais competências soft quando comparadas com perfis 
funcionais mais especializados e da base da hierarquia organizacional. 
Segundo Ceitil (2010) é possível identificar quatro perspetivas na análise das 
competências: competências como atribuições, competências como qualificações, 
competências como traços ou características pessoais e competências como 
comportamentos ou ações. A primeira perspetiva coloca as competências quase ao nível 
das responsabilidades e conhecimentos requeridos para o exercício de determinada 
função independentemente da pessoa que as desempenha. A segunda perspetiva 
enfatiza, tal como a primeira, que as competências são exteriores ao indivíduo mas 
destaca que advêm dos certificados de formação e habilitações profissionais que os 
indivíduos adquirem ao longo do seu percurso1. Ambas as perspetivas argumentam que 
as competências são independentes do desempenho, ou seja, apesar do indivíduo deter o 
cargo ou a certificação que lhe permite exercer determinada função, tais credenciais não 
explicam na sua totalidade o desempenho que o individuo apresenta. Em contraste com 
esta perspetiva, Stroobants (2006) refere que, apesar de existir uma tendência para 
definir as competências como capacidade de mobilizar os saberes, o saber ser, e o saber 
fazer, as competências são essencialmente invisíveis e que a sua observação só pode ser 
realizada de forma indireta. Adicionalmente considera-as construções sociais que 
podem ter diversas aplicações em termos de política de GRH, referindo que, 
frequentemente se confunde qualificações e competências. Segundo este autor, o 
paradigma das competências tem vindo a povoar as estratégias de GRH e a infletir as 
anteriores regras de progressão na carreira e evolução salarial, sustentadas na 
                                                 
1
 Esta capacidade de um indivíduo desempenhar uma função foi inicialmente considerada um domínio da 
certificação (Guillaume et al, 2014). 
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antiguidade. Do ponto de vista das práticas de GRH, esta mudança de perspetiva 
envolve uma maior complexificação dos seus sistemas, na medida em que, os modelos 
de progressão na carreira e sistemas de remuneração baseados na antiguidade 
pressupõem uma progressão automática ao passo que um modelo sustentado na 
avaliação de desempenho implica a medição do valor de um indivíduo para a 
organização (Lazear & Gibbs, 2007). Ora, apesar de a certificação não permitir avaliar 
plenamente o grau de competência de um indivíduo para o exercício de uma função, em 
muitas áreas, particularmente em funções que requerem elevada especialização técnica, 
as certificações constituem indicadores da existência de determinadas competências 
(Takey & Carvalho, 2014). 
A terceira perspetiva apresentada por Ceitil (2010) define as competências como traços 
ou características pessoais e pressupõe que o que diferencia os indivíduos não é tanto o 
perfil das capacidades certificada, mas sobretudo a forma como na prática, mobiliza as 
suas capacidades para ações concretas. É a partir dessas características diferenciadoras 
que se torna possível identificar as competências e, consequentemente predizer 
comportamentos futuros em várias atividades profissionais. De acordo com esta 
conceção, os processos de recrutamento e seleção devem ter na sua base a identificação 
e a escolha dos indivíduos que manifestam essas características diferenciadoras e 
preditivas de um bom desempenho. Segundo Murphy et al. (2013), a identificação do 
potencial dos indivíduos é essencial para a organização que o emprega, quer no 
momento da atração/seleção de um candidato, quer no momento da retenção de um 
colaborador. A quarta perspetiva, por sua vez, enfatiza que as competências apenas 
podem ser identificadas quando observadas através das ações e/ou comportamentos. Isto 
é, não basta observar a existência de características ou traços de personalidade para 
argumentar se existe ou não determinada competência mas apenas em ação é possível 
determinar a sua existência. Esta perspetiva diferencia assim o conceito de competência 
de outros conceitos próximos como capacidade e potencial, argumentando que estes 
últimos constituem características ou traços dos indivíduos que podem ser bons 
preditores de bom desempenho, ao passo que, a competência, é o bom desempenho em 
si mesmo. Athey & Orth (1999) definem competência como um “conjunto de 
dimensões observáveis de desempenho, tais como conhecimentos, capacidades, atitudes 
e comportamentos individuais, mas também capacidades coletivas da equipa, do 
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processo e da organização, que estejam ligadas a um elevado desempenho e permitam à 
organização obter uma vantagem competitiva sustentável” (p.216). De acordo com 
Guillaume et al. (2014), as competências correspondem ao conhecimento, ao saber 
fazer e às atitudes para alcançar um objetivo tendo em conta os níveis de desempenho 
exigidos, sendo este objetivo associado ao papel ou atividade do ator. Esta perspetiva é 
partilhada por Ceitil (2010) que define as competências como “modalidades 
estruturadas de ação, requeridas, exercidas e validadas num determinado contexto” 
(p.41). Ou seja, enquanto modalidades estruturadas de ação, as competências são 
comportamentos específicos que os indivíduos evidenciam com constância e 
regularidade no exercício da sua atividade profissional. Como tal, as competências 
podem ser observadas e consequentemente suscetíveis de avaliação da performance. 
Uma vez que são requeridas, desenvolvem-se a partir das características e traços dos 
indivíduos e variam em função do contexto em que se manifestam e não assumindo um 
carácter de universalidade. Consequentemente é possível distinguir entre competências 
transversais e específicas. As competências transversais podem ser identificadas em 
diferentes contextos, pelo que, são caracterizadas por transferibilidade e 
transversalidade. As competências específicas estão diretamente relacionadas com a 
função e são normalmente requeridas em contextos mais técnicos e instrumentais. De 
acordo com Lazear (1998) existem competências gerais e competências específicas da 
função e, quando os indivíduos possuem competências que lhes permitem desempenhar 
várias funções na organização, a melhor estratégia do ponto de vista da GRH é adequar 
a função à pessoa. De acordo com a definição proposta por Ceitil (2010), as 
competências são exercidas, na medida em que, só existem quando visíveis na ação, o 
que significa que apenas são consideradas competências se forem operacionalizáveis 
através de indicadores observáveis. Estes indicadores reportam assim comportamentos 
concretos que se observam na prática profissional e permitem com objetividade avaliar 
o desempenho. Deve salientar-se que esta objetividade nunca será absoluta e que o 
objetivo é ir aperfeiçoando as metodologias de análise e desenvolvimento dos recursos 
humanos.  
A crescente utilização de modelos de competências para sustentar as práticas de GRH 
decorre do atual contexto de grandes e rápidas mudanças no mundo dos negócios 
(concorrência global crescente, pressões para o aumento da qualidade e redução de 
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custos). Este contexto de competitividade e mudança exige uma rápida adaptação das 
práticas de GRH às alterações da envolvente e leva ao questionamento do papel de 
práticas tradicionais como a análise e descrição de funções (Cunha et al., 2012). Um dos 
grandes desafios que os gestores de recursos humanos enfrentam é saber como alcançar, 
através das competências dos seus trabalhadores, o desenvolvimento dos negócios onde 
estão inseridos (Athey & Orth, 1999). Num contexto onde é cada vez mais necessário a 
adoção de estruturas flexíveis por parte das organizações de modo a responder às 
necessidades de qualidade e rapidez, o recurso a modelos de competências como a base 
de estruturação das práticas de GRH torna-se cada vez mais necessária à sobrevivência 
das organizações (Cunha et. al, 2012) e ao alcance dos seus objetivos estratégicos 
(Fejfarová & Urbancová, 2015). A aplicação dos modelos de competências aos 
processos de gestão das empresas permite responder às exigências das organizações e 
potencia a criação de oportunidades adequadas para cada indivíduo melhorando a 
competitividade da empresa no mercado. A capacidade das organizações para 
determinar comportamentos geradores de desempenhos superiores é uma vantagem 
competitiva inegável no mercado atual (Ceitil, 2010). Comparativamente aos modelos 
centrados na função, estes modelos visam o desenvolvimento de uma força de trabalho 
especializada em vários domínios e premeiam os indivíduos em função do seu 
potencial, o que favorece a flexibilidade, a aprendizagem e o enriquecimento de funções 
(Cunha et al., 2012).  
A investigação e a prática no domínio da gestão de competências dentro da organização 
procuram levar quer o indivíduo quer a própria organização a melhores níveis de 
desempenho (Fejfarová & Urbancová 2015). O objetivo é possibilitar que os indivíduos 
ascendam a níveis funcionais mais elevados desde que completem um determinado 
escalão de competências com níveis de desempenho adequados e consistentes ao longo 
de tempo (Cunha et al., 2012). Assim sendo, a formação tem um importante papel na 
consolidação das aprendizagens e no desenvolvimento das competências dos indivíduos 
constituindo-se como um elemento central aos processos de mudança organizacional 
(Caetano & Vala, 2007). A formação poderá, por um lado, ser a base para conseguir 
adaptar os recursos humanos às mudanças estruturais e às modificações das condições 
de trabalho resultantes das evoluções tecnológicas e do contexto económico e, por outro 
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lado, permitir identificar as inovações e alterações a realizar para assegurar o 
desenvolvimento da empresa.  
Apesar dos modelos de gestão por competências poderem ter aplicabilidade em diversas 
áreas da GRH (recrutamento e seleção, avaliação de desempenho, desenvolvimento e 
planeamento de carreira, desenvolvimento das equipas de trabalho), de acordo com o 
estudo desenvolvido por Fejfarová e Urbancová (2015) que analisou os processos de 
GRH existentes em 109 empresas do sector público e privado da República Checa, 
apenas 35,8% das organizações analisadas usavam um modelo de gestão por 
competências. Para Cunha et al. (2012), a gestão de competências apresenta claras 
vantagens num contexto de mudança constante em que as empresas têm de garantir duas 
fontes de competitividade, pois potenciam, por um lado, colaboradores com 
competências diversificadas e, por outro lado, processos de desenvolvimento 
permanentes que incentivam a aprendizagem de novas competências. Se nas abordagens 
assentes na função, os sistemas salariais estão sustentados nessa função, no modelo de 
competências, as unidades de análise são as competências e não as tarefas e 
responsabilidades. Esta metodologia de atribuição de um patamar salarial em função das 
competências em vez da função implica, normalmente, um acréscimo nos custos 
salariais, pois a obtenção de mais competências, terá que ser devidamente 
recompensada. Assim, apesar de ter vindo a ser demonstrado que o modelo de GRH por 
competências apresenta vantagens para a empresa, nomeadamente do ponto de vista do 
planeamento estratégico, é difícil (mas necessário) definir os níveis salariais em função 
do conjunto de competências que são consideradas relevantes para a estratégia da 
empresa.  
Segundo McKenna (2015), num contexto de mudança organizacional, os descritivos de 
funções não podem assentar apenas na listagem das tarefas mas devem incluir também 
indicadores referentes aos resultados pretendidos para a função, para que estes possam 
ser enquadrados nos sistemas de avaliação de desempenho. Como tal, a tendência será a 
de compensar os indivíduos em função das competências, partindo do pressuposto que 
são premiados aqueles cujas competências mais contribuem para os objetivos 
estratégicos da empresa (Cunha et al., 2012). O valor atribuído às competências 
depende do mercado de trabalho em análise e tem vindo a sofrer alterações ao longo do 
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tempo, como resposta ao conjunto de competências oferecidas pelos indivíduos que 
estão no mercado de trabalho e à procura de determinadas competências por parte das 
empresas (Borjas, 2008). Em 2013 a Hays2, desenvolveu um estudo, cujo objetivo era o 
de descrever e analisar as tendências do mercado ao nível das tabelas salariais e dos 
perfis técnicos com maior e menor procura em Portugal (Hays, 2013). Este estudo 
identificou e analisou os perfis mais procurados pelas empresas e os valores salariais 
praticados no mercado nacional tendo em conta a localização geográfica das empresas, 
as competências que os candidatos afirmam possuir, os benefícios que esperam obter 
das organizações e as principais características das empresas que consideram possuir 
capacidade para atrair e reter talento. Entre as principais razões apresentadas pelos 
indivíduos para mudar de emprego estão as perspetivas de progressão na carreira, e a 
procura de projetos mais interessantes, logo seguidos da procura de melhores pacotes 
salariais. Tendo em conta o objeto de estudo do presente projeto, apresentado em 
detalhe no capítulo 3, considera-se pertinente sintetizar as tendências do mercado 
laboral descritas no referido estudo relativamente ao setor da indústria, logística e 
construção e ao perfil do profissional de engenharia, no sentido de se compreender a 
existência de eventuais semelhanças com as tendências da realidade empresarial que 
será objeto da presente investigação.  
Segundo a Hays (2013), o ramo das engenharias é diversificado, sendo possível 
identificar dois movimentos quase opostos do mercado laboral: por um lado os setores 
da indústria e logística encontram-se em crescimento, pelo que as tendências de 
recrutamento estão muito centradas nestes perfis de engenharia3 e, por outro, os setores 
da construção e imobiliário não demonstram sinais de recuperação ao nível do mercado 
nacional, pelo que, para estes profissionais4 as melhores perspetivas encontram-se na 
procura de trabalho fora do país. Assim, em termos de evolução salarial, as perspetivas 
são a redução dos valores salariais no setor da construção e imobiliário, uma vez que a 
oferta de profissionais disponíveis no mercado continua a ser muito superior à procura. 
No universo de 800 empregadores que fizeram parte do estudo, 79% valorizam a 
experiência profissional relevante na área e só 21% a formação de base, do ponto de 
                                                 
2
 Empresa de Assessoria de Recursos Humanos 
3
 Diretor de produção, supervisor de manutenção, gestor de projeto, engenheiro de processo, responsável 
de armazém, desenhador projetista 
4
 Engenheiro civil, arquiteto, engenheiro químico, engenheiro do ambiente 
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vista dos requisitos de ponderação para selecionar um candidato. No top três das 
competências mais valorizadas pelas empresas, estão a proatividade, as competências 
técnicas e a capacidade de trabalho. Por sua vez, as características do empregador que 
os profissionais da área da engenharia mais valorizam são a capacidade de implementar 
um plano de carreira (62%) e a oferta de um pacote salarial atrativo (58%). No entanto, 
quando são analisados alguns indicadores referentes a promoções e dinâmicas salariais, 
verifica-se que apenas 8% dos profissionais inquiridos foram promovidos no ano de 
2013, 25% beneficiaram de um aumento salarial e 37% dos profissionais estão 
insatisfeitos com o seu salário atual. Ou seja, as empresas do setor de engenharia que 
fizeram parte deste estudo não parecem estar a dar resposta a dois dos principais 
motivos de insatisfação dos seus colaboradores: poucas perspetivas de progressão 
profissional e remuneração inferior às expectativas. Do ponto de vista das práticas de 
GRH, estes indicadores relativos à dinâmica do mercado de trabalho, evidenciam que o 
desenvolvimento de um modelo de GRH baseado na gestão de competências é 
importante para a atração e retenção de talento na medida em que as organizações 
podem adquirir a sua vantagem competitiva através da análise dos comportamentos que 
permitem identificar competências chave para a estratégia da sua organização (Kanaga, 
2007).  
Do ponto de vista da definição dos sistemas de compensação, os modelos sustentados 
na análise de funções enfatizam o que a pessoa deve fazer, ao passo que os modelos 
baseados nas competências enfatizam o que ela é capaz de fazer, o que evidencia uma 
visão dinâmica da organização e que é capaz de acompanhar a evolução do modelo de 
negócio e da estratégia da empresa (Cunha et al.,2012). Também Caetano e Vala 
(2007), defendem que as pessoas devem ser retribuídas com base nos seus 
conhecimentos e técnicas, isto é, o desenho de um sistema de compensação não pode 
estar apenas alicerçado no descritivo de funções mas também na identificação das 
competências, conhecimentos e técnicas e na sua medição para o contributo nos 
resultados da empresa.  
Assim, os modelos de gestão por competências enfatizam que foco da gestão estratégica 
deverá incidir nos fatores internos, isto é, no conhecimento acumulado ou tácito, pois 
este capital humano acumulado é mais difícil de imitar que qualquer outro recurso e por 
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isso representa um enorme desafio para as organizações (Shaw, Park & Kima, 2013). 
Esta perspetiva encontra-se alinhada com a abordagem teórica da Resource Based View, 
isto é, perspetiva baseada nos recursos, a qual argumenta que as pessoas constituem os 
recursos mais importantes da organização, na medida em que são valiosos, raros, 
inimitáveis e acrescentam vantagem competitiva à organização (Takey & Carvalho, 
2014). Nesta mesma linha teórica, Guillaume et. al. (2014) argumentam que as 
competências são consideradas um fator chave no desempenho, pelo que, alocar a 
pessoa certa à função é essencial para a melhoria dos resultados organizacionais. 
Segundo Lazear (1998), quando o talento é mais difícil de observar é mais provável que 
a empresa adeque a função à pessoa e não o inverso, ao passo que, quando o talento é 
mais facilmente observado é mais simples contratar um indivíduo para uma posição 
específica.  
Na era da informação e do conhecimento, as máquinas deixaram de ser o elemento 
central na competitividade, pois o valor de uma empresa não é apenas sustentado pelos 
seus materiais, estruturas e tecnologia, mas depende muito do conhecimento, do capital 
intelectual e das competências, ou seja, depende do capital humano (Dess & Picken, 
1999). Na perspetiva da teoria do capital humano, as diferenças salariais são sustentadas 
pelo desenvolvimento das capacidades produtivas dos indivíduos ao longo da carreira, 
desenvolvimento esse que decorre dos investimentos (por parte dos colaboradores e/ou 
as empresas) em formação (geral e/ou específica) o que permite que os colaboradores 
possam aumentar o seu valor na empresa e no mercado de trabalho. Normalmente o 
maior esforço de investimento em capital humano é efetuado nos primeiros anos de 
carreira, o que significa que essa fase inicial é caracterizada por um forte investimento 
em formação que pode ser superior ao retorno salarial obtido. No entanto, à medida que 
a evolução na carreira progride e o colaborador se aproxima da fase final da mesma, 
decresce o investimento em formação e, consequentemente, o salário auferido permitirá 
o retorno do investimento realizado ao longo da carreira produtiva (Cunha et al.,2012). 
De acordo com esta perspetiva, os colaboradores com mais competências terão salários 
mais elevados do que os colaboradores com menos competências porque mesmo que o 
seu nível de investimento em capital humano seja idêntico, partem a priori de um stock 
de capital humano mais elevado e ainda porque tendem a procurar investir mais nesse 
mesmo capital. As organizações que realizam um forte investimento em formação 
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contribuem para aumentar o valor dos seus colaboradores, isto é, aumentar o seu capital 
humano, tanto dentro como fora da empresa embora com ponderações diferentes. A 
investigação feita por Shaw et al. (2013) revelou que as empresas que investiam mais 
no capital humano conseguiam obter vantagens competitivas decorrentes desse 
investimento, mas também que a saída de colaboradores de empresas em que houve um 
elevado investimento provocava perdas mais significativas do que acontecia nas 
empresas com menos investimento em capital humano, tornando claros os perigos 
decorrentes da perda de capital humano adquirido, sobretudo quando os investimentos 
em formação são gerais, ou seja, aplicáveis em diversos contextos organizacionais. 
Neste contexto a GRH, enfrenta dois grandes desafios: o primeiro é o de direcionar as 
competências e a qualidade do capital humano para os seus próprios interesses seja 
através dos processos de recrutamento e seleção, de programas de desenvolvimento e 
formação ou de políticas de retenção dos melhores talentos; o segundo é o de desenhar 
uma estrutura organizacional que permita maximizar o potencial de desempenho da 
organização (Dess e Picken, 1999).  
1.3. Como identificar e operacionalizar as competências? Vantagens e 
desvantagens associadas à utilização de modelos de competências. 
Uma vez que a definição de competência não é totalmente consensual e existem várias 
perspetivas, o conceito utilizado influenciará a sua operacionalização e os resultados 
obtidos (Ceitil, 2010). De acordo com Cunha et al., (2012), para identificar as 
competências essenciais numa organização é necessário observar o que as pessoas 
fazem para serem bem-sucedidas ao invés de analisar os atributos ou traços de 
personalidade, pois a principal mensagem do modelo de competências é que estas 
podem ser aprendidas e desenvolvidas. A metodologia dos incidentes críticos, 
desenvolvida por Flanagan (1954, cit in Cunha et al., 2012), visa identificar as 
características mais importantes do comportamento no trabalho, o que implica solicitar 
a quem desempenha e/ou conhece bem determinadas funções, a apresentação de 
exemplos de desempenho excelente e inadequado. Além da metodologia dos incidentes 
críticos, a identificação de competências pode ser baseada em questionários 
estruturados, na observação e descrição de funções existentes, nas entrevistas, nos 
formulários de avaliação de desempenho, nos diários, nas entrevistas comportamentais 
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(Cunha et al., 2012). Schippmanm, Prien & Hughes (1991), consideram que definir um 
sistema de classificação dos empregos implica identificar as tarefas relacionadas com o 
emprego, detalhar os skills necessários para a realização da função (entendendo-se skills 
como o conjunto de capacidades, competências e conhecimentos) e a recolha de 
informação acerca do ambiente de trabalho. Entre as principais vantagens da utilização 
de modelos centrados nas competências está a possibilidade de realizar uma avaliação 
sujeita a menor probabilidade de erro, subjetividade e arbitrariedade devido a ser 
sustentada em indicadores comportamentais (observáveis); e ainda a possibilidade de 
sustentar a política de seleção, avaliação, desenvolvimento e compensação com base 
nessas competências identificadas como essenciais para o desenvolvimento da 
organização (Cunha et al, 2012).  
De acordo com Caetano e Vala (2007), existem modelos de análise de competências 
baseados no mercado, que sustentam que os níveis remuneratórios devem ser baseados 
no valor da função para as empresas que recrutam um determinado perfil, isto é, o nível 
remuneratório deverá ser definido com base no mercado o que significa que a equidade 
salarial externa pode prevalecer sobre a interna. Tal modelo é mais utilizado quando é 
necessário recrutar um perfil qualificado, escasso e bastante disputado no mercado, o 
que pode levar a empresa a praticar remunerações acima das praticadas no mercado 
(Caetano & Vala, 2007). Quando o racional de análise de competências é a comparação 
entre o nível de remunerações da organização e d as organizações concorrentes, é 
identificado o valor de mercado para uma determinada função5 e com base nesse valor é 
definido um pacote salarial que permita atrair candidatos para uma determinada função 
(Cunha et al., 2012). A escolha de um método de compensação com base no mercado 
poderá ser adequado em setores de atividade onde os profissionais são arduamente 
disputados entre os vários empregadores e onde o afastamento (em baixa) dos valores 
praticados no mercado pode significar a perda de profissionais competentes, podendo 
influenciar o desempenho global da organização. Um dos riscos associados à utilização 
deste método é, no entanto, a eventual perceção de um diferencial salarial interno entre 
colaboradores da mesma empresa. De acordo com o estudo conduzido por Torre, 
Pelagatti e Solari (2015), a equidade salarial interna remete para a perceção de um 
retorno justo e equitativo tendo em conta o seu contributo para a função desempenhada 
                                                 
5
 Empresas como a Hay, Mercer dedicam-se à prestação destes serviços 
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enquanto a equidade salarial externa corresponde à perceção de tratamento equivalente 
do ponto de vista salarial face a indivíduos que desempenham funções semelhantes mas 
noutras organizações. O estudo permitiu concluir que a perceção de falta de equidade 
salarial (interna e/ou externa) pode explicar os níveis de absentismo, de 
descomprometimento dos indivíduos com a organização e, no limite, pode conduzir à 
saída da organização.  
Cunha et al. (2012) defendem que as organizações devem procurar fazer uma utilização 
combinada entre métodos de compensação baseados no mercado e métodos de 
compensação baseados nas competências, na medida em que, tal permite lidar de forma 
equilibrada com um dos dilemas que mais frequentemente se colocam à GRH, a saber, 
deve a organização privilegiar a equidade salarial externa ou interna? Quando as 
organizações estão focadas na equidade interna, privilegiam a equivalência dos salários 
de acordo com a equivalência das funções na organização. Ora, mesmo se internamente 
justa, esta decisão de gestão pode trazer riscos do ponto de vista da capacidade de 
competir com os valores praticados no mercado para funções análogas. De acordo com 
Cunha et al. (2012) tem vindo a aumentar o número de organizações que recorre ao 
cálculo da compensação com base nas competências. Quando as competências são a 
base para sustentar a política de compensação, a regra é compensar os indivíduos em 
função das competências com o pressuposto que as competências são relevantes para a 
organização alcançar os seus objetivos. A compensação baseada nas competências 
favorece o enriquecimento de funções e a aprendizagem pois o pressuposto é que, 
completando um determinado escalão de competências com níveis de desempenho 
elevados e consistentes ao longo do tempo, os colaboradores podem ascender a um 
escalão novo o qual é compensado mais favoravelmente.  
Neste sentido e, para ser possível desenhar um sistema de GRH com base nas 
competências, é necessário identificar as suas componentes, que incluem, de acordo 
com Ceitil (2010), cinco dimensões: saber – conjunto de conhecimentos técnicos que 
permitem a realização de comportamentos associados às competências requeridas para a 
função; saber-fazer – conjunto de capacidades que evidenciam a possibilidade de 
aplicar os conhecimentos no contexto de trabalho; saber-estar – capacidade de adotar 
comportamentos conformes com os procedimentos e normas da organização (dimensão 
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das atitudes); querer-fazer – relacionado com a motivação, com a capacidade do 
indivíduo para mobilizar os comportamentos que permitem comprovar a sua 
competência; e o poder-fazer – significa dispor na organização dos meios e recursos 
necessários para apresentar o desempenho dos comportamentos associados às 
competências.  
Deste modo, para definir um conjunto de competências é essencial saber exatamente o 
que a organização espera dos indivíduos, o que implica desenvolver um processo de 
seleção rigoroso das competências que estão efetivamente associadas ao sucesso e à 
missão da organização (Kanaga, 2007) e que se traduz normalmente na identificação de 
competências que são idiossincráticas à organização (Cunha et al., 2012). Tal 
metodologia permitirá construir uma matriz de competências, isto é, um agrupamento 
em conjuntos ou clusters das competências necessárias para um desempenho elevado 
(Cunha et al., 2012). Na definição de competência apresentada por Ceitil (2010), e 
anteriormente apresentada, é indicado que as competências têm de ser validadas num 
determinado contexto, o que significa que a definição de competências apresenta um 
valor instrumental para alcançar os objetivos organizacionais, ou seja, os sistemas de 
gestão e desenvolvimento de competências podem ajudar as empresas a definir os 
portefólios de competências que determinados indivíduos deverão atualizar para que a 
sua performance alcance resultados alinhados com a estratégia da empresa. De acordo 
com Guillaume et al. (2014), os níveis de correspondência entre um indivíduo e uma 
função podem ser aferidos através da identificação das competências e do seu nível de 
execução. Para tal, é atribuída uma pontuação ao grau de manifestação dessa 
competência, a qual é descrita através de indicadores comportamentais, sendo que, o 
indivíduo com a maior pontuação nas competências definidas para a execução de uma 
função será o indivíduo mais adequado ao desempenho da mesma. No estudo 
desenvolvido por Takey e Carvalho (2014), foram mapeadas competências requeridas 
para gestores de projeto tendo sido definidos os seguintes níveis de execução das 
mesmas: a competência é desempenhada mediante supervisão, ou seja, a competência é 
manifestada se existir uma rede de apoio por parte de um colega ou superior 
hierárquico; a competência é desempenhada com autonomia, isto é, a competência é 
manifestada sem necessidade de supervisão; e, a competência é desempenhada através 
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da coordenação da sua execução, ou seja, o indivíduo demonstra que detém a 
competência e consegue coordenar a sua execução junto de terceiros. 
Em suma, muitas organizações elaboram estudos para identificar as competências 
associadas ao sucesso na função (Caetano & Vala, 2007) e podemos concluir que, para 
efetuar um estudo desse tipo é necessário identificar os comportamentos e os descritores 
processuais ao nível da tarefa, sendo essa identificação concebida como um projeto de 
equipa, com uma participação alargada a nível da empresa, para poder ser assegurada a 























Capítulo II: Metodologia 
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2. Definição do objeto e metodologia de investigação 
O presente projeto foi desenvolvido numa empresa que pertence a um grupo 
empresarial privado constituído por várias empresas que operam em diversas áreas de 
negócio. A proposta foi endereçada à Direção de Recursos Humanos (DRH), que está 
sediada no grande Porto. Tendo sido obtido o consentimento e acesso à recolha de 
informações para o desenvolvimento do projeto no âmbito do Mestrado em Economia e 
Gestão de Recursos Humanos (MEGRH), o grupo empresarial solicitou a 
confidencialidade e anonimato dos seus dados e denominação social1  
A empresa onde foi desenvolvido este projeto encontra-se a atravessar um período de 
forte reorganização interna2. Pretende-se que o presente projeto vá simultaneamente ao 
encontro dos interesses estratégicos da Gestão de Recursos Humanos (GRH) da 
empresa e se enquadre no âmbito de um trabalho de projeto do MEGRH da Faculdade 
de Economia do Porto.  
A investigação foi orientada de acordo com uma metodologia de investigação-ação, 
com a qual se pretende construir outputs para algumas práticas de GRH, como a 
definição de políticas salariais, recrutamento e seleção, formação e desenvolvimento de 
carreira. Esta metodologia de investigação está enquadrada no domínio das ciências 
sociais e procura conjugar a teoria com a prática (Barbier & Fourcade, 2008). A 
metodologia de investigação-ação tem como objetivo desenvolver formas de resolução 
de um problema para um grupo específico e refletir teoricamente sobre a ação 
desenvolvida. Neste contexto, o investigador não é um agente de uma instituição, nem 
um ator de uma organização mas aceita estes diferentes papéis em determinados 
momentos da sua ação e reflexão. O objetivo é investigar uma determinada realidade e, 
pela sua ação, transformá-la deliberadamente.  
O percurso metodológico que é aqui seguido tem como ponto de partida a análise de 
funções a qual, será a base para a identificação de competências (Cunha et al., 2012). A 
partir da identificação das competências necessárias, procura-se analisar quais as 
competências detidas pelos colaboradores e avaliar em que medida estas constituem 
                                                 
1
 Por causa deste requisito o nível de informação sobre a empresa será deliberadamente genérico de forma 
a não permitir essa identificação 
2
 A nova estrutura organizativa foi apresentada pela administração em Julho de 2014 
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uma vantagem competitiva para a empresa tendo em conta a missão da organização e os 
seus objetivos estratégicos.  
Para desenvolver o processo de análise de funções, foi adotado o programa proposto por 
Cunha et al. (2012) no qual identificam seis fases: estratégia e objetivos; planeamento; 
preparação; execução; utilização dos produtos da análise de funções; utilização futura e 
atualização da análise de funções. 
2.1. Estratégia e objetivos:  
Esta primeira fase envolveu a definição dos objetivos da investigação e os interlocutores 
do processo. A definição dos objetivos da investigação foi sendo alterada em resultado 
da negociação acerca do tema do presente trabalho com a organização, do âmbito de 
intervenção requerido pela empresa, do ajuste de expectativas entre o âmbito da 
investigação, das necessidades da empresa e da escolha do enquadramento teórico 
adequado ao referencial de análise deste projeto de investigação. Tratou-se de um 
processo longo que decorreu entre Outubro de 2014 e Junho de 2015.  
Inicialmente pretendia-se analisar os grupos funcionais da empresa. O grupo funcional é 
uma classificação atribuída a cada um dos colaboradores do grupo empresarial, segundo 
uma escala evolutiva, que é utilizada para determinar o conjunto dos seus benefícios 
salariais e não salariais e que tem por base a análise de indicadores como, por exemplo, 
a especialização na função e a gestão de equipas. O objetivo desta categorização, 
atualmente em vigor no grupo, é o de ter um instrumento que permita comparar 
colaboradores que desempenham funções tão distintas como por exemplo, chefe de 
máquinas ou coordenador de recursos humanos. Essa comparação torna-se possível pois 
é atribuída uma pontuação a cada colaborador tendo em conta a avaliação dos 
indicadores que foram definidos de acordo com a política do grupo e que permitem a 
atribuição do respetivo grupo funcional. Estes grupos funcionais estão organizados 
segundo uma pirâmide hierárquica, ou seja, existe um esquema de progressão na 
carreira associado à evolução nestes grupos funcionais. A investigação que se pretendia 
realizar inicialmente seria sustentada na análise das funções dos colaboradores que 
atualmente não estão pontuados tendo em conta os indicadores que o grupo definiu 
como a base que sustenta a sua política de compensação. Esta abordagem é urgente 
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dado que existem inúmeros colaboradores cujas funções não estão enquadradas nos 
grupos funcionais previstos pelo grupo empresarial e, consequentemente, o seu 
potencial de progressão na careira não segue os mesmos planos definidos pelo grupo 
nem o atual plano de compensações se encontra alinhado com o grupo. Esta análise teria 
de partir da pontuação de cada um dos indicadores que sustentam a progressão do ponto 
de vista dos grupos funcionais e teria o objetivo de desenvolver uma análise ao modelo 
que sustenta a política de compensação salarial e, definir, para um grupo de funções 
ainda não classificadas, os grupos funcionais que deveriam ser atribuídos, de acordo 
com a política do grupo. Contudo, esta primeira proposta de investigação não foi 
aprovada pelas seguintes razões: este processo teria de ser validado pela administração 
do grupo e tal aprovação poderia não ser obtida no corrente ano e, como tal, poderia 
inviabilizar o projeto realizado no âmbito do MEGRH; ainda que as limitações de 
aprovação e de tempo não existissem, a DRH considerou que, realizar essa análise 
internamente, poderia suscitar controvérsia entre os colaboradores, tanto mais que, há 
sensivelmente três anos, decorreu um processo semelhante realizado por uma empresa 
externa e foi, na opinião da DRH, alvo de críticas relacionadas com critérios de isenção 
e independência. As questões relacionadas com a idoneidade e independência na 
avaliação funcional estão descritas na literatura e é frequente encontrar-se argumentos a 
favor e contra a avaliação de funções por elementos internos à organização. De acordo 
com Lazear (1998) existe um trade-off entre a escolha de avaliadores externos e 
internos, pois, se os primeiros podem ser mais objetivos, os segundos podem estar mais 
bem informados da realidade.  
Tendo sido colocada de parte essa possibilidade de investigação, foi apresentada 
posteriormente uma nova proposta de investigação, que consistia em analisar apenas 
uma das componentes dos sistemas de compensação, a retribuição fixa. A base para esta 
análise seria novamente a análise de funções e o estabelecimento de um paralelismo 
entre as funções desempenhadas pelos colaboradores e as categorias profissionais 
previstas na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) que se prevê aplicar à empresa. 
Depois de estabelecido este paralelismo pretendia-se analisar o posicionamento salarial 
dos colaboradores tendo em conta os limites legais previstos e verificar a eventual 
existência de discrepâncias nos intervalos salariais existentes para funções equivalentes 
e respetivas fundamentações. Esse trabalho permitiria identificar possíveis necessidades 
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de ajustamento salarial segundo uma perspetiva de equidade interna (que é privilegiada 
pelas políticas definidas pelo grupo) e, se possível, também externa, no sentido de 
analisar eventuais necessidades de acompanhar alguns valores praticados por empresas 
concorrentes no mercado, se tal se mostrasse necessário para reter colaboradores com 
elevado valor para a organização. No entanto e mais uma vez as prioridades estratégicas 
do grupo e os interesses da investigação no âmbito do MEGRH voltam a desencontrar-
se, na medida em que, a aplicação da CCT está prevista em conselho de administração, 
mas o deadline para o efeito tem vindo a ser adiado.  
Do ponto de vista dos interlocutores no processo de recolha de informação pretendia-se 
enriquecer os atuais descritivos de funções existentes por via da observação da atividade 
diária dos colaboradores, pois atualmente apenas existem os descritivos de função que 
são elaborados no momento da avaliação de desempenho anual e que são formulados 
por cada um dos colaboradores e chefias nesse momento. No entanto, o acesso à 
observação da atividade de trabalho dos colaboradores com o intuito de analisar as suas 
funções não foi autorizado pela DRH para a execução deste projeto, por ter sido 
considerado que tal atividade de terreno poderia suscitar dúvidas e expectativas 
desajustadas por parte dos colaboradores. 
Depois destes reveses, em meados de Abril de 2015 a Administração do Grupo solicitou 
à DRH a construção de um modelo de identificação e análise de competências que 
tivesse em conta o novo modelo estratégico de negócio previsto para uma das empresas 
do grupo. Foi considerado que o atual trabalho se integraria nessa necessidade da 
empresa. Uma vez que a definição dos objetivos desta investigação e a estruturação do 
respetivo percurso metodológico estão intimamente ligados com o processo de 
redefinição estratégica do negócio desta empresa do grupo, a apresentação da sua 
história e bem como da reorganização do seu modelo estratégico de negócio serão 
enquadradas no capítulo da metodologia ao invés de fazerem parte do capítulo seguinte, 
onde se começará por efetuar um enquadramento do grupo de colaboradores e da área 





2.1.1. Breve caracterização e história da empresa: 
A empresa onde foi iniciado este projeto foi adquirida, em 2011, por um grupo 
empresarial constituído por mais de 50 empresas. Desde a data da sua aquisição, fruto 
da necessidade de convergência entre as práticas e cultura do grupo empresarial ao qual 
passou a fazer parte, tem vindo a ser alvo de inúmeros processos de reestruturação ao 
nível das suas equipas de trabalho, da sua estrutura organizacional, e dos próprios 
procedimentos e normas de trabalho. Mais recentemente, em 2014, fruto das novas 
orientações estratégicas da administração e da definição de novo modelo estratégico de 
negócio reiniciou-se um processo de grandes transformações e alterações 
organizacionais. 
O setor de atividade em que a empresa opera há mais de 20 anos corresponde às áreas 
de negócio da refrigeração, do AVAC3 e da manutenção e é considerada legalmente 
uma grande empresa4. A sua atividade está vocacionada para a conceção, montagem e 
manutenção das instalações de frio comercial e industrial e ar condicionado e possui 
várias instalações comerciais e industriais em todo o território português e em alguns 
países da América do Sul, Europa e África.  
2.1.2. Reorganização do modelo estratégico de negócio 
Até Julho de 2014, o modelo estratégico do negócio encontrava-se estruturado em 
função do produto final, ou seja, existia um modelo de organização tripartido assente 
em três unidades de negócio desta empresa (AVAC, refrigeração e manutenção), o que 
significa que existiam três direções de negócio e as respetivas estruturas de apoio 
técnico e administrativo.  
A literatura tem dado conta, nos últimos anos, de uma reflexão alargada acerca da 
necessidade das organizações adotarem estruturas flexíveis que respondam às 
necessidades de qualidade e rapidez (Caetano & Vala, 2007), e a produzir argumentos 
no sentido de que a adoção de modelos de competências como a base de estruturação 
das práticas de GRH se torna cada vez mais necessária para a sobrevivência dessas 
organizações (Cunha et. al, 2012). A aplicação de um modelo de gestão por 
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 Acrónimo para Aquecimento, Ventilação e Ar Condicionado. 
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competências para sustentar a (re) definição de sistemas salariais e a progressão na 
carreira tem na sua base a identificação das competências dos indivíduos e a sua 
capacidade em assumirem diferentes papéis na organização, tendo em conta os 
objetivos estratégicos desta. Deste modo, adotar uma abordagem de GRH centrada nas 
competências, significa que o nível de análise adequado para a definição das políticas 
de GRH não será apenas a função, mas será antes o próprio indivíduo, tendo em conta o 
seu potencial. Esta abordagem, como já foi referido anteriormente, apresenta vantagens 
para a empresa, nomeadamente do ponto de vista do planeamento estratégico e da 
atração e retenção de talento na organização. 
Em linha com estas considerações teóricas, o novo modelo de negócio proposto pela 
Administração para a empresa que é objeto do presente estudo, encontra-se sustentado 
nas duas premissas seguintes:  
1. A organização deve estar estruturada com foco no serviço entregue ao cliente 
e não organizada pelo tipo de produto; 
2. A organização deve internalizar as competências core e externalizar as 
funções de menor valor acrescentado. 
Em Junho de 2015, a Administração do grupo apresentou à DRH as ações concretas que 
a organização deve realizar para alcançar estas duas premissas. Para tal, apresentou as 
seguintes diretrizes: 
• Desenho funcional: cada direção deverá propor a forma como devem 
ser organizadas hierarquicamente as funções desde o topo até à base 
tendo em conta o novo modelo de negócio; 
• Dimensionamento: com base no desenho funcional apresentado, deve 
ser determinado qual o dimensionamento adequado que potencie a 
máxima rentabilidade; 
• Descritivos funcionais: com base no desenho e dimensionamento, 
definir âmbitos funcionais e descritivos de função para todos os níveis 
da organização e respetiva matriz de competência por função; 
• Outputs do mapeamento de funções: identificar necessidades de 
contratação ou rescisão, necessidades formativas, desenhar o modelo 
30 
 
que permita alimentar e renovar as competências core de negócio de forma 
que o grupo tenha sempre a estrutura que lhe permite manter uma vantagem 
competitiva sustentável.  
Tendo em conta estas diretrizes, ficou definido pela administração, que seria uma 
empresa externa que ficaria responsável pelo desenho funcional e pelo 
dimensionamento e que a DRH seria responsável pelo mapeamento das competências 
associadas às funções. 
O novo modelo de negócio pressupõe que a empresa deverá possuir uma única direção 
transversal devendo as estruturas de apoio ao negócio (quer técnico quer administrativo) 
passar a responder perante esta estrutura central. A estratégia de negócio deixa por sua 
vez de estar orientada para o produto e passa a ser direcionada para o serviço entregue 
ao cliente final. Com esta mudança, muitas áreas (sobretudo áreas de apoio e Backoffice 
foram extinguidas) o que tem gerado a redução do número de efetivos da empresa além 
de naturais incertezas quanto ao futuro de algumas funções. Paralelamente definiu-se 
que as áreas de negócio core seriam a refrigeração e o AVAC, caindo para um papel 
secundário o negócio da manutenção, sobretudo por se tratar de um negócio de baixo 
retorno financeiro e com um contributo técnico de baixa complexidade e, como tal, 
facilmente “copiado” por empresas concorrentes. Assim, atualmente o enfoque 
estratégico do modelo de negócio da empresa está centrado nas áreas de refrigeração e 
AVAC, as quais são, de acordo com as orientações estratégicas da administração as 
áreas nas quais se perspetiva um crescimento da carteira de clientes e do volume de 
negócios e onde deverá estar centrado o investimento do ponto de vista das práticas de 
GRH, nomeadamente de retenção do talento.  
De acordo com as diretrizes da administração, a DRH terá de construir uma matriz de 
competências que permita identificar qual o portfólio de competências existentes na 
organização, de modo a permitir a adequação dos colaboradores e da organização à 
estratégia de negócio definida. Em suma, a definição de uma matriz de competências foi 
considerada urgente e tida como necessária para dar resposta às questões que têm vindo 
a surgir como consequência da forte reestruturação organizacional.  
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Como consequência do processo de negociação constante entre os objetivos da 
organização e do MEGRH, o presente projeto consolidou-se então como uma proposta 
uma matriz de identificação e análise de competências, alicerçada na análise de funções. 
Ou seja, o nível de análise será do tipo bottom-up na medida em que partirá da análise 
de funções, para construir e elaborar perfis de competências soft e hard (Takey & 
Carvalho, 2014) e permitam contribuir para que a organização obtenha uma vantagem 
competitiva sustentável baseada na sua capacidade de atrair e reter talentos (Cunha et 
al., 2012). A elaboração da matriz de competências será baseada nas dimensões 
identificadas por Ceitil (2010) referidas no enquadramento teórico deste projeto e terá 
um objetivo duplo: construir uma ferramenta de apoio e suporte às políticas de GRH, 
(nomeadamente a política de remuneração e benefícios, práticas de recrutamento e 
seleção, formação e desenvolvimento de carreira); e, ir ao encontro das exigências que a 
administração impôs à DRH para adequar a estrutura organizacional ao modelo de 
negócio definido estrategicamente. Futuramente e para além do âmbito do presente 
projeto de MEGRH, a DRH pretende que a construção desta matriz de competências 
permita alargar a análise de competências à totalidade das empresas do grupo 
integrando-a no processo de avaliação de desempenho. 
Uma vez que o propósito desta investigação é o de construir uma ferramenta de análise 
de competências importa tornar claro quer o conceito de competência que será utilizado 
na construção desta ferramenta, quer a metodologia utilizada na recolha de dados e a 
identificação do grupo de colaboradores que será analisado neste projeto.  
2.2. Planeamento:  
2.2.1. Opções teóricas e metodológicas:  
A definição de competência apresentada por Ceitil (2010) e analisada no 
enquadramento teórico do presente trabalho, será o racional teórico que estará na base 
deste projeto. Recorde-se que este autor considera as competências como “modalidades 
estruturadas de ação, requeridas, exercidas e validadas num determinado contexto” 
(pp.41). Foi escolhida esta definição por se considerar que é a que melhor permite 
conciliar, por um lado, as características intrínsecas do indivíduo (inputs), 
nomeadamente os seus traços, o conjunto de conhecimentos que mobiliza, as suas 
aptidões, a sua personalidade, os seus valores e a sua motivação e, por outro lado, o 
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conjunto de comportamentos observáveis e interrelacionados com a função e que são 
determinantes para o sucesso na mesma (outputs). As competências incluem dimensões 
observáveis e visíveis ao nível das ações e performance profissional, como as 
capacidades (skills) e conhecimentos (knowledge) e aptidões (abilities) (Cunha et al., 
2012). Esta tríade é frequentemente citada como a base da definição de competências, 
as quais estão associadas a características dos indivíduos que estão relacionadas ou são 
causa de elevado desempenho numa função. As capacidades são normalmente 
adquiridas com a experiência e a formação; os conhecimentos remetem para a 
informação que se deve ter sobre uma determinada área e as aptidões referem-se às 
atividades físicas e mentais requeridas para o exercício de uma função. Será com base 
nestas informações que se pretende identificar as competências requeridas para o 
exercício de cada função, pelo que, na base da recolha de dados estará a elaboração das 
descrições e especificações de funções (Cunha et al., 2012). Enquanto a descrição de 
função corresponde ao que é realizado (comportamentos e tarefas), as especificações de 
funções dizem respeito ao que é necessário realizar para o adequado desempenho da 
função e descreve os atributos necessários para tal. 
A recolha de dados foi construída com base na realização de reuniões e na análise 
documental. Foram realizadas duas reuniões com a chefia responsável pela área que 
constitui a amostra para este projeto. A primeira reunião foi realizada em Lisboa, no dia 
20 de Julho de 2015 e estiveram presentes duas pessoas da DRH e o responsável 
hierárquico do grupo em análise. O objetivo desta reunião foi o de informar e esclarecer 
os objetivos deste projeto e definir as funções a analisar. O processo de escolha dessas 
funções foi efetuado conjuntamente, tendo sido ainda determinados quais os requisitos 
de entrada para cada uma delas e os colaboradores que reuniam esses requisitos. O 
processo de análise de funções teve na sua base uma análise funcional do trabalho, a 
qual, segundo Harvey e Cronshaw (2004), constitui um processo estruturado de 
descrição de funções.  
Após ter sido elaborado um descritivo dos requisitos de acesso a cada função, foi feita 
uma classificação dos colaboradores atribuindo-lhes a função que deveriam 
desempenhar tendo em conta os requisitos possuídos por cada um. Desencadeou-se de 
seguida um processo de brainstorming através do qual foram identificadas pelas chefias 
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as tarefas que descrevem cada uma das funções em análise e, com base neste processo, 
foram elaborados os descritivos de função. 
Realizou-se depois uma segunda reunião, a 12 de Agosto de 2015, a qual contou com a 
presença da mesma chefia e com um dos elementos da DRH presentes na primeira 
reunião. Devido a incompatibilidades de agenda o outro elemento da DRH não pôde 
estar presente. Foi aí apresentado à chefia uma tabela onde se listaram as tarefas 
identificadas na primeira reunião e alocadas a cada uma das funções. O objetivo foi o de 
validar, conjuntamente, a correção da alocação efetuada e reformular algumas 
descrições caso tal se revelasse necessário. Tendo ficado encerrado este processo, foi 
desencadeado um novo processo de brainstorming, com o objetivo de identificar as 
competências requeridas para a execução de cada uma das tarefas previamente listadas. 
Para definir o racional que deveria ser adotado para identificar as competências, foi 
indicado o objetivo de detalhar o conjunto de conhecimentos técnicos necessários à 
realização das tarefas descritas bem como o conjunto de capacidades e procedimentos 
que possibilitam a aplicação desses conhecimentos no contexto de trabalho.  
Após ter sido efetuado este trabalho de análise e identificação das competências, foi 
solicitada a pontuação de cada uma das competências para cada um dos colaboradores. 
Esta pontuação foi dada com recurso a uma escala de três pontos, na qual uma 
pontuação igual a um ponto significa que o colaborador tem necessidade de desenvolver 
essa competência, uma pontuação de dois pontos significa que os comportamentos que 
o colaborador apresenta permitem aferir que a competência é exercida com autonomia e 
uma pontuação igual a três pontos, significa que o colaborador é capaz de formar outros 
ao nível dessa competência. 
A análise documental incluiu a pesquisa dos resultados da avaliação de desempenho 
realizada no corrente ano e a recolha de informação das bases de dados da DRH, 
nomeadamente para os indicadores de acidentes de trabalho, horas de trabalho 
suplementar, duração média dos processos de recrutamento e seleção. Foi também 
efetuada uma pesquisa ao nível da legislação atualmente em vigor aplicável sobre 
certificação dos colaboradores que realizam as funções em análise (que serão 
apresentadas no capítulo seguinte).  
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2.2.2. Planeamento da análise de funções: definição do grupo de 
trabalho e dos motivos da sua escolha 
Uma vez que o novo modelo estratégico da empresa se encontra sustentado nas áreas de 
AVAC e refrigeração e que se pretende uma transversalidade de funções e a criação de 
sinergias entre estas áreas, foi considerado pertinente iniciar a elaboração da matriz de 
competências por essas mesmas áreas. Uma vez que as mudanças decorrentes das novas 
diretrizes da administração não se repercutem no dia a dia dos colaboradores com a 
mesma rapidez que nas salas de reuniões, o próprio modelo organizativo e o discurso 
dos colaboradores da organização oscila frequentemente entre o passado e o futuro. 
Assim, apesar do novo modelo estratégico de negócio estar agora orientado para o 
cliente final (seja ele uma grande indústria ou um cliente particular) deixando de ser o 
produto (AVAC ou refrigeração), do ponto de vista da operação, a estrutura ainda se 
encontra organizada em função do produto, ou seja, os técnicos responsáveis pela 
instalação de equipamentos de AVAC pertencem a uma equipa de trabalho diferenciada 
da dos técnicos responsáveis pela instalação de equipamentos de refrigeração e 
climatização, mesmo quando o cliente final é o mesmo. O próprio discurso dos 
colaboradores e das chefias ainda reflete esta separação, pois se as áreas até podem ser 
complementares do ponto de vista da venda ao cliente final, efetivamente são distintas 
do ponto de vista tecnológico, pelo que, de acordo com a chefia com quem se 
desenvolveu a construção das análises que sustentam o presente projeto, verificam-se 
gaps entre as competências requeridas para cada um dos técnicos destas duas áreas. 
O grupo de trabalhadores escolhidos para a análise pertence ao ramo do pós venda 
AVAC (Anexo 1), por se tratar de um grupo de colaboradores que presta a sua atividade 
no cliente final, sendo que, como já foi referido, um dos objetivos estratégicos da 
organização é o foco no cliente e em particular na qualidade do serviço prestado ao 
mesmo. No entanto, existe uma outra área que presta serviço ao cliente e é especializada 
em equipamentos de refrigeração e climatização. Por motivos relacionados com as 
limitações temporais para a realização deste projeto e tendo em conta a disponibilidade 

























Capítulo III: Estudo de caso 
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3. Enquadramento do pós-venda AVAC 
A área que será objeto de estudo neste projeto, chama-se pós-venda AVAC e está 
vocacionada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de 
equipamentos de AVAC, em centros comerciais, hotéis, health clubs, edifícios de 
escritórios, hipermercados, hospitais, entre outros. A atividade dos técnicos é realizada 
em regime de assistência permanente (24 horas) ao cliente e chefiada por colaboradores 
licenciados em Engenharia. Entre os principais serviços prestados encontram-se a 
instalação, manutenção e reparação de equipamentos de arrefecimento, ventilação e ar 
condicionado, como por exemplo Chillers (Máquinas frigoríficas), UTA’s (Unidades de 
Tratamento de Ar), torres de Arrefecimento (dispositivos e remoção de calor) e Splits, 
Roof-tops e VC’s (tipologias de aparelhos de ar condicionado). 
Esta área é constituída por 31 colaboradores1 que se encontram geograficamente 
distribuídos pelo Distrito do Porto, e pelas regiões do Algarve e de Lisboa e Vale do 
Tejo. Do ponto de vista da organização da equipa (Anexo 2) existe um responsável pelo 
pós-venda AVAC, ao qual reportam: um orçamentista, um encarregado e dois chefes de 
equipa. A cada um destes chefes de equipa reportam os técnicos que estão organizados 
de acordo com a sua localização geográfica (norte ou sul).  
A partir das reuniões realizadas com o responsável pela área do pós-venda AVAC ficou 
claro que é necessário criar uma nova função – gestor de contratos. Esta necessidade 
resulta do aumento do número de contratos de prestação de serviços, os quais, por sua 
vez, implicam a realização de um maior número de tarefas associadas a trabalho 
administrativo e de elaboração de planos de manutenção.  
No âmbito do trabalho de projeto para o MEGRH, apenas serão analisadas as funções 
dos 26 técnicos que fazem parte dessa equipa de pós-venda AVAC, não sendo analisada 
a função de responsável de pós-venda AVAC, orçamentista e responsável de equipa, na 
medida em que foi considerado pela DRH e pelo responsável do pós-venda AVAC 
prioritária a análise de competências para as funções dos técnicos. Tal decorre dos 
constrangimentos que se têm manifestado ao nível do recrutamento e seleção para estas 
                                                 
1
 Agosto de 2015 
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funções, da falta de definição e estruturação de um plano de carreira e das implicações 
que esses constrangimentos representam para a política de remunerações e benefícios. 
3.1. Preparação: 
Foi fácil captar o interesse quer da DRH e quer do pós-venda AVAC para a realização 
deste estudo piloto de mapeamento de competências, pois esta necessidade de 
identificação e desenvolvimento de competências é tida como muito premente, dado 
que volvido quase um ano sobre a apresentação de novo modelo estratégico de negócio, 
ainda não foi analisado o portfólio de competências existente na organização. 
Adicionalmente, esta área (pós-venda AVAC) é constituída essencialmente por funções 
que exigem conhecimentos técnicos específicos tendo a DRH indicado que a análise de 
funções deveria iniciar-se por esta área não só pelos constrangimentos de evolução do 
negócio anteriormente apresentados como também pelo facto de constituírem a 
operação que sustenta o negócio e ainda pelo facto de não existirem quaisquer 
descritivos de funções estruturados para as mesmas.  
3.1.1. Constrangimentos na Gestão operacional e na GRH  
O contexto de mudança organizacional foi apresentado numa lógica top-down, ou seja, 
o novo modelo estratégico de negócio foi definido pela administração e comunicado à 
organização. Tal abordagem terá implicado, de acordo com o responsável do pós-venda 
AVAC, algumas dificuldades em termos operacionais. Do ponto de vista legal, a 
prestação desta atividade profissional requer, a credenciação técnica nos seguintes 
níveis: 
• Técnico de Instalação e Manutenção – TIM (DL 118/2013): 
A legislação atualmente em vigor define as normas para garantir a melhoria do 
desempenho energético dos edifícios segundo o sistema de certificação energética dos 
edifícios e enquadra os requisitos dos técnicos que podem desenvolver esta atividade 
profissionalmente. A obtenção da credenciação em TIM pode ser efetuada por via 
académica ou por via da experiência profissional (DL 58/2013). No que se refere à via 
académica, é um requisito possuir qualificação de nível 4, de acordo com o Catálogo 
Nacional de Qualificações, em ensino técnico de refrigeração e climatização; no que se 
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refere à obtenção por via da experiência, é requerida experiência profissional mínima de 
3 anos na área da refrigeração e climatização, escolaridade mínima obrigatória em 
função da idade, e aprovação no exame realizado pela entidade que gere o Sistema de 
Certificação Energética dos Edifícios – ADENE (Agência para a energia).  
• Técnico de gases fluorados (DL 56/2011):  
Esta legislação dispõe que, para o manuseamento e intervenção em comutadores de alta 
tensão que possuem gases fluorados com efeito de estufa (equipamentos de refrigeração 
e ar condicionado e bombas de calor), só técnicos certificados para o efeito podem 
assegurar os requisitos mínimos de qualificação nas intervenções de recuperação, 
reciclagem, valorização e destruição destas substâncias, bem como nas operações de 
manutenção e assistência desses equipamentos. Para obter esta certificação, os técnicos 
têm de realizar formação com entidades que fabriquem ou utilizem estes comutadores, 
cumpram os requisitos definidos pelos organismos europeus e sejam reconhecidos pela 
Agência Portuguesa do Ambiente. 
Uma vez que a prestação de serviços tem de ser obrigatoriamente realizada por técnicos 
certificados de acordo com a legislação aplicável, a obtenção de certificação constitui 
uma necessidade para o funcionamento do pós-venda AVAC. Quase todos os 26 
colaboradores já desempenhavam a sua atividade profissional antes da aprovação do DL 
56/2011. Por esta razão, a sua certificação pode ser obtida pela via do reconhecimento 
da experiência profissional e pela realização de cursos homologados. 
3.1.2. Recrutamento e seleção: como atrair e identificar os melhores 
talentos para a organização?  
A área do pós-venda AVAC tem sido uma área com dificuldades em identificar, atrair e 
selecionar candidatos técnicos credenciados. Ainda recentemente saiu, por iniciativa 
própria, um colaborador da área do pós-venda AVAC, com antiguidade de 4 anos, que 
foi trabalhar para uma empresa da concorrência. Entre os motivos apresentados para a 
sua saída, indicou a falta de um plano de progressão na carreira e a ausência de revisão 
salarial desde a sua admissão na empresa.  
De acordo com a DRH e também com o responsável pela área do pós-venda AVAC têm 
sido recorrentes dois tipos de justificações para as dificuldades existentes de 
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recrutamento de técnicos certificados: em primeiro lugar, a componente salarial 
existente é pouco competitiva face aos valores do mercado e, em segundo lugar, as 
competências exigidas para ocupar as funções são bastante elevadas, pois o perfil 
exigido é sobretudo baseado nas competências que o anterior colaborador detinha e não 
tanto nas competências requeridas para a função. Assim, e de acordo com o responsável 
desta área, os candidatos identificados no mercado com as competências exigidas para a 
função são muito escassos, normalmente encontram-se a trabalhar em empresas da 
concorrência e a vontade expressa de mudança para outra organização não é apenas uma 
questão de aumento de salário, mas uma conjugação de vários fatores como, a atração 
exercida pelas empresas existentes no mercado e o seu “nome” junto dos clientes, a (in) 
satisfação com o atual empregador e as possibilidades de progressão oferecidas pela 
empresa. De destacar ainda que além de o perfil técnico exigido ter muitas 
especificidades, existem ainda constrangimentos relacionados com a dispersão 
geográfica dos locais de trabalho e dos associados tempos de deslocação entre os 
estabelecimentos da empresa e dos clientes para os quais estes colaboradores têm de 
prestar serviços. Outro aspeto que tem trazido dificuldades ao processo de recrutamento 
prende-se com as indefinições dos perfis e competências exigidas, em grande medida 
associados à instabilidade e indefinição dos objetivos estratégicos da organização.  
Do ponto de vista das dificuldades de recrutamento e seleção de técnicos desta área, 
torna-se urgente apresentar novas propostas à Administração no sentido de rever as 
condições de entrada dos técnicos. Enquanto tal não se concretiza, tem vindo a ser 
definida uma política de contratação de perfis com menor experiência técnica que 
permitam desempenhar funções de apoio. A título de exemplo, pode ser referido que, no 
decurso da saída do colaborador acima indicado, o qual possuía credenciação técnica e 
tinha experiência de trabalho superior a 4 anos, foi necessário iniciar um processo de 
recrutamento e seleção para o substituir. Entre a data da apresentação da carta de 
rescisão (e respetivo cumprimento do aviso prévio por parte do colaborador 
demissionário) e a contratação de colaborador substituto, passou-se meio ano e, no final, 
foi necessário contratar dois colaboradores, por um lado, pelo volume de trabalho 
exigido e, por outro lado, pela dificuldade em encontrar técnicos com competências ao 
nível do colaborador que saiu da empresa. A contratação destes dois colaboradores 
apenas acorreu em meados de Maio de 2015, o que significa que durante quase meio 
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ano foram entrevistados vários candidatos que ou não reuniam os requisitos exigidos 
para a função, ou exigiam remuneração superior à oferecida pela empresa. De acordo 
com Lazear (1998) a contratação de trabalhadores mais jovens permite trazer às 
empresas novos skills e ideias, o que será tanto mais importante quanto mais 
significativas e rápidas forem as mudanças tecnológicas. Nestas empresas, os 
colaboradores recém-formados podem trazer novas aprendizagens adquiridas em 
contexto académico relativas ao nível de novas tecnologias e os trabalhadores mais 
seniores apresentam normalmente competências mais específicas relacionadas com a 
função e com as especificidades da empresa. Ou seja, Lazear (1998) defende que a 
combinação de trabalhadores mais novos e recentemente formados com outros com 
mais idade e antiguidade na organização pode favorecer a produtividade do trabalho. 
3.1.3. Planeamento de Carreira: como reter os melhores talentos? 
Do ponto de vista da progressão na carreira foi identificado pelo responsável desta área 
a existência de gaps entre as competências requeridas pela empresa e as competências 
manifestadas pelos colaboradores tendo em conta a mudança da estratégia da 
organização e da sua própria reorganização. Este responsável considera ser urgente 
definir e clarificar as regras de progressão na carreira dos técnicos e enquadrar essa 
política no plano de avaliação de desempenho anual e de revisão salarial para transmitir 
uma mensagem clara aos seus colaboradores acerca dos objetivos que têm de cumprir 
para evoluírem profissionalmente. Do ponto de vista da DRH, tem sido identificada a 
necessidade de rever o plano de carreira, a remuneração dos técnicos tendo em conta a 
credenciação que obtêm, e a própria política interna de formação dos técnicos, pois tem-
se verificado a saída de colaboradores credenciados, cujos encargos de formação são 
muitas vezes suportados pela empresa. Quando os colaboradores saem da organização, a 
empresa realiza entrevistas de saída onde procura compreender as motivações 
apresentadas pelos colaboradores para a sua saída e entre as principais justificações 
apresentadas para a saída dos técnicos do pós-venda AVAC, estão a perceção de 
desfavorecimento em termos de política salarial e as dificuldades de progressão interna. 
Assim, uma das dificuldades de retenção está relacionada com a remuneração auferida 
internamente e com a competição face aos valores praticados pelas empresas 
concorrentes no mercado de trabalho (seja ele nacional ou internacional). A DRH 
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comparou recentemente o posicionamento salarial dos técnicos do pós-venda AVAC 
que saíram por sua iniciativa no ano de 2014 com os valores praticados no mercado para 
funções equiparáveis nos sectores da indústria, logística e construção2 e, embora seja 
uma comparação com perfis técnicos mais genéricos do que os perfis do pós-venda 
AVAC, que são mais especializados, verifica-se que o valor de mercado pago 
(corresponde ao vencimento base bruto e sem encargos), é superior ao que era pago a 
estes técnicos que saíram por sua iniciativa. 
Dado que encontrar no mercado, técnicos credenciados constitui um desafio no curto 
prazo para a DRH e para o responsável pela área do pós-venda AVAC, tem vindo a ser 
prática a aposta numa abordagem de longo prazo. Uma vez que, devido às exigências 
das funções desta área e às especificidades da empresa, não é fácil encontrar o perfil 
pretendido, tem-se apostado na formação e no desenvolvimento de competências 
técnicas (através da certificação legalmente obrigatória) dos colaboradores que estão na 
organização, tanto mais que estes certificados são um requisito obrigatório para o 
exercício da atividade profissional e decorreram de alterações à legislação, posteriores à 
contratação de uma grande parte dos atuais técnicos da empresa. 
Atualmente a empresa tem previsto no plano de formação e desenvolvimento de carreira 
a formação em TIM e Gases Fluorados, ou seja, paga aos técnicos a sua formação pois 
estas certificações constituem requisitos para a realização da sua atividade profissional. 
O pagamento que a empresa faz pressupõe a conclusão dos cursos com aproveitamento. 
No entanto, caso o colaborador não obtenha aproveitamento em cada um dos exames 
previstos para obter estas certificações, passará a ficar a seu encargo o custo da 
obtenção destes certificados. Os técnicos têm revelado alguma hesitação em realizar os 
exames para obter a certificação, na medida em que existem sucessivos adiamentos para 
a realização dos mesmos, e como justificação indicam que não se sentem preparados e 
têm receio de reprovar. Por sua vez, alguns técnicos evidenciam que não pretendem 
beneficiar do pagamento destes exames para obter a credenciação, preferindo custear os 
mesmos sem o apoio da empresa.  
De acordo com a política de formação prevista no grupo, quando o custo da formação 
certificada é suportado pela empresa, os técnicos assinam um acordo de permanência. 
                                                 
2
 Fonte: Hays 2013 
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Este acordo estabelece que o pagamento é realizado pela empresa mas que, em 
contrapartida, durante um período de três anos o colaborador fica obrigado a não 
rescindir unilateralmente o seu contrato. Caso ocorra a rescisão voluntária por parte do 
trabalhador ou o despedimento com motivo de justa causa imputável ao colaborador, 
fica estipulado que o colaborador deverá restituir durante o primeiro ano, a totalidade 
das despesas que a empresa custeou; 2/3 do montante no segundo ano e 1/3 das 
despesas no terceiro ano. A realização destes acordos foi fundamentada na necessidade 
de fidelizar o colaborador à empresa durante um determinado período dado o 
investimento realizado com o mesmo. Segundo o responsável do pós-venda AVAC, a 
obtenção de certificação em TIM e gases fluorados é por si mesma uma conquista 
importante para os colaboradores mas o pagamento deste curso não é encarado como 
um benefício exclusivo desta empresa, pois a sua detenção é reconhecida por outras 
empresas do setor. No que respeita ao esforço realizado para a obtenção da credenciação 
técnica, seja, do ponto de vista de evolução de carreira, como de revisão salarial, isto 
pode implicar, como de facto implica, a saída dos trabalhadores para empresas 
concorrentes com melhores compensações. De acordo com Lazear (1998), quando uma 
empresa define um plano de formação geral, em que habilita os seus colaboradores para 
serem mais produtivos na sua empresa mas simultaneamente também lhes concede mais 
valor para o mercado, como é o caso aqui exposto, deve definir cuidadosamente o plano 
de revisão salarial antes e após a formação. Ora, a prática na empresa em estudo não 
prevê nenhuma política de revisão salarial tendo em conta a obtenção destas 
credenciações, o que poderá constituir um risco para a retenção dos colaboradores. Ao 
invés, estabelece apenas um pacto de permanência que prevê as consequências 
(negativas para o colaborador) do seu abandono voluntário da empresa e não define, 
contrapartidas positivas da obtenção dessas certificações.  
Paralelamente têm vindo a ser identificadas dificuldades de retenção de técnicos 
certificados e, após comparar o nível salarial dos técnicos certificados da empresa com 
o de técnicos que desempenham funções equiparadas no mercado3, verifica-se que o 
nível remuneratório interno é inferior. Tal situação parece indiciar que o modelo de 
revisão salarial anual que se encontra definido como política do Grupo, parece não ser o 
mais adequado para estes técnicos, dadas as especificidades do modelo de formação 
                                                 
3
 Fonte: HAYS (2013) 
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existente. De acordo com Lazear & Gibbs (2007), os investimentos em formação 
tendem a ocorrer preferencialmente nas fases iniciais da carreira, pois a empresa poderá 
assim ter maior possibilidade de assegurar o retorno desse investimento, dado que a 
probabilidade de ter o trabalhador ao seu serviço durante mais tempo será maior. O 
investimento em formação específica, num contexto empresarial particular e paga (pelo 
menos parcialmente) pelo empregador, pode ser vantajoso quer para empresa quer para 
o colaborador, na medida em que incentive a fidelização do colaborador e em que 
induza simultaneamente o aumento da sua produtividade. Quando a formação é de 
carácter geral, ou seja, é valorizada não só na empresa como por outras empresas do 
mercado de trabalho, e permite a obtenção de um acréscimo de produtividade para a 
empresa onde é obtida a formação mas também para outras concorrentes, teoricamente 
os seus custos deverão ser suportados pelo colaborador. No entanto, em algumas 
situações, as empresas pagam a formação de caráter geral e, como contrapartida 
definem uma compensação caso o colaborador abandone por sua iniciativa a empresa, 
no sentido de recuperar algum do investimento realizado. Quando a formação é geral, o 
colaborador aumenta o seu valor, o seu capital humano para a empresa mas também 
para o mercado, o que significa que o empregador deverá aumentar a sua remuneração 
para reduzir os riscos de saída deste. 
3.1.4. Implicações na política de remuneração e benefícios  
Como já foi referido, a orientação estratégica da empresa deixou de ser o produto final 
(AVAC ou refrigeração) e passou a ser o cliente final, no entanto, as estruturas mantêm 
ainda separações do ponto de vista da organização do trabalho e da própria gestão das 
equipas, sendo que, dado o percurso histórico, existem a acrescer a estes factos, 
diferenças remuneratórias claras entre as áreas de pós-venda refrigeração e pós-venda 
AVAC. Em termos médios, um técnico do pós-venda AVAC aufere um vencimento 
base bruto 13% inferior ao de um técnico do pós-venda refrigeração. Quando são 
analisadas as horas de trabalho suplementar realizadas por mês por cada colaborador e o 
número de dias de trabalho a mais que elas representam para cada colaborador, é clara a 
diferença entre áreas, sendo que, existe alguma proximidade entre a média da empresa e 
a média do pós-venda refrigeração, mas o pós-venda AVAC destaca-se do quadro geral 
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e evidenciando que, em média, um colaborador trabalha mais quatro dias por mês do 




a mais por mês 
Nºdias 
trabalhados  
a mais por mês 
Total empresa 14 2 
Colaboradores pós-venda AVAC  29 4 
Colaboradores pós-venda Refrigeração  18 2 
Tabela 1:Número de horas e dias trabalhados a mais por cada mês no 1º Semestre de 2015 
O responsável pelo pós-venda AVAC tem manifestado à DRH a necessidade de 
aumentar o número de colaboradores dessa área para poder fazer face às necessidades 
de trabalho e, para o efeito, realizou um estudo em que compara os custos do trabalho 
suplementar pago de Janeiro a Março de 2015 com a projeção de custos relativa à 
eventual contratação de novos colaboradores. A partir desta análise verificou-se que as 
necessidades de contratação parecem eminentes tanto pela via legal, porque para 
responder às necessidades de trabalho tem sido verificado um excessivo aumento do 
número de horas de trabalho suplementar; mas também pela via da contenção de custos, 
pois verificou-se que os custos associados ao pagamento de horas de trabalho 
suplementar são superiores aos que a empresa teria se contratasse mais colaboradores4.  
Uma vez que o elevado número de horas de trabalho suplementar constitui uma 
problemática orçamental e legal, foi organizada pelo departamento legal e pela DRH5 
uma sessão de esclarecimento com os responsáveis de cada área de negócio cujo 
objetivo era encontrar soluções alternativas para diminuir a realização de horas de 
trabalho suplementar. Os principais temas de trabalho foram: a análise da evolução do 
número de horas de trabalho suplementar realizado nos últimos anos, o esclarecimento 
quanto aos limites e qual o enquadramento legal para a realização de trabalho 
suplementar, a análise das especificidades de cada departamento e respetivas 
argumentações justificativas do volume de trabalho suplementar. Foi proposta a 
realização de um processo de brainstorming com vista ao encontro de soluções 
alternativas ao trabalho suplementar, nomeadamente através da formação dos atuais 
colaboradores e do aumento do número de colaboradores. Esta sessão de esclarecimento 
                                                 
4
 Por razões de confidencialidade não serão apresentados custos e projeções de custos, nem as 
necessidades numéricas de contratação de colaboradores 
5
 Maio de 2015 
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contou com a participação de responsáveis de todas as áreas da empresa em análise e 
destas sessões de esclarecimento a DRH e o departamento legal propuseram a 
constituição de pequenos grupos de trabalho, para serem apresentadas propostas de 
reorganização do modelo de definição de horários para ser possível reduzir o número de 
horas de trabalho suplementar. Atualmente estão a ser realizadas análises pelos 
responsáveis de cada negócio em conjunto com o departamento legal e a DRH para se 
definir horários de trabalho, política de contratação e soluções de recrutamento com 
base na movimentação interna de trabalhadores. Para já, foram apresentadas duas 
propostas, uma pelo pós-venda AVAC e outra pelo pós-venda refrigeração. A proposta 
do pós-venda AVAC passa pela atribuição de um regime de isenção de horário de 
trabalho em conformidade com os regimes previstos no Código de Trabalho (DL 
7/2009). O objetivo é combinar a realização de semanas de prevenção, que já prevêem 
atualmente uma contrapartida monetária devido à penosidade desta forma de 
organização do trabalho, com o pagamento de um outro acréscimo que permita a 
prestação de trabalho além dos limites definidos pelo horário de trabalho e com isso, 
diminuir o número de horas de trabalho suplementar. Este modelo define que o 
colaborador aufere um pagamento pela sua disponibilidade de alargamento do horário 
de trabalho, independentemente de existir ou não mais horas de trabalho além das 40 
horas semanais, ao passo que atualmente, com o regime de trabalho suplementar, o 
acréscimo remuneratório advém caso exista efetivamente aumento do número de horas 
de trabalho. A proposta do pós-venda refrigeração vai no sentido de definir um modelo 
de trabalho por turnos, dado que a prestação de serviços aos clientes está 
contratualizada mediante  uma disponibilidade dos técnicos 24 horas por dia. Nenhuma 
destas propostas passou ainda à prática pois carece de aprovação da administração e da 
posterior aceitação dos novos modelos pela parte dos colaboradores. Adicionalmente, 
tendo em conta os objetivos de uniformização de práticas e modelo entre as duas áreas, 
a apresentação de duas propostas assentes em pressupostos diferentes apresenta algumas 
limitações no que se refere à obtenção de aprovação pela administração.  
Tendo em conta estes constrangimentos e com o objetivo de construir uma matriz de 
competências, foi constituída uma equipa de trabalho composta por três elementos da 




3.2. Contextualização da área do pós-venda AVAC e caracterização dos 
seus colaboradores 
No contexto do grupo empresarial onde se encontra situada, a empresa onde foi 
desenvolvido este projeto representa mais de ¼ do total do número de colaboradores e a 
área do pós-venda AVAC, representa 7% do total de colaboradores que constituem a 
empresa dedicada às áreas da refrigeração, AVAC e manutenção, conforme o gráfico 
abaixo: 
Gráfico 1: Representatividade dos colaboradores ativos da empresa em estudo no total do grupo. Dados 
referentes ao primeiro semestre de 2015 
Como já foi previamente indicado, apenas serão analisadas as funções desenvolvidas 
por 26 dos 31 colaboradores do pós-venda AVAC. Todos estes 26 colaboradores são de 
nacionalidade portuguesa e do sexo masculino, sendo que as suas idades são 
maioritariamente superiores a 35 anos e as suas habilitações académicas são 
intermédias, oscilando entre o 2º ciclo do ensino básico e o ensino secundário.  
Todos os colaboradores que constituem a amostra do presente trabalho pertencem aos 
quadros da empresa e possuem vínculo contratual sem termo, com a exceção de um 
técnico, contratado no corrente ano, que possui contrato a termo certo. Do ponto de 
vista da organização do trabalho, estes colaboradores foram contratados para realizar 40 
horas semanais, mediante a prestação de trabalho no horário definido (de segunda a 
sexta, das 08:30 às 18:30, com duas horas de pausa para refeição). Estes colaboradores 
possuem telemóvel da empresa, pois apesar de terem um horário definido, podem ser 
contactados em qualquer altura do dia e em qualquer dia da semana, desde que estejam 










rotativo entre os colaboradores mediante uma escala definida anualmente e é assegurado 
o pagamento de um subsídio pela disponibilidade e penosidade do mesmo.  
Em termos de antiguidade, existe uma enorme dispersão entre os técnicos, na medida 
em oscila entre os 20 anos a apenas alguns meses. Do ponto de vista do local de 
trabalho, encontram-se distribuídos pelas regiões Norte, Lisboa e Vale do Tejo e 
Algarve. Não obstante, a sua atividade é caracterizada pela prestação de serviços a 
diversos clientes, o que implica a realização de várias deslocações dentro de todo o país. 
Para o efeito, estes colaboradores possuem viatura de serviço da empresa.  
O regime de prevenção, em conjunto com um dimensionamento do número de 
colaboradores, pode explicar o expressivo número de horas de trabalho suplementar que 
estes colaboradores realizam comparativamente às restantes áreas da empresa em que se 
enquadra e às restantes empresas do grupo, conforme já foi evidenciado na tabela 1. O 
acréscimo do número de horas de trabalho, além de apresentar custos elevados à 
empresa, associado a uma atividade profissional desgastante do ponto de vista físico, 
pode também aumentar o risco de ocorrência de acidentes de trabalho. De acordo com 
os dados obtidos pela análise de documentos do grupo empresarial, a taxa de acidentes 
de trabalho no total da empresa que é objeto deste estudo foi de 3% para o primeiro 
semestre de 2015, ao passo que para a área do pós-venda AVAC, a taxa foi de 7%.  
3.3. Execução: 
Antes de se iniciar o processo de descrição e análise das funções existentes no pós-
venda AVAC começou por ser efetuado o levantamento das categorias profissionais dos 
técnicos. Esse processo evidenciou que a designação das categorias profissionais 
atualmente atribuídas aos colaboradores é mais diversificada do que as funções que o 
responsável pelo pós-venda AVAC considera que existem na sua equipa, conforme as 






Categorias profissionais Nº Colaboradores 
AJUDANTE 3 
ELECTROMECANICO 1 
ELECTROMECANICO AVAC 1 
PRE-OFICIAL AVAC 1 
SERRALHEIRO PRE-OFICIAL 1 
TECNICO AVAC 3 
TECNICO AVAC I 7 
TECNICO AVAC II 3 
TECNICO AVAC III 3 
TECNICO MANUTENCAO 3 
Total 26 
Tabela 2: Categorias profissionais 
Funções 
Ajudante de AVAC 
Técnico de Manutenção 
Técnico de AVAC II 
Técnico de AVAC I 
Técnico Especializado de AVAC 
Tabela 3: Funções  
Esta pluralidade de classificações decorre das sucessivas reorganizações que a empresa 
tem sido alvo, sendo que, de acordo com o código do trabalho (DL 7/2009), a categoria 
profissional corresponde ao nome que fica formalizado no contrato de trabalho 
individual e que determina qual o conjunto de funções para as quais o colaborador se 
encontra devidamente habilitado a executar e para o qual foi contratado. Relativamente 
à categoria, não podem existir, sem acordo mútuo, mudanças que determinem a 
diminuição da retribuição e alterações nas funções para as quais o colaborador foi 
contratado.  
O racional teórico adotado na presente investigação tem na sua base a análise de 
funções e não as categorias profissionais, na medida em que a análise de funções é 
essencial do ponto de vista estratégico para identificar as tarefas que a organização 
espera que os colaboradores assumam no presente e também face às futuras 
necessidades de evolução da empresa (Talukder, 2014). Apesar de, do ponto de vista 
mais lato ou abrangente, a função corresponder ao papel do indivíduo na organização, e 
do ponto de vista mais restrito, corresponder à operação que o indivíduo realiza na 
organização (Cunha et al, 2012), optou-se pela descrição mais típica de função, a qual é 
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entendida como o conjunto de tarefas que cada indivíduo realiza e que permitem definir 
e identificar o seu posto de trabalho. Deste modo, as funções identificadas pelo 
responsável do pós-venda AVAC serão o ponto de partida para a análise e construção 
deste projeto.  
Deste modo, a primeira fase do processo de brainstorming realizado em conjunto com o 
responsável pelo pós-venda AVAC foi a identificação das funções atualmente existentes 
nesta área. Após terem sido identificadas as funções, foram identificados os requisitos 
de acesso ou entrada para desempenhar cada uma delas. O racional encontrado para 
definir estes requisitos, foi a existência das credenciais legalmente exigíveis para cada 
função, e as habilitações académicas, escolares e os anos de experiência que os técnicos 
que trabalham atualmente no pós-venda AVAC detêm.  
Este processo de definição de níveis funcionais permitiu elaborar a tabela que abaixo se 
apresenta:  
Função Experiência Habilitações escolares e técnicas exigidas 
1 - Ajudante de AVAC 0 - 2 Anos experiência Secundário Curso de Refrigeração 
2 - Técnico de  
          Manutenção 2 - 7 Anos experiência 
Secundário Curso de Refrigeração 
Experiência área de AVAC/eletricidade 
3 - Técnico de AVAC II + de 7 Anos de experiência 
Secundário Curso de Refrigeração 
Experiência área de AVAC/eletricidade 
Certificação em Tim 
4 - Técnico de AVAC I + de 7 Anos de experiência 
Secundário Curso de Refrigeração 
Experiência área de AVAC/eletricidade 
Certificação em Tim 
Certificação em Gases Fluorados 
5 – Técnico 
Especializado  
de AVAC 
+ de 7 anos de experiência 
Secundário Curso de Refrigeração 
Experiência área de AVAC/eletricidade 
Certificação em Tim 
Certificação em Gases Fluorados 
Certificações em Técnico de Aparelho de Gás 
Conhecimentos em Gestão Técnica 
Centralizada 
Outras Competências Técnicas (eletricidade) 
Tabela 4: Requisitos de entrada na função 
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A partir da definição dos requisitos de entrada na função, foi solicitado ao responsável 
do pós-venda AVAC que associasse cada colaborador a cada uma destas funções. Em 
paralelo, foi validado se as credenciações técnicas que indicou que cada colaborador 
possui, correspondem àquelas que constam na base de dados de formação da DRH. 
Com este trabalho, foi possível atualizar esta base de dados, uma vez que não estavam 
identificadas algumas credenciais técnicas que alguns colaboradores possuíam.  
O objetivo deste enquadramento dos técnicos em cada nível funcional (Anexo 3) foi 
analisar eventuais discrepâncias e desfasamentos com as funções atualmente detidas 
pelos técnicos e, simultaneamente, construir uma base para sustentar os requisitos e 
acesso a cada função de forma a constituírem o racional utilizado para os processos de 
recrutamento e seleção futuros. A partir deste processo de enquadramento funcional, foi 
possível perceber que, tendo em conta os critérios que foram definidos para cada 
função, apesar das categorias atualmente existentes, a distribuição funcional dos 
técnicos deveria ser a seguinte: 
Função Nº técnicos 
1 - Ajudante de AVAC 2 
2 - Técnico de Manutenção 12 
3 - Técnico de AVAC II 5 
4 - Técnico de AVAC I 5 
5 - Técnico Especializado de AVAC 2 
Total 26 
Tabela 5: Distribuição funcional dos colaboradores 
Analisando a distribuição dos técnicos em cada uma das funções, destaca-se a existência 
de um maior número de técnicos que possui os requisitos exigidos para a função de 
técnico de manutenção, comparativamente à distribuição pelas restantes funções. Quase 
50% dos colaboradores do pós-venda AVAC não reúne os requisitos de certificação 
legalmente obrigatórios para a execução de atividades de prestação de serviços na área 
do AVAC, mesmo sendo esta a área de trabalho onde eles prestam serviços. Este é de 
facto um constrangimento identificado pelo responsável do pós-venda AVAC, na 
medida em que, o mesmo técnico certificado e habilitado não consegue dar resposta a 
todos os contratos de prestação de serviço e, simultaneamente, não existem outros 
técnicos credenciados para a sua substituição. Neste sentido, argumenta que, do ponto 
de vista do dimensionamento da sua equipa, seria expectável que o maior número de 
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técnicos fosse ao nível de técnico de AVAC I, pois tal significaria ter o máximo número 
de técnicos autónomos, especializados e credenciados ao nível de TIM e Gases 
Fluorados. Como consequência, verifica-se na prática, que se o cliente assim o permitir, 
apesar da operação técnica até poder ser realizada por um técnico sem certificação, é o 
técnico certificado que assina os planos de manutenção, pois legalmente é um requisito 
obrigatório.  
O processo de enquadramento dos técnicos em cada nível funcional e a sua ascensão 
para o nível funcional seguinte pressupõe que são identificados/comprovados todos e 
cada um dos requisitos de entrada na função definidos na tabela 4. Note-se no entanto 
que, do ponto de vista da formação académica, como se poderá verificar a partir dos 
resultados que serão apresentados mais à frente, o curso técnico de refrigeração e 
climatização (nível IV) apenas é detido por dois colaboradores (ambos com idades 
inferiores a 25 anos). Contudo, dado que a maioria dos técnicos possui experiência 
profissional superior a 2 anos, de acordo com o responsável do pós-venda AVAC, este 
requisito não acrescenta ou retira valor aos técnicos que já fazem parte da equipa uma 
vez que a sua experiência profissional é mais valorizada. No entanto, foi incluído como 
um requisito de entrada na função porque para novas admissões de técnicos em início 
de carreira será um requisito importante, caso não apresentem qualquer experiência 
profissional. É importante destacar também que o número de anos de experiência na 
função ou similar, definido na tabela 4, corresponde ao vínculo com a atual empresa 
mas também às anteriores experiências de trabalho noutras empresas. 
Tendo em conta os requisitos definidos para cada função, apenas 2 dos 26 técnicos são 
enquadrados na função de Ajudante de AVAC. Um destes técnicos é claramente um 
colaborador que se encontra em início de carreira, pois possui menos de 2 anos de 
experiência na função e não possui qualquer outro requisito ou credencial técnica, ao 
passo que o outro já desempenha esta função dentro da organização há mais de 7 anos, 
no entanto, não apresenta mais nenhum outro requisito que lhe permita evoluir 
funcionalmente.  
Tendo em conta que esta área de trabalho é responsável pela prestação de serviços de 
manutenção corretiva e preventiva a diversos clientes, e que essa prestação só pode ser 
efetuada legalmente por técnicos credenciados em TIM e gases fluorados, parece ser 
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necessário rever os perfis formativos de alguns técnicos que atualmente são apenas 
técnicos de manutenção, no sentido de ser obtida a credenciação que lhes permita 
ascender aos níveis funcionais seguintes. 
Denote-se que, todos os técnicos que foram posicionados na função de técnico de 
AVAC II, possuem mais de 7 anos de experiência na função, o que parece evidenciar 
que o processo de aprendizagem que permite ascender à função de técnico especializado 
em AVAC é um processo bastante longo e que não depende apenas da formação 
académica. Este requisito de experiência constitui um dos argumentos frequentemente 
utilizados pelos chefes de equipa como sendo uma das principais dificuldades em 
encontrar no mercado um novo colaborador para substituir um técnico de AVAC (II, I 
ou especializado).  
O que distingue um técnico de AVAC II de um de I é a credenciação técnica dupla 
(TIM e Gases Fluorados), sendo que, reúnem estas características 5 dos 26 
colaboradores desta equipa. Apenas 2 técnicos foram enquadrados no topo da hierarquia 
funcional de técnicos de AVAC, pois são os únicos que reúnem todos os requisitos 
definidos incluindo os conhecimentos avançados.  
3.4. Análise e descritivo de Funções: 
Após ter sido efetuado este enquadramento funcional dos técnicos tendo em conta a 
definição dos requisitos para cada função, foi efetuada a construção dos descritivos de 
função. Para o efeito, foi solicitado ao responsável do pós-venda AVAC que 
identificasse para cada função o conjunto de tarefas que é esperado para a sua execução. 
Nesso processo de construção dos descritivos de função estiveram presentes três 
pessoas: o responsável do pós-venda AVAC e duas pessoas da DRH.  
Nesta reunião foi solicitada a descrição de cada função, tendo em conta as suas 
principais tarefas-macro e o seu âmbito de atuação. Para o efeito foi efetuada uma 
análise funcional do trabalho, ou seja, foi solicitada a descrição das tarefas com o 
máximo detalhe possível. Para o efeito, foram construídas frases com base em verbos de 
ação, de forma a ser possível  apresentar uma descrição da atividade realizada com base 
nas suas tarefas observáveis, apresentando sempre que possível, os resultados da ação, 
isto é, a descrição dos efeitos observáveis da atividade realizada. Ainda, nesta 
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elaboração dos descritivos de função, foram identificados os instrumentos, os 
equipamentos e outros meios utilizados para a realização das funções, bem como 
identificou-se o grau de independência/autonomia que o colaborador tem para 
determinar a execução das suas tarefas. Em paralelo com o processo de elaboração dos 
descritivos de função, foi construída uma proposta para apresentar à administração, a 
partir da qual se propõem os critérios de progressão na carreira e os parâmetros de 
avaliação de desempenho que têm de ser analisados para sustentar esta progressão. 
Estes elementos serão apresentados mais à frente, no ponto 3.5 – utilização dos produtos 
da análise de funções.  
Os descritivos de função elaborados foram estruturados com base em cada uma das 
funções definidas previamente e as tarefas correspondem aos comportamentos 
esperados de cada técnico tendo em conta os requisitos técnicos, a experiência na 
função e as certificações também identificadas e apresentadas anteriormente. Destaca-se 
que a ascensão ao nível funcional seguinte pressupõe, a realização de todas as tarefas 
previstas nos níveis imediatamente anteriores, a validação dos requisitos de entrada na 
função identificados anteriormente e o grau de independência/autonomia na execução 
das tarefas. Ou seja, à medida que se sobe na hierarquia funcional, vão-se adicionando 
mais tarefas e às tarefas descritas para cada função correspondem níveis mínimos de 
execução previstos para cada função. Seguidamente, na tabela 6, serão apresentadas as 
tarefas associadas a cada função, os respetivos equipamentos e/ou instrumentos 
utilizados e o grau de independência/autonomia na execução das tarefas. 
Função Descrição das tarefas observáveis e 
resultados da ação 
Instrumentos ou 
equipamentos utilizados 
Grau de independência 
para execução das tarefas 
Ajudante 
 AVAC 
Auxiliar em intervenções de 
manutenção preventiva e corretiva; 
Executar tarefas que visam garantir 
o correto funcionamento dos 
equipamentos e sistemas -
manutenção preventiva; 
Executar intervenções em 
equipamentos ou sistemas que 
deixam de funcionar de acordo 
com as normas previstas - 
manutenção corretiva; 
Efetuar medições aos 
equipamentos e sistemas; 
Realizar a instalação de 
equipamentos de AVAC; 
Equipamentos de 
pequeno porte,  
de utilização doméstica 
(Ex.: splits); 
Ferramentas associadas à 
limpeza e verificação das 
condições dos 
equipamentos; 
Todas as tarefas são 
realizadas sob a 
orientação  
de um técnico de AVAC 
(II, I e especializados) e 
em regime de prestação 
de auxílio ao mesmo. 
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Função Descrição das tarefas observáveis e 
resultados da ação 
Instrumentos ou 
equipamentos utilizados 
Grau de independência 





Realizar intervenções preventivas, 
isto é, realizar todos os passos  
definidos nas check lists dos planos 
de manutenção previamente 
elaboradas pelos representantes das 
marcas dos equipamentos e/ou 
responsáveis pelos equipamentos e 
instalações. 
Executar as etapas previstas no 
plano de manutenção preventiva, de 
acordo com as normas e 
procedimentos previsto; 
Realizar tarefas de substituição de 
componentes dos equipamentos de 
AVAC; 
Efetuar registos relacionados com a 
leitura de equipamentos; 
Equipamentos de pequeno 
porte,  
de utilização doméstica 
(Ex.: splits); 
Ferramentas associadas à 
limpeza e verificação das 
condições dos 
equipamentos; 




componentes e leitura 
de equipamentos são 
realizadas de forma 
autónoma e 
independente; 
As tarefas relacionadas 
com manutenções 
corretivas são 
realizadas sob a 
orientação e apoio de 
um Técnico de AVAC 
(II, I e especializados) 
e em regime de 
prestação de auxílio ao 
mesmo. 
Técnico 
 de AVAC II 
Executar e introduzir alterações ao 
plano manutenção sempre que 
necessário, 
ou seja, cada equipamento de 
AVAC tem associada uma check 
list de ações exigidas para efetuar 
manutenções preventivas e sempre 
que ocorrem anomalias técnicas 
deverá manter atualizado o livro de 
ocorrências no sentido de adicionar 
itens ao plano de manutenção 
preventivo futuro.  
Propor medidas com permitam a 
obtenção de melhorias ao nível da 
eficiência energética dos 
equipamentos e instalações das 
quais são responsáveis. 
Assegurar qualquer tipo de 
reparação corretiva, ou seja, 
intervenções que envolvem o 
diagnóstico de anomalias técnicas 
nos equipamentos e instalações de 
AVAC (ex.: fugas).  
Equipamentos de grande 
porte,  




com o plano de 
manutenção preventivo 
e corretivo; 
É responsável pela 
atualização do plano de 
manutenção; 
É responsável pela 
coordenação dos 
trabalhos dos técnicos 
de manutenção e 




Função Descrição das tarefas 




Grau de independência 
para execução das 
tarefas 
Técnico 
 de AVAC I 
Executar reparações em 
equipamentos de circuito 
frigoríficos. 
Identificar oportunidades de 
melhoria do desempenho dos 
equipamentos do ponto de vista 
energético e tendo em conta as 
especificidades do local e 
objetivos de utilização dos 
equipamentos e instalações 
onde estes se encontram. 
Identificar e reparar 
equipamentos constituídos por 
circuitos hidráulicos. 
Chillers e roof-tops É responsável por 
efetuar reparações em  
equipamentos, adequar 
e propor medidas com 
vista à obtenção de 
eficiência energética; 
Técnico 
 especializado de 
AVAC 
Diagnosticar e reparar 
anomalias em caldeiras e 
aparelhos de queima. 
Efetuar a reparação de 
aparelhos de gás e interpretar 
sistemas de Gestão Técnica 
Centralizada (GTC). 
Esquentadores, bombas de 
calor, pisos radiantes, 
painéis solares térmicos 
Sistemas de GTC, são 
sistemas informáticos que 
estão programados para 
racionalizar a utilização 
dos equipamentos e 
instalações de AVAC 
tendo em conta os 
critérios definidos pelos 
fabricantes e/ou 
utilizadores finais dos 
produtos. 
É responsável pelo 
diagnóstico, reparação 
e manutenção de 
equipamentos de 






Tabela 6: Descritivo de funções 
Em suma, as tarefas descritas para cada função apresentam um carácter cumulativo, ou 
seja, da mesma forma que, para um técnico poder ser enquadrado na função de técnico 
de manutenção deverá, apresentar os requisitos definidos para esse enquadramento 
funcional e os requisitos definidos para o ajudante de AVAC, do ponto de vista da 
execução das tarefas também existe esse carácter cumulativo, isto é, um técnico de 
AVAC I acumula as funções que os técnicos funcionalmente abaixo de si executam, 
apesar da função se caracterizar por incluir fundamentalmente o conjunto de tarefas 
definidas para o seu nível funcional. Em suma, o objetivo é que cada técnico, tendo em 
conta o seu enquadramento funcional, execute as tarefas associadas até à função em que 
se enquadra e acrescente valor à organização através da realização das tarefas previstas 
para a sua função. 
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3.5. Utilização dos produtos da Análise de funções: 
Os modelos de gestão por competências premeiam os indivíduos em função do seu 
potencial, o que significa que favorecem a polivalência, a aprendizagem e o 
enriquecimento de funções e os indivíduos ascendem a níveis funcionais mais elevados 
desde que completem um determinado escalão de competências com níveis de 
desempenho elevados e consistentes ao longo de tempo (Cunha et al., 2012). A 
relevância da gestão por competências assenta também no pressuposto que qualquer 
função deve estar alinhada com a estratégia de gestão da organização (Ceitil, 2010).  
Do ponto de vista teórico o conceito de competência adotado foi o apresentado por 
Ceitil (2010), segundo o qual as competências são visíveis em ação e mediante a 
identificação de descritores comportamentais observáveis que estão inerentes às 
certificações previstas pela legislação aplicável a esta área técnica. Uma vez que o 
conceito de competência engloba, como já referido no enquadramento teórico, 
dimensões soft e hard (Takey & Carvalho, 2014), para analisar as dimensões soft foi 
utilizada a informação recolhida com base na avaliação de desempenho realizada no 
corrente ano e para sistematizar as dimensões mais hard, foi construída a matriz de 
competências com base no descritivo de funções anteriormente apresentado.  
3.5.1. Dimensão hard 
Após terem sido elaborador os descritivos de função e enquadrados os colaboradores 
em cada função tendo em conta o cumprimento de cada um dos requisitos definidos, foi 
agendada uma segunda reunião, com o responsável pelo pós-venda AVAC, para que, a 
partir dos descritivos de função, identificasse o conjunto de conhecimentos técnicos que 
permitem a realização das tarefas requeridas para cada função e o conjunto de 
capacidades e destrezas que evidenciam a possibilidade de aplicar esses conhecimentos 
no contexto de trabalho. Foi com base num processo de brainstorming que foi efetuada 
a construção de uma matriz que estabelece a correspondência entre tarefas e 
competências requeridas para cada função (Anexo 4). A elaboração desta matriz foi a 
base que permitiu elaborar a matriz de competências (Anexo 5). Nesta matriz estão 
listadas e enumeradas todas as competências consideradas necessárias para a realização 
das tarefas previstas para cada função, pelo que, a sua respetiva alocação a cada nível 
funcional que será analisada de seguida. 
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Analogamente à grelha de requisitos de entrada anteriormente apresentada, as 
competências são cumulativas à medida que se evolui para cada função. Esta matriz de 
competências compõe o perfil de exigências que é necessário em cada função, 
acrescentando essencialmente um detalhe relativamente às componentes das 
competências relacionadas com o saber e o saber-fazer, segundo a definição teórica de 
Ceitil (2010).   
Considerando que para cada função é exigida a realização de determinadas tarefas, as 
quais, por sua vez, implicam possuir determinado conjunto de competências, foi 
efetuada uma avaliação das competências manifestadas por cada um dos 26 
colaboradores através de numa escala de três pontos. Assim, cada um dos técnicos foi 
avaliado pelo responsável do pós-venda AVAC, em cada uma das 33 competências 
identificadas (Anexo 6) segundo o seguinte racional:  
1. Competência em desenvolvimento;  
2. Apresenta a competência com autonomia; 
3. Capacidade de formar outros elementos da equipa para apresentarem essa 
competência. 
O objetivo desta pontuação é identificar a autonomia dos técnicos na execução das 
tarefas associadas a cada uma das competências previstas para a sua função, identificar 
o seu potencial de desenvolvimento ao nível das competências em análise, perceber 
quais as competências em que deve ser efetuado um maior investimento em formação, e 
quais os colaboradores que apresentam competências para assumirem um papel ativo na 
formação dos colegas. Para o efeito, serão analisadas as competências detidas pelos 
colaboradores tendo em conta o enquadramento funcional que lhes foi atribuído. 
Assim, para que um técnico possa ser avaliado como detendo autonomia para a 
realização das tarefas associadas a cada competência, a sua pontuação deverá ser igual 
ou superior a dois pontos para cada uma das  competências que foram definidas para a 
função que lhe foi previamente atribuída. Caso a sua pontuação seja inferior a dois 
pontos em algumas das competências definidas para a sua atual função, tal significa que 
este colaborador, apesar de possuir os requisitos necessários para a função, apresenta 
ainda necessidades de desenvolvimento de algumas competências.  
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Para analisar o potencial de evolução dos colaboradores, serão identificados os 
colaboradores que apresentam uma avaliação igual ou superior a dois pontos em 
competências previstas apenas para funções superiores à que lhe foi atribuída. 
Adicionalmente será comparada a pontuação máxima (corresponde à multiplicação de 3 
pontos pelo número total de competências previsto para cada função) que é possível 
obter em cada competência, com a pontuação total que cada colaborador obteve nas 
competências previstas pra o seu nível funcional. O objetivo desta análise é perceber se 
o colaborador possui total autonomia na função em que foi enquadrado e se existe 
alguma relação entre tal pontuação e a sua antiguidade.  
Ajudante de AVAC - Competências 1 a 5: 




1 - Conhecer as normas de HST associadas ao ramo de atividade  X 
2 - Conhecimentos básicos de refrigeração e climatização (conhecer ferramentas 
associadas à reparação de equipamentos AVAC  
e saber identificar os elementos de um equipamento AVAC) X 
3 - Conhecimentos básicos de eletricidade X 
4 - Conhecimento de métodos de metrologia X 
5 - Conhecimentos de serralharia mecânica X 
Tabela 7: Competências previstas no desempenho da função de Ajudante de AVAC 
Estas 5 primeiras competências foram consideradas as competências de base exigíveis 
para a função de ajudante de AVAC na medida em que são observadas na execução das 
tarefas desempenhadas por colaboradores que foram enquadrados neste nível funcional. 
A tabela abaixo apresenta as categorias profissionais que estão atribuídas aos técnicos 
que foram avaliados, do ponto de vista dos requisitos de entrada, como ajudantes de 




1 2 3 4 5 
1 - Ajudante de 
AVAC 9 1 2 1 2 1 
1 - Ajudante de 
AVAC 22 2 2 2 2 1 
Tabela 8: Pontuação nas competências previstas para a função de Ajudante de AVAC 
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Apesar destes dois colaboradores terem sido enquadrados na função de ajudante de 
AVAC, uma vez que reúnem o conjunto de requisitos definidos para a mesma, a 
pontuação de 1 ponto em algumas competências previstas para a função atual, revela 
que ainda é necessário adquirirem algumas competências para poderem desempenhar a 
sua função autonomamente e de acordo com as tarefas que lhe são exigidas. 
Globalmente é possível verificar que ambos são autónomos do ponto de vista da 
realização de tarefas que envolvam conhecimentos básicos de refrigeração e 
climatização, isto é, conhecem as ferramentas associadas à reparação de equipamentos 
de AVAC e sabem identificar os seus elementos constituintes, assim como detêm 
conhecimentos de metrologia (técnicas de medição de resultados dos equipamentos), no 
entanto, apresentam ainda necessidades de desenvolvimento dos seus conhecimentos ao 
nível de serralharia mecânica. Ambos apresentam resultados medianos do ponto de vista 
da autonomia para a função, sendo ainda necessário desenvolverem algumas 
competências ao nível da sua função para poderem ascender à função seguinte, 
conforme tabela abaixo:  
Colaborador Antiguidade Requisitos de 
entrada Pontuação obtida Pontuação máxima 




22 10 9 
Tabela 9: Comparação entre a pontuação máxima possível e a pontuação obtida 
Ao nível dos ajudantes de AVAC, os resultados sugerem que existe alguma congruência 
entre o enquadramento funcional realizado inicialmente pelo responsável do pós-venda 
AVAC e o grau de autonomia que o mesmo avaliou para estes técnicos. No entanto, do 
ponto de vista da classificação das categorias profissionais existentes, estes técnicos não 
detêm atualmente a mesma classificação, o que é resultado das sucessivas 
reorganizações que a empresa tem sido alvo e das diferentes direções que têm liderado a 
empresa. Quando se analisa a pontuação obtida por estes técnicos para as competências 
previstas apenas para as funções seguintes, verifica-se que em algumas competências, 
foi obtida uma pontuação de dois pontos, ou seja, apresentam autonomia na realização 
de algumas tarefas cujas competências associadas apenas são exigíveis para as funções 






6 7 8 10 24 
9 1 1 1 2 1 
22 2 2 2 1 2 
Tabela 10: Autonomia nas competências previstas para as funções seguintes da progressão na carreira 
O colaborador 22 obteve uma pontuação igual a dois pontos nas competências 6,7,8 e 
24, e o colaborador nº 9 apenas obteve dois pontos na competência 10. O fato destes 
colaboradores apresentarem autonomia em competências não previstas na sua função, 
revela que poderá existir algum potencial de evolução funcional, ainda que, para todas 
as restantes competências não previstas para a sua função, a pontuação não tenha ido 
além de um ponto, mas tal seria o que era expectável partindo o pressuposto que o 
enquadramento destes técnicos na sua atual função está correto. Estes resultados 
sugerem que a delimitação das competências tendo em conta cada uma das funções é 
um processo complexo e a capacidade de progressão dos técnicos em termos funcionais 
nem sempre é linear do ponto de vista da acumulação de competências previstas para 
cada um dos níveis funcionais, podendo “saltar” para níveis superiores antes de se 
adquirirem níveis mais básicos.  
Assim, verifica-se que ao nível da função de ajudante de AVAC, os dois colaboradores 
apresentam uma pontuação muito próxima entre si, apesar de terem percursos 
profissionais absolutamente distintos. Destaca-se que o técnico nº 22 encontra-se na 
organização há cerca de 10 anos ao passo que o nº 9 apenas foi recrutado este ano e, 
comparativamente ao colaborador recentemente admitido, apenas obteve mais dois 
pontos.  
 
Técnico de manutenção – Competências 1 a 10   
Para um técnico poder ser considerado autónomo na função de técnico de manutenção, 
é necessário ser pontuado com dois pontos nas 10 primeiras competências identificadas 













1 - Conhecer as normas de HST associadas ao ramo de atividade  x X 
2 - Conhecimentos básicos de refrigeração e climatização (conhecer ferramentas 
associadas à reparação de equipamentos AVAC  
e saber identificar os elementos de um equipamento AVAC) x X 
3 - Conhecimentos básicos de eletricidade x X 
4 - Conhecimento de métodos de metrologia x X 
5 - Conhecimentos de serralharia mecânica x X 
6 - Saber executar todas as etapas definidas no plano de manutenção preventiva 
e garantir que são cumpridas   X 
7 - Conhecer as normas e os procedimentos e fichas técnicas de cada 
equipamento de AVAC   X 
8 - Conhecer o funcionamento genérico de alguns equipamentos de AVAC   X 
9 - Saber montar e desmontar os componentes de alguns equipamentos AVAC   X 
10 - Saber efetuar leituras de equipamentos (temperatura, pressão, etc.)   X 
Tabela 11: Competências previstas no desempenho da função de Técnico de Manutenção 
Dos 12 técnicos que foram enquadrados na categoria de técnico de manutenção, 
verifica-se que nem todos apresentam autonomia nas competências previstas para a 
função atual (competências 1 a 10) e até mesmo para a função anterior de ajudante de 
AVAC (competências 1 a 5), conforme células a amarelo na tabela abaixo: 
Categoria profissional  
atual 
Requisitos  
de entrada Colaborador 
Competências 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
SERRALHEIROPRE-OFICIAL 




1 2 2 2 1 2 2 1 1 2 1 
ELECTROMECANICO 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 3 
TECNICO AVAC III 3 2 2 2 2 2 2 1 2 2 2 
TECNICO AVAC 4 2 2 1 2 2 2 2 2 2 1 
TECNICO MANUTENCAO 7 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
TECNICO AVAC III 10 2 2 2 2 2 2 1 2 2 2 
AJUDANTE 13 2 2 2 2 1 2 1 2 2 2 
TECNICO AVAC I 14 2 3 3 3 3 2 2 2 2 2 
AJUDANTE 16 3 3 3 3 3 3 2 2 3 2 
TECNICO MANUTENCAO 18 3 3 3 3 3 3 3 3 2 2 
TECNICO MANUTENCAO 19 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
TECNICO AVAC 20 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
Tabela 12: Competências previstas na função de técnico de manutenção em desenvolvimento 
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Analisando os resultados por colaborador, verifica-se que o colaborador 1 aparece como 
aquele que reúne mais competências em desenvolvimento quando comparado com os 
restantes colaboradores. Analisando do ponto de vista das competências, aquela que 
aparece como a principal competência em que deve existir um investimento do ponto de 
vista da formação é a nº 7, que corresponde aos conhecimentos das normas e dos 
procedimentos das fichas técnicas de cada equipamento de AVAC.  
Analisando pela perspetiva das competências em que estes técnicos apresentaram 
autonomia, apesar destas competências não estarem previstas para a sua função atual, 
destaca-se que em algumas delas são autónomos (sinalizadas a verde) e até mesmo 


















































1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
2 1 1 3 2 2 3 2 1 1 2 1 1 2 2 2 1 3 2 1 1 3 3 3 
3 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 1 1 1 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 
4 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
7 1 1 1 1 1 2 1 1 1 2 1 1 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
10 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
13 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
14 1 1 2 2 3 3 2 2 3 3 3 2 2 3 2 2 2 2 2 1 2 2 2 
16 1 1 1 2 2 1 1 1 1 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
18 1 2 2 2 2 2 2 1 2 2 2 2 2 3 2 1 2 2 1 1 1 1 1 
19 1 1 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 2 2 2 1 1 2 1 1 1 1 1 
20 1 1 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 2 2 2 1 1 2 1 1 1 1 1 
Tabela 13: Autonomia nas competências previstas para as funções seguintes da progressão na carreira 
Com base no enquadramento inicial em cada uma das funções, a primeira questão que 
se colocou foi a seguinte: como é que numa área de pós-venda AVAC, dados os 
requisitos definidos, existem mais técnicos de manutenção do que técnicos de AVAC? 
Quando se analisa o grau de autonomia nas competências, parece que o quadro geral 
não será assim tão dramático, na medida em que, apesar destes técnicos não poderem 
ser considerados técnicos de AVAC (II, I ou até especializado) essencialmente pelo 
facto de não terem as credenciais técnicas que os habilitam para tal, verifica-se que uma 
grande parte possui competências superiores à função em que atualmente se enquadram.  
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Portanto, os requisitos de entrada, até podem ser a base para identificar os colaboradores 
que se encontram no mercado de trabalho, na medida em que constituem indicadores 
válidos para identificar se os candidatos possuem requisitos para a função. Isto é, 
utilizar as credenciais técnicas é uma forma de sinalizar no mercado quem poderá 
desempenhar estas funções, no entanto, estas credenciais não são condição única para o 
bom desempenho das funções, uma vez que, é necessário avaliar, no contexto de 
trabalho, as competências em que os colaboradores são autónomos.  
Do ponto de vista das categorias profissionais atualmente existentes, verifica-se uma 
elevada discrepância de classificações entre estes 12 técnicos, que variam desde 
ajudante, a eletromecânico ou serralheiro pré-oficial. Perante tal divergência, importa 
desenvolver ações no sentido de reclassificar as categorias profissionais no sentido de 
uniformizar as mesmas tendo em conta a função que cada colaborador desempenha na 
organização. Entre os principais desfasamentos existentes entre a designação da 
categoria e a atribuição funcional, destaca-se o colaborador 16 que é atualmente 
ajudante em termos de categoria profissional, mas do ponto de vista da análise efetuada, 
deveria ser técnico de manutenção.  
Ainda, a pontuação que cada técnico de manutenção obteve ao nível das competências 
previstas para esta função, é bastante diversificada conforme tabela abaixo: 
Colaborador Antiguidade Requisitos de 








20 0 20 
4 1 18 
18 4 28 
13 4 18 
19 4 20 
10 4 19 
7 5 20 
2 10 21 
16 12 27 
3 14 19 
1 18 16 
Tabela 14: Comparação entre a pontuação máxima possível e a pontuação obtida 
No entanto, é possível concluir que o fator antiguidade não é suficientemente 
explicativo dessas diferenças, dado que existem resultados elevados tanto em 
colaboradores contratados no corrente ano (colaborador 14, por exemplo) como em 
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colaboradores que trabalham na empresa há 4 ou mais anos (colaboradores 18 e 16, 
respetivamente). 
Comparativamente aos resultados obtidos para a função anterior, existem pontuações 
mais próximas do máximo de pontos previsto para a função de técnico de manutenção, 
ou seja, a este nível funcional existem vários colaboradores com forte potencial de 
ascensão para a função seguinte – técnico de AVAC II. 
Técnico de AVAC II – Competências 1 a 16 
Para poderem ser considerados técnicos de AVAC II, é necessário ter a certificação em 
TIM, além do que, deverão ser identificadas mais 6 competências além das 10 até aqui 
consideradas, conforme tabela abaixo: 














1 - Conhecer as normas de HST associadas ao ramo de atividade  x x X 
2 - Conhecimentos básicos de refrigeração e climatização (conhecer 
ferramentas associadas à reparação de equipamentos AVAC e saber 
identificar os elementos de um equipamento AVAC) x x X 
3 - Conhecimentos básicos de eletricidade x x X 
4 - Conhecimento de métodos de metrologia x x X 
5 - Conhecimentos de serralharia mecânica x x X 
6 - Saber executar todas as etapas definidas no plano de manutenção 
preventiva e garantir que são cumpridas   x X 
7 - Conhecer as normas e os procedimentos e fichas técnicas de cada 
equipamento de AVAC   x X 
8 - Conhecer o funcionamento genérico de alguns equipamentos de 
AVAC   x X 
9 - Saber montar e desmontar os componentes de alguns equipamentos 
AVAC   x X 
10 - Saber efetuar leituras de equipamentos (temperatura, pressão, etc.)   x X 
11 - Ter a certificação de TIM     X 
12 - Ter conhecimentos de legislação TIM       X 
13 - Ter conhecimentos avançados de eletricidade     X 
14 - Ter conhecimentos especializados no AVAC (conhecer o 
funcionamento e executar as operações mediante um diagnóstico 
previamente definido)     X 
15 - Ter conhecimentos especializados nos equipamentos de AVAC      X 
16 - Saber manusear equipamentos de análise técnica às máquinas  
(saber manusear as consolas das máquinas)     X 
Tabela 15: Competências previstas no desempenho da função de Técnico de AVAC II 
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Quando se observam os resultados obtidos na tabela abaixo, verifica-se o colaborador nº 
8 é aquele que apresenta maiores necessidades de desenvolvimento de competências 


















5 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 1 2 2 2 3 
TECNICO AVAC 
I 
8 2 2 2 3 3 3 2 3 3 2 2 1 1 1 1 2 
TECNICO AVAC 
III 
11 2 3 3 3 2 3 2 3 3 3 2 1 1 2 2 2 
TÉCNICO AVAC 
II 
15 3 3 3 3 2 3 3 3 2 3 2 1 2 2 2 2 
TECNICO AVAC 
I 
25 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 2 2 3 3 3 3 
Tabela 16: Competências previstas na função de Técnico de AVAC II em desenvolvimento 
Apesar de este colaborador ter sido enquadrado na função de técnico de AVAC II, a sua 
atual categoria profissional é de Técnico de AVAC I, ou seja, detém uma categoria 
profissional superior face ao enquadramento funcional. Comparando a pontuação deste 
colaborador, com a do colaborador 25, que também detém a categoria profissional de 
técnico de AVAC I, são ainda visíveis algumas limitações para evoluir para a função 
seguinte e que corresponde à sua categoria profissional atual.  
A partir da observação das competências nas quais é necessário realizar mais 
investimento, isto é, nas competências em que se obtiveram as pontuações mais baixas, 
verifica-se que a principal está relacionada com a falta de conhecimentos de legislação 
TIM. Neste sentido, poderia ser interessante promover a realização de ações de 
formação com vista a suprir esta lacuna identificada.  
Do ponto de vista do potencial de crescimento, destaca-se o colaborador número 25, que 
ainda não detém a credenciação o nível dos gases fluorados e que por isso não pode ser 
enquadrado na categoria de técnico de AVAC I, mas apresenta uma pontuação superior 
a dois pontos, em competências que apenas estão previstas para a categoria seguinte à 








17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 
5 3 1 1 3 3 1 2 2 3 2 2 2 1 1 2 2 1 
8 1 1 1 1 1 1 2 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 
11 1 1 1 2 2 1 2 2 2 1 1 2 1 1 1 1 1 
15 2 1 1 2 2 1 2 2 2 1 2 2 1 1 3 3 3 
25 3 2 3 3 3 2 3 3 3 2 3 3 2 2 2 2 2 
Tabela 17: Autonomia nas competências previstas para as funções seguintes da progressão na carreira 
Para a função de Técnico de AVAC II, a pontuação máxima que poderia ser obtida para 
o total de 16 competências previstas, corresponde a 48 pontos. Ou seja, para um 
colaborador obter esta pontuação, teria de ter obtido uma pontuação igual a 3 pontos em 
todas as competências sujeitas previstas para esta função. Os resultados obtidos e que se 
apresentam na tabela 18, revelam que o colaborador que ficou mais próximo desta 
pontuação foi o colaborador nº 25. No extremo oposto, o colaborador nº 5 apresentou a 
pontuação menos elevada, quase a par do colaborador nº 8. No entanto, ambos 
apresentam percursos profissionais bastante diferentes nesta empresa, já que o primeiro 
foi contratado há menos de um ano e o segundo já trabalha na empresa há cerca de 9 
anos conforme se pode verificar através da tabela que se apresenta de seguida: 
Colaborador Antiguidade Requisitos de entrada Pontuação obtida Pontuação máxima 
5 0 
4 - Técnico de AVAC II 
32 
48 Pontos 
11 4 37 
25 6 46 
15 7 39 
8 9 33 
Tabela 18: Comparação entre a pontuação máxima possível e a pontuação obtida 
 
Técnico de AVAC I – Competências 1 a 25 
De acordo com o processo de definição de competências para cada nível funcional, os 
colaboradores que desempenham funções de Técnico de AVAC I deverão possuir o 





















1 - Conhecer as normas de HST associadas a este ramo x x x X 
2 - Conhecimentos básicos de refrigeração e climatização 
(conhecer as ferramentas associadas à reparação de 
equipamentos AVAC e saber identificar os elementos de um 
equipamento AVAC) x x x X 
3 - Conhecimentos básicos de eletricidade x x x X 
4 - Conhecimento de métodos de metrologia x x x X 
5 - Conhecimentos de serralharia mecânica x x x X 
6 - Saber executar todas as etapas definidas no plano de 
manutenção preventiva e garantir que são cumpridas   x x X 
Tabela 19: Competências previstas no desempenho da função de Técnico de AVAC I 
7 - Conhecer as normas e os procedimentos e fichas técnicas 
de cada equipamento de AVAC   x x X 
8 - Conhecer o funcionamento genérico de alguns 
equipamentos de AVAC   x x X 
9 - Saber montar e desmontar os componentes de alguns 
equipamentos AVAC   x x X 
10 - Saber efetuar leituras de equipamentos (temperatura, 
pressão, etc.)   x x X 
11 - Ter a certificação de TIM     x X 
12 - Ter conhecimentos de legislação TIM       x X 
13 - Ter conhecimentos avançados de eletricidade     x X 
14 - Ter conhecimentos especializados no AVAC (conhecer o 
funcionamento e executar as operações mediante um 
diagnóstico previamente definido)     x X 
15 - Ter conhecimentos especializados nos equipamentos de 
AVAC      x X 
16 - Saber manusear equipamentos de análise técnica às 
máquinas (saber manusear as consolas das máquinas)     x X 
17 - Ter conhecimentos avançados de AVAC (saber 
diagnosticar avarias técnicas)       X 
18 - Ter a certificação de gases fluorados       X 
19 - Saber preencher documentação obrigatória associada aos 
gases fluorados       X 
20 - Saber reparar fugas em equipamentos       X 
21 - Saber executar testes de fugas       X 
22 - Conhecer a legislação em vigor referente aos gases 
Fluorados       X 
23 - Conhecer as instalações e os equipamentos de forma a 
ser capaz de efetuar recomendações técnicas aos mesmos       X 
24 - Ser capaz de transmitir informação técnica para 
elaboração de orçamentos        X 
25 - Ter conhecimentos avançados de sistemas e 
componentes hidráulicos        X 
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Dos 5 técnicos que foram enquadrados na função de técnico de AVAC I, todos foram 
avaliados com autonomia em todas as 25 competências identificadas para esta função, 
sendo que, em quase todas as competências em análise, também apresentam 
competências para formar os colaboradores em aprendizagem conforme a tabela 20 
onde estão assinaladas a rosa as competências com pontuação igual a 3 pontos.  
O colaborador 21 destaca-se dos restantes colegas por ser o único que não é autónomo 
numa das competências que é exigida para a função em que foi enquadrado. Esta 
competência corresponde aos conhecimentos em legislação TIM, a qual já deveria ser 
possuída na função abaixo - técnico de AVAC II:  
Tabela 20: Competências formativas e competências em desenvolvimento-função de Técnico de AVAC I 
Apesar da designação das categorias não ser igual entre estes técnicos, 
comparativamente às duas funções anteriormente em análise, já se verifica uma maior 
congruência entre a categoria e a função atribuída, na medida em que é inequívoca a sua 
classificação enquanto técnicos de AVAC. 
Analisando o potencial de desenvolvimento destes 5 colaboradores, destacam-se os 
colaboradores 6 e 26 que, conforme informação apresentada na tabela seguinte, 
possuem autonomia na função de técnico especializado de AVAC, além de 
evidenciarem competências que lhes permitem realizar formação aos colegas dado 
terem tido uma pontuação igual a 3 pontos em algumas das competências previstas 





















































6 2 3 3 3 2 3 3 3 3 3 2 2 3 3 3 3 3 2 3 3 3 3 3 3 3 
TECNICO 
AVAC I 17 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 2 2 2 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 
TECNICO 
AVAC II 21 3 3 3 3 3 3 2 2 3 3 2 1 2 2 2 2 2 2 2 3 3 2 2 2 3 
TECNICO 
AVAC 23 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 2 2 2 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 
ELECTROMEC
ANICO AVAC 26 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 2 2 3 3 3 3 3 2 3 3 3 2 3 3 3 
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Requisitos de  
entrada Colaborador 
Competências 
26 27 28 29 30 31 32 33 
3 - Técnico de AVAC I 6 2 3 3 2 1 2 2 2 
3 - Técnico de AVAC I 17 2 2 3 1 1 2 2 2 
3 - Técnico de AVAC I 21 1 1 1 1 1 1 1 1 
3 - Técnico de AVAC I 23 1 2 2 1 1 2 1 1 
3 - Técnico de AVAC I 26 2 2 3 2 1 2 2 2 
Tabela 21: Autonomia nas competências previstas para as funções seguintes da progressão na carreira 
O único constrangimento que aparentemente existe para os colaboradores 6 e 26, 
evoluírem para a função de técnico especializado de AVAC, parece ser a ausência de 
credenciação em mecânico de aparelho de gás (competência 30). 
No outro extremo do ponto de vista do potencial de evolução para a função seguinte, 
encontra-se o colaborador nº 21, que foi enquadrado na função de técnico de AVAC I 
mas não apresenta autonomia em nenhuma das competências associadas à função 
seguinte, dado que obteve uma pontuação igual a 1 ponto em todas elas conforme na 
abaixo se pode verificar: 
Requisitos de 
 entrada Colaborador 
Competências 
26 27 28 29 30 31 32 33 
3 - Técnico de AVAC I 6 2 3 3 2 1 2 2 2 
3 - Técnico de AVAC I 17 2 2 3 1 1 2 2 2 
3 - Técnico de AVAC I 21 1 1 1 1 1 1 1 1 
3 - Técnico de AVAC I 23 1 2 2 1 1 2 1 1 
3 - Técnico de AVAC I 26 2 2 3 2 1 2 2 2 
Tabela 22: Competências previstas para a função de Técnico de AVAC I em desenvolvimento 
Ou seja, este técnico possui os requisitos (nomeadamente as certificações) exigíveis 
para a função de técnico de AVAC I, contudo, na execução das tarefas associadas à sua 
atividade profissional ainda tem necessidade de desenvolvimento de uma das 
competências previstas para a função atual e em todas as previstas para a função 
seguinte. Destaca-se que este técnico é um dos técnicos mais antigos na empresa, com 
cerca de 17 anos de antiguidade e, analisando a pontuação total obtida, verifica-se que é 
o técnico com a pontuação mais baixa, quando comparado com os outros que foram 





Colaborador Antiguidade Requisitos de entrada Pontuação obtida Pontuação máxima 
23 3 
3 - Técnico de AVAC I 
72 
75 Pontos 
17 5 72 
6 11 70 
21 17 60 
26 20 71 
Tabela 23: Comparação entre a pontuação máxima possível e a pontuação obtida 
Como já foi referido, um dos objetivos do responsável do pós-venda AVAC, é ter o 
maior número de técnicos a desempenhar a função de AVAC I, na medida em que, esta 
é a função que acrescenta vantagem competitiva para esta área. Apenas a partir desta 
função, é possível a prestação autónoma de serviço ao clientes, conforme 
contratualizada nos planos de manutenção preventiva e corretiva, e tendo em conta os 
requisitos legalmente estabelecidos. De salientar que, ao longo da recolha de 
informações para a realização deste projeto, quer a DRH, quer o responsável do pós-
venda AVAC, revelaram algumas dificuldades em distinguir as funções do técnico de 
AVAC II das do técnico de AVAC I, em particular, para identificar quais as credenciais 
requeridas para cada uma destas funções. Estas dificuldades relacionaram-se com as 
dúvidas que surgiram acerca da definição das credenciais que seriam exigidas para o 
técnico de AVAC I e II. Inicialmente foi indicado pelo responsável do pós-venda 
AVAC que a diferença entre o técnico de AVAC II e I estava nas credenciais exigíveis. 
Ou seja, primeiro considerou que o técnico de AVAC I deveria ter a dupla certificação 
(TIM e Gases Fluorados) e que o II apenas teria a certificação em TIM. No entanto, 
depois verificou-se que existia um colaborador que possuía a certificação em Gases 
Fluorados, mas não a certificação TIM e, quando se deparou com esta realidade, 
houveram posições que defendiam o ajuste dos critérios de acesso à função de técnico 
de AVAC II, considerando que bastaria deter uma destas duas certificações 
(independentemente de qual fosse) para ser possível efetuar o enquadramento na função 
de técnico de AVAC II, e detendo ambas seria plausível o enquadramento na função de 
técnico de AVAC I. Uma vez que a mudança das regras apresentadas inicialmente iria 
ser sustentada devido a existir o caso particular de um colaborador que tem a 
credenciação em gases fluorados e passaria a ser considerado técnico de manutenção e, 
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tal ser considerado, para o responsável do pós-venda AVAC, não ajustado, tentou-se 
perceber as suas razões. De facto as duas certificações (TIM e gases fluorados) são 
necessárias para o exercício da atividade profissional no ramo do AVAC, no entanto, 
ficou-se a perceber pelas indicações deste responsável, que a certificação em TIM é 
atualmente mais fácil e rápida de obter do que a certificação em gases fluorados, daí que 
ele estivesse renitente em considerar um técnico com a certificação em gases fluorados 
como técnico de manutenção por não ter a certificação em TIM. No entanto, após 
alguma discussão destes argumentos, ficou acordado que, dado que a atividade 
profissional exige ambas as credenciações e a credenciação em gases fluorados é mais 
diferenciadora entre os técnicos do que o TIM, voltou-se a defender a posição inicial, 
segundo a qual, a diferença teria de ser efetivamente a seguinte: credenciação em TIM 
para o colaborador ser considerado técnico de AVAC II e credenciação dupla em TIM e 
gases fluorados para ser técnico de AVAC I.  
Técnico especializado de AVAC – Competências 1 a 33 
Para um técnico poder ser considerado especializado em AVAC é necessário que 
possua todos os requisitos de entrada, definidos pelo responsável do pós-venda AVAC e 
apresente autonomia em todas as 33 competências identificadas abaixo: 




















1 - Conhecer as normas de HST associadas ao 
ramo de atividade  x x x x X 
2 - Conhecimentos básicos de refrigeração e 
climatização (conhecer ferramentas associadas à 
reparação de equipamentos AVAC e saber 
identificar os elementos de um equipamento 
AVAC) x x x x X 
3 - Conhecimentos básicos de eletricidade x x x x X 
4 - Conhecimento de métodos de metrologia x x x x X 
5 - Conhecimentos de serralharia mecânica x x x x X 
6 - Saber executar todas as etapas definidas no 
plano de manutenção preventiva e garantir que 























7 - Conhecer as normas e os procedimentos 
e fichas técnicas de cada equipamento de 
AVAC   x x x X 
8 - Conhecer o funcionamento genérico de 
alguns equipamentos de AVAC   x x x X 
9 - Saber montar e desmontar os 
componentes de alguns equipamentos 
AVAC   x x x X 
10 - Saber efetuar leituras de equipamentos 
(temperatura, pressão, etc.)   x x x X 
11 - Ter a certificação de TIM     x x X 
12 - Ter conhecimentos de legislação TIM       x x X 
13 - Ter conhecimentos avançados de 
eletricidade     x x X 
14 - Ter conhecimentos especializados no 
AVAC (conhecer o funcionamento e    
executar as operações mediante um 
diagnóstico previamente definido)     x x X 
15 - Ter conhecimentos especializados nos 
equipamentos de AVAC      x x X 
16 - Saber manusear equipamentos de 
análise técnica às máquinas (saber manusear 
as consolas das máquinas)     x x X 
17 - Ter conhecimentos avançados de 
AVAC (saber diagnosticar avarias técnicas)       x X 
18 - Ter a certificação de gases fluorados       x X 
19 - Saber preencher documentação 
obrigatória associada aos gases fluorados       x X 
20 - Saber reparar fugas em equipamentos       x X 
21 - Saber executar testes de fugas       x X 
22 - Conhecer a legislação em vigor 
referente aos gases fluorados       x X 
23 - Conhecer as instalações e os 
equipamentos de forma a ser capaz de  
efetuar recomendações técnicas aos mesmos       x X 
24 - Ser capaz de transmitir informação 
técnica para elaboração de orçamentos        x X 
25 - Ter conhecimentos avançados de 
























26 - Ter conhecimentos dos componentes e do 
funcionamento dos vários tipos de caldeiras e 
aparelhos de queima         X 
27 - Ter conhecimentos aprofundados de 
electricidade associados ao AVAC         X 
28 - Ter conhecimentos específicos do 
funcionamento do fabricante de equipamentos de 
AVAC         X 
29 - Ter conhecimentos de mecânica de aparelhos 
de gás          X 
30 - Ter a credenciação em mecânico de aparelho 
de gás         X 
31 - Saber efetuar medições eléctricas, mecânicas 
e associadas à GTC e saber interpretar os 
resultados         X 
32 - Saber identificar as anomalias no sistema de 
GTC          X 
33 - Conhecer métodos que permitam alcançar 
melhorias energéticas (ex. programar horários de 
funcionamento dos equipamentos e instalações 
com vista à melhoria da eficiência energética)         X 
Tabela 24: Competências previstas para o desempenho da função de Técnico especializado de AVAC  
Do ponto de vista dos requisitos de entrada na função, apenas dois técnicos reuniram 
todos os requisitos definidos para a função de técnico de AVAC especializado. 
Conforme abaixo se pode verificar, dado o conjunto de 33 competências definidas para 
o desempenho desta função, apenas o colaborador 24 apresenta autonomia em todas. No 
entanto, o colaborador 12, apesar de não apresentar autonomia na competência 30, é 




Requisitos de  
entrada Colaborador 
Competências 
26 27 28 29 30 31 32 33 
TECNICO AVAC I 5 - Técnico Especializado de 
AVAC 
12 3 3 3 2 1 2 2 2 
TECNICO AVAC I 24 2 2 2 2 2 2 2 2 
Tabela 25: Análise do perfil de competências dos Técnicos especializados de AVAC 
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Estas 3 competências correspondem, respetivamente, a conhecimentos dos componentes 
e do funcionamento dos vários tipos de caldeiras e aparelhos de queima; conhecimentos 
aprofundados de eletricidade associados ao AVAC e, conhecimentos específicos do 
funcionamento do fabricante de equipamentos de AVAC. A competência nº 30 está 
relacionada com a credenciação em mecânico de aparelho de gás. Ou seja, apesar do 
colaborador nº 12 ter obtido uma pontuação igual a um ponto, esta competência pode 
ser adquirida se realizar este curso. A mais-valia deste colaborador poderá ser a sua 
capacidade de formar outros colaboradores, dada a obtenção de uma pontuação de 3 
pontos em 3 competências requeridas para o seu nível funcional. Destaca-se que o 
colaborador 12 é o colaborador mais antigo na empresa, com 20 anos de antiguidade e 
foi o colaborador que obteve a pontuação global mais elevada. O colaborador 24, apesar 
de ter uma antiguidade bastante inferior, obteve uma pontuação muito próxima da 
obtida pelo nº 12, acrescendo que, é o único técnico especializado que opera na região 
do Algarve.  
Colaborador Antiguidade Requisitos de entrada Pontuação obtida Pontuação máxima 
24 5 5 - Técnico Especializado de AVAC 86 99 Pontos 
12 20 5 - Técnico Especializado de AVAC 89 
Tabela 26: Comparação entre a pontuação máxima possível e a pontuação obtida 
A partir destas análises será possível identificar necessidades de formação e o potencial 
de desenvolvimento de cada um dos colaboradores. Paralelamente parece existir alguma 
congruência entre os resultados obtidos no primeiro processo (enquadramento 
funcional) com o segundo processo (avaliação de competências), na medida em que, 
globalmente, os colaboradores com as pontuações mais elevadas correspondem aos 
colaboradores que foram posicionados nas funções mais especializadas e os 
colaboradores com as pontuações mais baixas foram enquadrados em níveis funcionais 
mais iniciais (Anexo 7). 
Uma vez que a obtenção de uma pontuação de 3 pontos em cada competência significa 
que o colaborador além de ser autónomo na execução das tarefas associadas à função e 
que permitem identificar a manifestação das competências que detém, é capaz, de 
acordo com a pontuação dada pelo responsável do pós-venda AVAC, de formar os 
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colegas para que possam atingir os seus resultados, é possível identificar quais os 
técnicos que poderão apresentar um perfil para realizar formação e acompanhamento de 
outros técnicos, com menos experiência e autonomia. Com base neste pressuposto, 
foram identificados 7 colaboradores que apresentam este potencial. Todos estes 
colaboradores desempenham funções de Técnico de AVAC I ou especializado e do 
ponto de vista da sua antiguidade existem tanto colaboradores muito antigos como 
colaboradores com antiguidade inferior a 5 anos, como se poderá verificar na tabela 
apresentada de seguida: 
Colaborado
r 







com mais de 
3 pontos 
Localização 
6 3 - Técnico de AVAC I 11 87 22 Norte 
12 5 - Técnico Especializado de AVAC 20 89 24 Norte 
17 3 - Técnico de AVAC I 5 87 23 Norte 
23 3 - Técnico de AVAC I 3 83 22 Norte 
24 5 - Técnico Especializado de AVAC 5 86 20 Algarve 
25 4 - Técnico de AVAC II 6 89 23 Lisboa e Vale do Tejo 
26 3 - Técnico de AVAC I 20 87 22 Norte 
Tabela 27: Colaboradores com potencial para realização de formação 
Acresce referir que desta análise é possível verificar que, na região sul, existem menos 
técnicos qualificados para este efeito, quando comparado com a região norte, o que 
poderá estar relacionado com o facto de esta empresa ter origem na região norte, ter 
mais colaboradores e mais antigos do que nas restantes localizações.  
Paralelamente é possível também identificar quais os colaboradores que apresentam o 
maior número de competências pontuadas com um ponto e, consequentemente, 
apresentam maiores necessidades de investimento em formação. A tabela 28 evidencia 
estes colaboradores, relacionando-os com a sua antiguidade, a sua localização 













pontuadas    
com 1 ponto 
Localização 
1 2 - Técnico de Manutenção 18 39 27 Norte 
3 2 - Técnico de Manutenção 14 45 21 Norte 
4 2 - Técnico de Manutenção 1 43 23 Norte 
9 1 - Ajudante de AVAC 0 36 30 Norte 
10 2 - Técnico de Manutenção 4 42 24 
Lisboa e Vale 
do Tejo 
13 2 - Técnico de Manutenção 4 41 25 Norte 
16 2 - Técnico de Manutenção 12 53 20 Norte 
22 1 - Ajudante de AVAC 10 41 25 Norte 
Tabela 28: Colaboradores com necessidades de formação 
Comparando estas duas últimas tabelas (27 e 28), é possível perceber que, é na região 
norte que se encontram simultaneamente mais técnicos qualificados mas também, mais 
técnicos em formação, pelo que, esta análise aponta para a necessidade dos técnicos 
mais competentes acompanharem as tarefas realizadas pelos técnicos em formação e 
assim, fomentarem o desenvolvimento das suas competências de trabalho através de 
formações on the job, isto é, que decorrem da transmissão de aprendizagens em 
contexto real de trabalho. Simultaneamente, é importante salientar que existe alguma 
congruência entre os resultados obtidos com a primeira fase (enquadramento funcional) 
e a segunda fase (pontuação dos colaboradores em cada uma das competências), na 
medida em que, é visível a evolução da pontuação dos técnicos em cada competência à 
medida que progridem funcionalmente e é notório que os técnicos enquadrados nas 
funções iniciais (ajudante de AVAC e técnico de manutenção) são aqueles que 
apresentam mais necessidades de formação comparativamente aos técnicos que foram 
enquadrados nas funções mais especializadas (técnico de AVAC I e especializado). A 
existência dessa congruência entre os dois processos de análise que foram efectuados é 
importante, pois a metodologia de análise em cada um dos dois processos envolveu 
lógicas de conceptualização diferentes. Na primeira fase, foi solicitado ao responsável 
do pós-venda AVAC que identificasse os requisitos técnicos exigíveis para cada uma 
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das funções previamente identificadas no seu departamento, ou seja, foi-lhe pedida uma 
análise à função abstraindo-se, tanto quanto possível, da avaliação a cada um dos 
técnicos. Na segunda fase, o processo foi exatamente o oposto, ou seja, foi-lhe 
solicitado que, dadas as competências identificadas para cada uma das funções, 
posicionasse individualmente cada um dos técnicos numa lógica de avaliação do nível 
de execução das mesmas.  
É possível ainda realizar outra análise com base na pontuação obtida em cada 
competência, isto é, a que permite identificar quais as competências mais raras e as mais 
comuns nesta equipa.  
Para identificar as competências mais raras, foi analisado, por competência, quais 
aquelas em que mais colaboradores obtiveram pontuação igual a um ponto. No topo das 
competências mais raras, encontram-se as competências 12, 26, 29 e 30, conforme 
tabela abaixo: 
COMPETÊNCIAS TÉCNICAS - Dimensão Hard                             Competências 
 mais raras 
1 - Conhecer as normas de HST associadas ao ramo de atividade  1 
2 - Conhecimentos básicos de refrigeração e climatização (conhecer as 
ferramentas associadas à reparação de equipamentos AVAC e saber identificar os 
elementos de um equipamento AVAC) 
0 
3- Conhecimentos básicos de eletricidade 2 
4 - Conhecimento de métodos de metrologia 1 
5 - Conhecimentos de serralharia mecânica 3 
6 - Saber executar todas as etapas definidas no plano de manutenção preventiva e 
garantir que são cumpridas 
1 
7 - Conhecer as normas e os procedimentos e fichas técnicas de cada equipamento 
de AVAC 
5 
8 - Conhecer o funcionamento genérico de alguns equipamentos de AVAC 2 
9 - Saber montar e desmontar os componentes de alguns equipamentos AVAC 2 
10 - Saber efetuar leituras de equipamentos (temperatura, pressão, etc.) 3 
11 - Ter a certificação de TIM 14 
12 - Ter conhecimentos de legislação TIM   18 
13 - Ter conhecimentos avançados de eletricidade 13 
14 - Ter conhecimentos especializados no AVAC (conhecer o funcionamento e 
executar as operações mediante um diagnóstico previamente definido) 11 
15 - Ter conhecimentos especializados nos equipamentos de AVAC  11 
16 - Saber manusear equipamentos de análise técnica às máquinas  
(saber manusear as consolas das máquinas) 8 
17 - Ter conhecimentos avançados de AVAC (saber diagnosticar avarias técnicas) 13 
18 - Ter a certificação de gases fluorados 17 
19 - Saber preencher documentação obrigatória associada aos gases fluorados 16 
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COMPETÊNCIAS TÉCNICAS - Dimensão Hard                             Competências 
 mais raras 
20 - Saber reparar fugas em equipamentos 9 
21 - Saber executar testes de fugas 13 
22 - Conhecer a legislação em vigor referente aos gases fluorados 16 
23 - Conhecer as instalações e os equipamentos de forma a ser capaz de 
efetuar recomendações técnicas aos mesmos 
7 
24 - Ser capaz de transmitir informação técnica para elaboração de orçamentos  5 
25 - Ter conhecimentos avançados de sistemas e componentes hidráulicos  8 
26 - Ter conhecimentos dos componentes e do funcionamento dos vários 
tipos de caldeiras e aparelhos de queima 
18 
27 - Ter conhecimentos aprofundados de eletricidade associados ao AVAC 14 
28 - Ter conhecimentos específicos do funcionamento do fabricante de 
equipamentos de AVAC 
11 
29 - Ter conhecimentos de mecânica de aparelhos de gás  20 
30 - Ter a credenciação em mecânico de aparelho de gás 24 
31 - Saber efetuar medições elétricas, mecânicas e associadas à GTC e sabe 
interpretar os resultados 15 
32 - Saber identificar as anomalias no sistema de GTC  16 
33 - Conhecer métodos que permitam alcançar melhorias energéticas (ex. 
programar horários de funcionamento dos equipamentos e instalações com 
vista à melhoria da eficiência energética) 
17 
Tabela 29: Competências mais raras na equipa do pós-venda AVAC 
As competências 26, 29 e 30, estão enquadradas ao nível da função de técnico 
especializado de AVAC, pelo que, faz sentido serem também as competências mais 
raras para este grupo profissional. No entanto, a competência 12, cujos resultados 
evidenciam tratar-se de uma competência pouco frequente neste grupo é considerada 
uma competência prevista para qualquer técnico de AVAC (II, I ou especializado), o 
que sugere que existem necessidades investimento em formação, no sentido de dotar os 
técnicos de conhecimentos ao nível de legislação específica de TIM. Ou seja, apesar de 
ser um requisito legal obter esta certificação, parece que os conhecimentos associados à 
legislação aplicável constituem ainda, de acordo com o responsável do pós-venda 
AVAC, uma lacuna a suprir nesta equipa.  
Para identificar as competências mais comuns, foi analisado, por competência, quais 




COMPETÊNCIAS TÉCNICAS - Dimensão Hard                             Competências 
 mais comuns 
1 - Conhecer as normas de HST associadas ao ramo de atividade  16 
2 - Conhecimentos básicos de refrigeração e climatização (conhecer as ferramentas 
associadas à reparação de equipamentos AVAC e saber identificar os elementos de um 
equipamento AVAC) 
13 
3- Conhecimentos básicos de eletricidade 11 
4 - Conhecimento de métodos de metrologia 11 
5 - Conhecimentos de serralharia mecânica 12 
6 - Saber executar todas as etapas definidas no plano de manutenção preventiva e 
garantir que são cumpridas 
12 
7 - Conhecer as normas e os procedimentos e fichas técnicas de cada equipamento de 
AVAC 
12 
8 - Conhecer o funcionamento genérico de alguns equipamentos de AVAC 13 
9 - Saber montar e desmontar os componentes de alguns equipamentos AVAC 13 
10 - Saber efetuar leituras de equipamentos (temperatura, pressão, etc.) 12 
11 - Ter a certificação de TIM 12 
12 - Ter conhecimentos de legislação TIM   7 
13 - Ter conhecimentos avançados de eletricidade 7 
14 - Ter conhecimentos especializados no AVAC (conhecer o funcionamento e 
executar as operações mediante um diagnóstico previamente definido) 8 
15 - Ter conhecimentos especializados nos equipamentos de AVAC  7 
16 - Saber manusear equipamentos de análise técnica às máquinas  
(saber manusear as consolas das máquinas) 8 
17 - Ter conhecimentos avançados de AVAC (saber diagnosticar avarias técnicas) 5 
18 - Ter a certificação de gases fluorados 7 
19 - Saber preencher documentação obrigatória associada aos gases fluorados 2 
20 - Saber reparar fugas em equipamentos 7 
21 - Saber executar testes de fugas 4 
22 - Conhecer a legislação em vigor referente aos gases fluorados 6 
23 - Conhecer as instalações e os equipamentos de forma a ser capaz de efetuar 
recomendações técnicas aos mesmos 12 
24 - Ser capaz de transmitir informação técnica para elaboração de orçamentos  12 
25 - Ter conhecimentos avançados de sistemas e componentes hidráulicos  10 
26 - Ter conhecimentos dos componentes e do funcionamento dos vários 
tipos de caldeiras e aparelhos de queima 7 
27 - Ter conhecimentos aprofundados de eletricidade associados ao AVAC 8 
28 - Ter conhecimentos específicos do funcionamento do fabricante de equipamentos 
de AVAC 
10 
29 - Ter conhecimentos de mecânica de aparelhos de gás  6 
30 - Ter a credenciação em mecânico de aparelho de gás 2 
31 - Saber efetuar medições elétricas, mecânicas e associadas à GTC e sabe interpretar 
os resultados 9 
32 - Saber identificar as anomalias no sistema de GTC  8 
33 - Conhecer métodos que permitam alcançar melhorias energéticas (ex. programar 
horários de funcionamento dos equipamentos e instalações com vista à melhoria da 
eficiência energética) 
7 
Tabela 30: Competências mais comuns na equipa do pós-venda AVAC 
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No topo das competências mais comuns, encontram-se as competências 1, 2 8 e 9, 
conforme tabela que será apresentado mais à frente. Estas competências estão previstas 
nas duas funções mais básicas (ajudante de AVAC e técnico de manutenção) pelo que, a 
sua maior frequência no grupo, faz sentido dada a sua alocação às funções mais básicas. 
Analisando a mesma tabela, mas pela perspetiva das competências em que houve menos 
colaboradores a apresentarem autonomia, isto é, o menor número de colaboradores que 
obtiveram pontuação igual a 2 pontos, lideram as competências 17, 19, 21, 22, 29 e 30. 
Essencialmente, as lacunas relacionam-se com conhecimentos avançados de AVAC 
nomeadamente realizar testes de diagnóstico e testes de fugas e legislação em gases 
fluorados. Uma das problemáticas identificadas pelo responsável do pós-venda AVAC é 
precisamente a dificuldade dos técnicos menos experientes conseguirem resolver 
problemas que envolvam a realização de exames de diagnóstico, e que tal capacidade é 
evidenciada por poucos técnicos, como os resultados obtidos parecem sustentar. As 
competências mais raras são as competências relacionadas com a certificação e os 
conhecimentos de mecânica em aparelhos de gás. Apenas dois técnicos têm esta 
certificação e além destes, só mais quatro são avaliados como tendo conhecimentos que 
lhes permitem executar as tarefas associadas com autonomia. Estes resultados também 
se encontram em conformidade com outra problemática identificada logo no início da 
segunda reunião, e que está relacionada com a escassez de técnicos que podem operar 
em todo o país ao nível de aparelhos de gás e os constrangimentos que surgem sempre 
que algum se encontra ausente. Estes dois técnicos operam na região do Algarve e de 
Lisboa e Vale do Tejo, o que significa que a norte, não existe nenhum técnico com esta 
credenciação técnica. 
3.5.2. Dimensão soft  
Para sustentar a análise da dimensão comportamental recorreu-se à análise documental 
do processo de avaliação de desempenho do corrente ano6, por duas razões. A primeira 
razão relaciona-se com os constrangimentos de tempo, ou seja, no âmbito do MEGRH, 
era inviável agendar outra reunião com o responsável do pós-venda AVAC, para 
identificar e analisar as dimensões comportamentais requeridas para as funções em 
investigação e desenvolver uma análise a esse nível. A segunda razão relacionou-se com 
                                                 
6
 Janeiro de 2015 
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a opinião do responsável do pós-venda AVAC. Este considerou que não seria pertinente 
construir uma matriz que definisse o conjunto de competências comportamentais para 
cada uma das funções do pós-venda AVAC em análise. De acordo com o responsável 
desta área, as atuais competências comportamentais previstas na avaliação de 
desempenho são muito genéricas e, como tal, poderiam ser avaliadas em qualquer uma 
das funções em análise. Após este primeiro momento de reflexão e impasse, o qual 
inviabilizou o levantamento de competências comportamentais requeridas para cada 
uma das funções, foi solicitado que escolhesse, do conjunto de competências que fazem 
parte do atual processo de avaliação de desempenho, aquelas que melhor correspondem 
às exigências requeridas para as 5 funções em análise. Para enquadrar este processo de 
escolha de competências será apresentada uma breve descrição do atual processo de 
avaliação de desempenho.  
O processo de avaliação de desempenho apresenta uma periodicidade anual e é a partir 
do mesmo que são sustentadas as decisões de revisão salarial, os programas de 
formação e os planos de desenvolvimento de carreira. Este processo foi o primeiro 
momento após a redefinição da estrutura e estratégia da empresa onde foram refletidas 
as avaliações das chefias diretas aos seus colaboradores e nessa avaliação foram 
pontuadas as competências comportamentais e técnicas tendo em conta a auto avaliação 
do colaborador e a avaliação da sua chefia. Na área do pós-venda AVAC, os dois chefes 
de equipa (norte e sul) foram os responsáveis pela condução destas avaliações.  
O atual modelo de avaliação de desempenho encontra-se dividido em avaliação de 
competências comportamentais e técnicas as quais são iguais para todos os 
colaboradores do grupo independentemente da função desempenhada. Assim, no 
decorrer do processo de avaliação de desempenho são apresentado os descritores 
comportamentais e técnicos associados a cada competência que será sujeita a avaliação, 
conforme se apresenta nas tabelas 31 e 32. 
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Tabela 31: Competências comportamentais avaliadas no processo de avaliação de desempenho 
Competências técnicas - hard Descritor comportamental 
Método de trabalho 
Capacidade para programar e executar as tarefas inerentes à sua 
função, de acordo com as normas, instruções e objetivos 
previamente estabelecidos. 
Produtividade  
Capacidade de executar as tarefas de forma rápida e eficiente, por 
forma a cumprir prazos e volume de trabalho estabelecido, nos 
padrões de qualidade definidos. 
Higiene, Saúde e Segurança Capacidade para cumprir e fazer cumprir as normas e regras de higiene e segurança e saúde no trabalho. 
Polivalência  Demonstra conhecimento em áreas fora do âmbito restrito da sua 
atividade funcional. 
Tabela 32: Competências técnicas avaliadas no processo de avaliação de desempenho 
Cada uma destas competências é pontuada numa escala de 6 pontos segundo a sua 
manifestação: 1- Nunca; 2 - Raramente; 3- Com alguma frequência; 4 – 
Frequentemente; 5 – Muito frequentemente; e 6 – Sempre. Esta escalar visa avaliar a 
manifestação de cada competência e caso a competência não seja possível de avaliar 
tendo em conta as funções do colaborador, é colocada a sigla “na”, isto é, não aplicável. 
Competências comportamentais - 
Soft Descritor comportamental 
Relacionamento interpessoal  
Capacidade de relacionamento entre os diversos elementos com 
que se interage no contexto organizacional (hierarquia, pares, 
etc.). O bom relacionamento interpessoal desenvolve-se quando 
existe confiança, empatia e respeito entre as pessoas envolvidas 
Espírito de equipa  
Capacidade de contribuir para o alcance de objetivos comuns, 
cooperar na procura de soluções válidas e apresentação de 
sugestões de melhoria. Disponibilidade espontânea para colaborar 
tendo em vista a satisfação das necessidades da empresa. 
Gestão de equipa  Capacidade de organização e orientação do trabalho da equipa: 
motivação, integração e formação de colaboradores 
Aprendizagem Capacidade de facilmente compreender e reter instruções e informações, bem como corrigir pontos de melhoria. 
Resolução de problemas  
Capacidade para superar dificuldades, modo como resolve os 
problemas e as suas implicações em termos de eficácia funcional e 
organizacional 
Iniciativa Capacidade de desenvolver novos processos e métodos de trabalho 
e agir em situações novas ou não tipificadas 
Responsabilidade 
Capacidade de assegurar os fatores críticos necessários ao 
desenvolvimento da atividade, responsabilizando-se pelos seus 
atos e garantindo a finalização das tarefas nos prazos definidos 
Atitude no trabalho  Adequação da conduta, interesse e empenho do colaborador no 
exercício da sua função 
Orientação para o cliente  Capacidade de prestar o melhor serviço ao cliente, estar atento e disponível às suas expectativas e antecipar necessidades 
Assiduidade/pontualidade  Cumprimento dos horários e presenças definidas. 
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Após esta avaliação, o colaborador obtém uma classificação global tendo em conta uma 
escala de 5 níveis abaixo: 
Segundo Cunha et al. (2012) a recolha de informação com base na avaliação das chefias 
pode apresentar vantagens, nomeadamente porque as chefias conhecem o trabalho dos 
seus subordinados e, algumas delas poderão já ter desempenhado funções semelhantes. 
No entanto, a utilização desta metodologia para sustentar a análise de funções apresenta 
algumas limitações, nomeadamente a possibilidade da chefia enviesar os dados na 
medida em que o que se pretende não é avaliar o desempenho do colaborador na função 
mas avaliar as características da função. Por esta razão, não foi utilizada a informação 
relativa às características das funções para construir os descritivos de função acima 
apresentados. Além disso, como o objetivo foi definir as 5 funções apresentadas e 
sistematizar as suas tarefas, a recolha de dados com base na avaliação de desempenho, 
tornar-se-ia limitativa, pois não existia à data esta definição de funções para os técnicos 
do pós-venda AVAC. Não obstante, apesar de existirem algumas limitações 
relacionadas com a utilização dos dados da avaliação de desempenho para construir os 
descritivos de função, também existem algumas vantagens. Deve-se salientar que o 
processo de avaliação de desempenho é construído por ambas as partes, pelo que, o 
próprio colaborador é responsável pela descrição das suas atividades e, como tal, 
poderia ter enriquecido a informação apresentada sobre a função devido à 
impossibilidade de contatar diretamente com os colaboradores.  
Quando se questionou o responsável do pós-venda AVAC acerca do processo de 
avaliação de desempenho, o mesmo considerou que as competências que são analisadas 
apresentam um elevado grau de generalização que pode ser plicado em qualquer função 
e ao mesmo tempo não avalia as competências que considera pertinentes para as 
funções da sua área. 
Tendo em conta as observações do responsável do pós-venda AVAC relativamente ao 
processo de avaliação de desempenho e as necessidades de reformulação do mesmo que 
a DRH tem identificado, solicitou-se ao responsável do pós-venda AVAC que 
identificasse quais as competências comportamentais que fazem atualmente parte da 




Segundo a sua perspetiva, existem três competências comportamentais essenciais para o 
desempenho das funções em análise:  
• a capacidade de vender os serviços de manutenção preventiva e corretiva;  
• a capacidade para formar os colegas ao nível das competências técnicas 
identificadas; 
• a capacidade para transmitir as aprendizagens obtidas a partir da participação em 
cursos de formação. 
Com base nestas indicações e nos atuais descritores das competências avaliadas no 
processo de avaliação de desempenho, esta chefia considerou que as competências 
comportamentais que melhor avaliam estas três competências são as seguintes: 
Competências comportamentais - Soft Descritor comportamental 
Gestão de equipa 
Capacidade de organização e orientação do trabalho da 
equipa: motivação, integração e formação de 
colaboradores 
Orientação para o cliente 
Capacidade de prestar o melhor serviço ao cliente, estar 
atento e disponível às suas expectativas e antecipar 
necessidades 
Tabela 33: Competências comportamentais relevantes para as funções do pós-venda AVAC 
Assim, a análise que se segue terá como objetivo analisar com os resultados obtidos 
pelos técnicos nestas competências. Importa referir que dos 26 colaboradores, 5 não 
realizaram o processo de avaliação de desempenho pois de acordo com os 
procedimentos definidos pelo grupo apenas integram este processo os colaboradores 
que fazem parte da organização há pelo menos 6 meses, pelo que, não poderão ser 
apresentados resultados para estes colaboradores. Tendo em conta os resultados abaixo 
apresentados, os colaboradores que obtiveram a pontuação mais elevada nas duas 
competências em análise foram os colaboradores 6, 23, 25 e 26, conforme tabela 34. 
 Colaborador Gestão de Equipa Orientação para 
o Cliente 
1 2 2 
2 na 5 
3 4 5 
4 3 4 
5 sem avaliação  sem avaliação  
6 5 6 
7 na 5 
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Colaborador Gestão de Equipa Orientação para 
o Cliente 
8 4 5 
9 sem avaliação  sem avaliação  
10 na 3 
11 4 5 
12 4 5 
13 4 5 
14 sem avaliação  sem avaliação  
15 3 4 
16 4 5 
17 4 5 
18 na 5 
19 na 5 
20 sem avaliação  sem avaliação  
21 4 4 
22 4 5 
23 5 5 
24 sem avaliação  sem avaliação  
25 5 6 
26 5 5 
Tabela 34: Pontuação obtida na avaliação de desempenho realizada em 2015 
Com base nos resultados obtidos a partir da construção da matriz de competências e 
apresentada no ponto 4.5. e com os resultados analisados a partir da pontuação obtida na 
avaliação de desempenho anual realizada no corrente ano foi efetuada uma análise 
comparativa, no sentido de perceber se existe alguma congruência entre as pontuações 
obtidas nos dois processos.  
Fazendo esta análise comparativa entre os resultados obtidos nas duas dimensões das 
competências que se encontram em análise - hard (matriz de competências) e soft 
(avaliação de desempenho) - percebe-se que os técnicos que obtiveram as melhores 
pontuações na primeira dimensão estão igualmente bem posicionados na segunda, 
conforme tabela que se apresentará na página seguinte. 
Requisitos de entrada Colaborador Pontuação total Nº de competências  pontuadas com 3 pontos 
3 - Técnico de AVAC I 6 87 22 
3 - Técnico de AVAC I 23 83 22 
4 - Técnico de AVAC II 25 89 23 
3 - Técnico de AVAC I 26 87 22 
Tabela 35: Comparação das melhores pontuações (avaliação de desempenho e matriz de competências) 
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Portanto, parece defensável indicar que estes colaboradores constituem um grupo que 
apresenta importância de relevo para o pós-venda AVAC, do ponto de vista do seu 
potencial de progressão (ainda não são considerados técnicos especializados de AVAC, 
mas apresentam excelentes resultados do ponto de vista das competências técnicas 
definidas para esta função), têm margem de progressão, bastando obter as credenciações 
técnicas que lhes faltam para ascender à função seguinte; e apresentam bom potencial 
para formar colegas ao nível das competências técnicas, tendo sido inclusivamente já 
identificadas características comportamentais que evidenciam “frequentemente” ou 
“sempre” capacidade de prestar o melhor serviço ao cliente, estar atento e disponível às 
suas expectativas e antecipar necessidades e capacidade de organização e orientação do 
trabalho da equipa nomeadamente ao nível da motivação, integração e formação de 
colaboradores. 
3.6. Utilização futura e atualização da análise de funções: 
O processo de análise de funções deverá estar em constante atualização e a forma como 
a informação fica estruturada para utilização futura é imprescindível para a utilidade da 
mesma (Cunha et al., 2012). No início do desenvolvimento deste projeto foi indicado 
que seria interessante falar com os colaboradores e observar a sua atividade profissional 
em situação real de trabalho, o que iria ao encontro da perspetiva de Ceitil (2010), que 
considera que as competências existem e são identificadas na ação, contudo, foi 
indicado pela DRH que esta análise deveria ser apenas efetuada com às chefias diretas, 
sem envolver a autoanalise por parte de cada colaborador, pois tal poderia criar 
expectativas de reclassificação profissional que poderiam não acontecer. Com a 
realização deste trabalho, pretende-se num futuro próximo, acompanhar o dia-a-dia dos 
técnicos com o intuído de analisar com mais detalhe as suas tarefas e assim 
compreender os constrangimentos e as exigências associados às suas funções.   
Com este projeto pretendia-se lançar as bases para apresentar propostas que permitissem 
a redefinição das práticas de recrutamento e seleção, a estruturação dos planos de 
formação e planos de progressão na carreira e de sucessão, bem como a definição de 
uma política de remuneração associada ao processo de avaliação de desempenho. 
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No que diz respeito às práticas de recrutamento e seleção, a definição dos requisitos de 
entrada em cada função, irá permitirá um enquadramento gradual dos futuros técnicos 
contratados de acordo com as regras definidas pelo atual modelo e sujeitar a menos 
ambiguidades o processo de triagem curricular. Com a identificação das competências 
necessárias para o exercício de cada função será possível desenvolver instrumentos que 
permitam avaliar em contexto de provas de seleção quais são as competências 
demonstradas pelos candidatos.  
No que se refere à estruturação dos planos de formação, foi possível identificar quais as 
competências em que é necessário investir mais e quais os colaboradores que podem 
assumir um papel ativo nessas atividades. Ficou por analisar e repensar o modelo de 
certificação e formação em TIM e Gases fluorados, no entanto, foi salientada a sua 
urgência tendo em conta o histórico apresentado de dificuldades de retenção de 
colaboradores. De forma ainda avulsa e tendo em conta os indicadores obtidos com este 
trabalho e com a avaliação de desempenho realizada no presente ano, foi avançada uma 
proposta de revisão salarial (fora do período anual previsto) para um técnico que obteve 
no decurso da realização deste projeto a certificação em gases fluorados. Assim, ao 
longo da realização deste projeto a obtenção desta credenciação, em conjunto com a 
obtenção da pontuação máxima na matriz de competências construída, sustentou esta 
exceção de revisão salarial fora do âmbito de revisão anual, o que significa que o 
modelo de revisão salarial e progressão na carreira irá de facto ser repensado com no 
sentido de se promover a retenção por via da revisão salarial e do reconhecimento da 
obtenção de credenciação técnica: 
Requisitos de entrada Colaborador Pontuação total Nº de competências  pontuadas com 3 pontos 
4 - Técnico de AVAC II 25 89 23 
Tabela 36: Colaborador com potencial para progressão na carreira e incentivo à sua revisão salarial 
Note-se que, à data do enquadramento funcional, este colaborador possuía requisitos 
para ser enquadrado funcionalmente como técnico de AVAC II, no entanto apresentou 
um grau de autonomia para a função do topo desta área técnica (técnico especializado 
de AVAC) e a máxima pontuação do ponto de vista da avaliação das 33 competências 




Conforme já foi mencionado, na primeira reunião realizada com o responsável do pós-
venda AVAC, em que foi efetuado o enquadramento funcional efetuado para cada um 
dos colaboradores com base nos requisitos de entrada na função foram igualmente 
identificados os níveis salariais mínimos e máximos para cada função. Ou seja, o plano 
de revisão salarial que se pretende definir será sustentado no enquadramento funcional, 
e, ainda que, caso a caso, possam ser revistos os níveis remuneratórios e a formação, a 
função será sempre a baliza para a definição destas práticas. Por razões de 
confidencialidade, não serão apresentados valores, no entanto, este trabalho permitiu 
verificar que existem diferenças salariais significativas entre os técnicos que foram 
enquadrados na mesma função e essas diferenças foram sobretudo evidentes no grupo 
dos técnicos de manutenção7. Estas diferenças salariais podem ser justificadas pela 
heterogeneidade dos técnicos do ponto de vista da sua antiguidade, pois neste grupo 
incluem-se tanto colaboradores recentemente contratados como colaboradores com mais 
de 10 anos de antiguidade na empresa.  
Uma vez que a progressão na carreira e a dificuldade de atrair candidatos no mercado 
constituem dois importantes constrangimentos à atração e retenção de talento na 
organização foi avançada uma proposta de revisão salarial, a qual foi elaborada na 
primeira reunião em que estiveram presentes duas pessoas da DRH e o responsável do 
pós-venda AVAC. Esta proposta prevê rever os intervalos salariais mínimos e máximos 
para cada função, considerando um acréscimo de 25% face à atual remuneração dos 
colaboradores. A atribuição deste acréscimo será possivelmente atribuído a título de 
isenção de horário de trabalho, pois além de aumentar a componente salarial fixa dos 
colaboradores, tem a vantagem de ser uma ferramenta legal que permite o alargamento 
do horário de trabalho e, como tal, resolver alguns dos constrangimentos relacionados 
com os acréscimos de horas de trabalho suplementar e seria uma forma de reduzir 
custos com o pagamento de trabalho suplementar. Este aumento de 25% está em linha 
com o posicionamento salarial de mercado que foi analisado pela Hay (2013) para 
funções equivalentes, pelo que, pretende-se que este incremento salarial constitua um 
incentivo à retenção e atração de técnicos na empresa. Ao nível do posicionamento 
salarial de mercado apresentado pela Hay (2013), foram identificadas diferenças 
                                                 
7
 A diferença de salários entre técnicos de manutenção é expressiva pois o salário mais elevado 
corresponde ao dobro do mais baixo 
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salariais entre técnicos que operem a norte e a sul do país, no entanto, apesar de existir 
esta divisão geográfica na empresa, optou-se por definir um posicionamento salarial 
equivalente para os técnicos independentemente da sua localização, privilegiando-se a 
diferenciação tendo em conta a função em que cada técnico seja enquadrado.  
Em paralelo com a proposta de redefinição salarial sustentada no enquadramento 
funcional, foi avançada uma proposta de progressão na carreira. A progressão na 
carreira terá como base o cumprimento dos requisitos de entrada para cada função, e 
será sustentada em dois níveis de avaliação:  
Nível 1 - definição de objetivos para cada função, isto é, definição de Key 
Performance Indicators (KPI’s)  
Nível 2 - avaliação de desempenho realizada anualmente e obtenção de nível 
effective ou superior.  
No que diz respeito ao primeiro nível, a proposta que se encontra em análise pelo 
responsável do pós-venda AVAC poderá ser sustentada na definição do número mínimo 
de pedidos de orçamentação que cada técnico é capaz de trazer dos clientes para a 
empresa. À partida esta proposta será apresentada apenas a partir das funções de AVAC 
II, pois as duas primeiras funções da base da hierarquia funcional, essencialmente de 
apoio e não especializadas no domínio técnico, e nestas, os KPI’s serão a obtenção das 
certificações exigíveis legalmente e o desenvolvimento de competências técnicas que 
lhes permitam a evolução para os níveis funcionais seguintes. O cumprimento dos KPI’s 
com sucesso terá associada a atribuição de um prémio. No que diz respeito ao segundo 
nível de avaliação, a base será o processo de avaliação de desempenho anual, no qual, 
deverão passar a constar as competências identificadas para o exercício de cada função 
e a sua pontuação, em substituição das anteriores competências técnicas definidas 
transversalmente para todas as funções da organização e que constitui o modelo 
atualmente em vigor. Ou seja, pretende-se ajustar o processo de avaliação com base na 
grelha de competências construída no presente projeto e avaliar em função desta matriz 
de análise. Estas propostas serão apresentadas para aprovação da administração de 




Tabela 37: Proposta de revisão salarial e KPI’s a incluir na avaliação de desempenho para o 
desenvolvimento de carreira 
Deste modo, a progressão para o nível funcional seguinte poderá ocorrer se desta 
avaliação resultar uma pontuação que evidencie a realização de tarefas associadas às 
competências identificadas com autonomia, isto é, obter um resultado igual ou superior 
a effective. A obtenção de um resultado global effective significa que o colaborador terá 
de obter, para todas as competências avaliadas um desempenho correspondente aos 
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Capítulo IV: Conclusões e reflexões finais 
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A realização deste trabalho permitiu redigir e estruturar descritivos de função que até à 
data não existiam para as funções que estiveram em análise, o que constituiu uma 
evolução significativa dado que apenas se encontravam definidos os descritivos de 
função para as empresas que têm CCT aplicáveis e para funções de gestão de topo.  
Tendo em conta a literatura analisada, a defesa de um modelo de gestão por 
competências foi apresentada como uma necessidade para as organizações conseguirem 
adquirir uma vantagem competitiva sustentável, contudo, com o presente projeto, foram 
ainda visíveis algumas práticas sustentadas essencialmente no enquadramento funcional 
mais do que, nas competências. Nomeadamente o sistema de progressão na carreira e a 
própria política de avaliação de desempenho e definição de níveis salariais tiveram na 
sua base o enquadramento funcional, e não as competências avaliadas. De um ponto de 
vista genérico, os métodos centrados na análise de funções, apresentam a possibilidade 
de se estabelecerem comparações (dentro e fora da empresa), de garantir níveis de 
equidade internos elevados e de determinar os custos de um sistema salarial com 
recurso a uma tecnologia de simples implementação (Caetano & Vala, 2007). Os 
métodos centrados nas competências baseiam-se no pressuposto que qualquer função 
deve estar alinhada com a estratégia de gestão da organização, implicando que, se as 
organizações forem capazes de determinar os comportamentos que levam a 
desempenhos superiores obterão uma vantagem competitiva inegável no mercado atual 
(Ceitil, 2010). Apesar de a função ter sido a base de definição da proposta de revisão 
salarial, foi já notório um avanço das práticas de GRH na lógica de avaliação por 
competências, a partir do momento em que a promoção salarial e proposta de 
progressão na carreira de um dos técnicos que obteve a pontuação mais elevada na 
avaliação de competências realizada, constituiu a base para as decisões adotadas. Este 
caso particular em análise assinala de facto que a DRH apresenta alguma preocupação 
com a adoção de práticas de retenção dos colaboradores que poderão fazer a diferença 
na organização, pois até ao momento política de revisão salarial do grupo era rígida 
quanto à progressão na carreira e à alteração do plano de remunerações a qual era 




A decisão de progressão e revisão salarial em análise foi também sustentada no facto 
desse colaborador ter adquirido uma certificação técnica relevante para a função, o que 
revelou que a organização se encontra mais consciente da importância de desenvolver 
práticas de retenção congruentes com o investimento em formação geral que 
disponibiliza aos trabalhadores. Outro importante avanço que este projeto veio salientar, 
foi a importância de reformular as competências avaliadas no plano de avaliação de 
desempenho anual. Foi identificado de as competências atualmente previstas no 
processo de avaliação de desempenho serem demasiado face ao contexto de trabalho e 
as características das funções da sua área, o que descredibiliza este processo junto das 
chefias, que o consideram desajustado da realidade da sua operação. Uma das propostas 
que apresentada à administração será assim o alargamento do processo de mapeamento 
de competências desenvolvido na área do pós-venda AVAC, às restantes áreas da 
organização, para que, no próximo ano, seja possível que integre o processo de 
avaliação de desempenho. Em particular, teria sido importante ter tido oportunidade de 
realizar a mesma análise para a área do pós-venda refrigeração e, ainda, ter completado 
a construção da matriz de competências com base nas informações recolhidas junto de 
outros interlocutores, nomeadamente as chefias diretas e os próprios colaboradores. 
Foi possível chamar à atenção para a importância de desenvolver processos de GRH 
concertados entre si com vista à eficaz retenção dos colaboradores considerados chave 
para a competitividade da mesma, pois a vantagem competitiva da empresa depende da 
sua capacidade de atrair e reter talentos. Deste ponto de vista foram identificadas as 
competências mais escassas na organização, nas quais devem ser apostadas as práticas 
de formação que permitam que mais colaboradores possam fazer a diferença e 
contribuir para a vantagem competitiva da empresa. Este trabalho permitiu identificar o 
talento mais escasso, premiá-lo do ponto de vista da política retributiva e lançar as bases 
para definir os critérios de progressão na carreira. A necessidade de concertação das 
práticas de GRH viu-se também ao nível da identificação das necessidades de formação, 
do sistema de recompensa previsto com a obtenção de determinadas certificações e da 
própria definição dos requisitos de entrada em cada função para novas admissões. 
A utilização de um modelo de gestão por competências coloca alguns desafios às 
práticas de GRH, nomeadamente ao nível da conceção e do desenvolvimento de planos 
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de formação. Deverão ser definidos com base na função ou com base no potencial dos 
colaboradores? Isto é, deverá a organização privilegiar um plano mais ajustado à função 
ou mais ajustado ao potencial de cada colaborador?  
Dado que o objetivo era a construção de uma matriz de competências com base nas 5 
dimensões apresentadas por Ceitil (2010) mencionadas no enquadramento teórico e 
metodológico deste projeto, ficou por realizar uma análise ao nível das dimensões do 
saber-estar; querer-fazer e poder-fazer semelhante à realizada para as dimensões do 
saber e do saber-fazer.  O facto do presente trabalho ter sido desenvolvido numa área 
cujas funções apresentam uma elevada especialização técnica, poderá ter conduzido a 
um mapeamento de competências muito centrado na componente do saber-fazer 
identificada por Ceitil (2010) em detrimento da análise das componentes de saber-estar, 
querer-fazer e poder-fazer. A abordagem adotada não significa considerar que estas 
dimensões não sejam relevantes, constituindo uma lacuna do presente trabalho, mas 
apenas que ficaram por explorar estas dimensões devida a limitações temporais e 
constrangimentos relacionados com a importância atribuída às mesmas pela DRH e pelo 
próprio interlocutor com quem foram mapeadas as competências. Dado que os 
interlocutores neste projeto enfatizaram mais as componentes de saber fazer e fazer, 
será que as competências técnicas são mais importantes do que as comportamentais? 
Foi uma questão que ficou por esclarecer e que constituirá objeto necessário de 
investigação futura. 
De facto, entre os principais constrangimentos na realização deste projeto estiveram as 
constantes definições e redefinições do ponto de vista das áreas de trabalho que seriam 
objeto de análise na organização e os próprios objetivos que foram sendo redefinidos 
em grande medida pelas necessidades apresentadas pela organização. Apesar de se saber 
desde o início que a metodologia adotada, assente numa lógica de projeto de 
investigação-ação poderia traduzir-se nestes constrangimentos relacionados com o 
vaivém constante entre as necessidades da organização e as necessidades previstas no 
âmbito do MEGRH, é também um facto que nunca se considerou que essas redefinições 
esmagariam tanto o período disponível para recolha de dados e análise dos mesmos.  
Outro constrangimento que o presente trabalho apresenta, relaciona-se com a fonte de 
sustentação do mesmo, no que se refere à informação qualitativa, ser baseada nas 
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informações obtidas a partir apenas de um elemento da organização. Tal pode 
representar algum enviesamento da informação trabalhada e analisada, pelo que, seria 
importante devolver os resultados obtidos, pelo menos às chefias intermédias e analisar 
se os resultados são congruentes com a sua avaliação, tanto mais que quem realizou a 
avaliação de desempenho aos técnicos foram as duas chefias intermédias. Não obstante, 
a comparação que se realizou entre as competências hard e soft, parece evidenciar 
alguma concordância entre as três chefias. 
A análise comparativa entre o enquadramento funcional efetuado com base nos 
requisitos de entrada que foram definidos na primeira fase do projeto e os resultados 
obtidos através da grelha de competências e respetiva pontuação dos técnicos permitiu 
compreender que os requisitos de entrada na função constituem características básicas 
essencialmente ao nível da certificação. Assim, parece defensável considerar-se que as 
competências são de facto algo distinto das certificações, pois apesar destas poderem 
constituir um sinal que permite identificar a existência de competências para a função, 
não são uma competência em si, pois estas só são de facto identificáveis e mensuráveis 
através dos resultados e ações adotadas pelos colaboradores em contexto real de 
trabalho. Como tal, considera-se não adequada a consideração das credenciais técnicas 
de TIM, gases fluorados e técnico de gás na matriz de competências apresentada, pelo 
que, se propõem retirar as mesmas da matriz de competências na aplicação futura desta 
matriz de competências. 
Inicialmente pensou-se, tendo em conta os produtos da análise de funções, utilizar o 
método dos incidentes críticos para identificar as competências. Para cumprir este 
objetivo pretendia-se analisar os dados recolhidos na avaliação de desempenho que 
permitissem identificar exemplos de desempenho excelente e, eventualmente, 
complementar essas informações com a realização de um questionário dirigido às 
chefias acerca dos comportamentos que identificam como sendo caracterizadores de 
desempenho excelente caso de a informação recolhida através da avaliação de 
desempenho não fornecesse estas informações. Após realizar a recolha destes 
elementos, pretendia-se reduzir estes descritores de desempenho excelente e classificá-
los num menor número de categorias capazes de descrever as funções e definir 
dimensões comportamentais observáveis. Esta linha de investigação seguiria os 
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pressupostos defendidos por Athey e Orth (1999), que consideram que esta é a base para 
medir as competências, ou seja, traduzir as mesmas num conjunto de dimensões 
observáveis de desempenho como conhecimentos, capacidades, atitudes e 
comportamentos individuais, capacidades coletivas da equipa e que estão associadas ao 
elevado desempenho. No entanto, optou-se pela utilização de uma análise funcional do 
trabalho de acordo com a perspetiva de Harvey & Cronshaw (2004), por ter sido mais 
facilmente operacionalizável do ponto de vista da recolha de dados com base na 
realização de reuniões e por tornarem possível relacionar os seus produtos com a análise 
das dimensões de competências definidas por Ceitil (2010).  
Apesar das práticas de GRH ao nível da definição salarial continuarem a ser sustentadas 
pelo nível de equidade interno, este trabalho permitiu salientar a importância de realizar 
estudos como o que foi efetuado pela Hays em 2013 e salientar que as organizações, 
embora queiram e devam ter as suas políticas internas, não são impermeáveis às 
influências das políticas salariais das empresas concorrentes, sendo necessário, 
pontualmente, analisar as causas de saída dos colaboradores e perceber quais os seus 
motivos para adaptar as suas práticas caso as mesmas revelem estar obsoletas e 
signifiquem a perda de colaboradores importantes para a empresa obter vantagens 
competitivas sustentáveis. Como consequência das limitações de agenda apresentadas, 
não foi possível alargar a realização do mapeamento de competências a outras áreas da 
organização.  
Uma vez que estrategicamente o negócio prevê uma polivalência entre as áreas do 
AVAC e da refrigeração, considera-se que é pertinente continuar, de seguida, o 
desenvolvimento da matriz de competências para a área do pós-venda refrigeração com 
o objetivo de pontuar os técnicos do pós-venda refrigeração na “sua” matriz de 
competências comparando depois cada técnico também na outra matriz de 
competências. Tal trabalho permitiria compreender se existem competências 
transversais as duas áreas e quais as que são mais específicas a cada área, bem como 
analisar alternativas de mobilidade dos técnicos nestas duas áreas. Em suma, este 
trabalho permite desenhar respostas para algumas questões, nomeadamente, até que 
ponto é pretendido que todos os técnicos se especializem até ao topo da carreira? Em 
termos de dimensionamento das equipas de trabalho, será importante que alguns 
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técnicos assumam competências transversais às duas áreas? Estas questões sugerem que 
a política de retribuição deverá ser repensada, pois se a especialização dos técnicos 
conduz à progressão profissional e respetiva compensação em política de remuneração, 
qual o incentivo que é dado àqueles que não apresentam esta elevada especialização 
mas possuem competências mais transversais permitindo que estes sejam polivalentes 
nas duas áreas dado que esse é o objetivo estratégico da empresa? 
Do ponto de vista do processo de construção da matriz de análise de competências, o 
próximo passo que se pretende dar é, na dimensão comportamental, analisando as três 
dimensões das competências que não foram objeto de análise: saber-estar, ou seja, 
identificar comportamentos exigidos aos colaboradores em conformidade com os 
procedimentos e normas da organização (dimensão das atitudes); querer-fazer, isto é, 
analisar a dimensão da motivação, ou seja, a capacidade do indivíduo mobilizar os 
comportamentos que permitem comprovar as suas competências; e o poder-fazer, que 
está relacionado com os meios e recursos que a organização disponibiliza e que são 
necessários para apresentar o desempenho dos comportamentos associados às 
competências. 
A realização deste projeto visa ter a implicação prática de construir o novo processo de 
avaliação de desempenho, tendo por base as competências identificadas para cada 
função. No entanto, existem alguns constrangimentos à sua implementação. 
Comparativamente à abordagem atual, sustentada na definição de competências 
genéricas e suficientemente globais para poderem ser avaliadas para qualquer função, 
esta abordagem implica, conseguir construir, até ao próximo ano, grelhas de 
competências para toda a organização, o que poderá ser um trabalho demasiado 
ambicioso. Além disso, sempre que ocorram mudanças estruturais ao nível das funções, 
todo o trabalho de análise poderá deixar de ser aplicável, o que implica uma constante 
redefinição dos mapeamentos de competências. Daí que, conforme foi explicitado no 
enquadramento teórico deste projeto, a definição de uma política de remuneração 
sustentada em modelos de competências seja mais cara à organização, e por este facto, a 
definição do novo modelo de remuneração apresentado continue a sustentar-se no 
enquadramento funcional ainda que, também esteja alicerçado nos resultados da 
avaliação de desempenho, que vão estar por sua vez sustentadas na avaliação de 
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competências. Para colmatar estas eventuais desvantagens, poderá enveredar-se pela 
redefinição de um modelo de avaliação de desempenho misto, ou seja, que 
simultaneamente apresenta avaliações de indicadores genéricos e transversais à empresa 
mas também, e sobretudo ao nível da dimensão técnica, apresenta avaliações específicas 
ao nível das competências requeridas para a função em análise. 
Em jeito de desafio para eventuais trabalhos futuros, será que é a função que cria as 
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NORTE 1 SERRALHEIRO PRE-OFICIAL 46 18 3. CICLO ENS. BASICO 40 Full Time Sem termo X 2 - Técnico de Manutenção Intervalo salarial técnico manutenção
NORTE 2 ELECTROMECANICO 54 10 3. CICLO ENS. BASICO 40 Full Time Sem termo X 2 - Técnico de Manutenção Intervalo salarial técnico manutenção
NORTE 3 TECNICO AVAC III 50 14 3. CICLO ENS. BASICO 40 Full Time Sem termo X 2 - Técnico de Manutenção Intervalo salarial técnico manutenção
NORTE 4 TECNICO AVAC 35 1 ENSINO SECUNDARIO 40 Full Time Sem termo X 2 - Técnico de Manutenção Intervalo salarial técnico manutenção
NORTE 5 TECNICO AVAC II 44 0 2. CICLO ENS. BASICO 40 Full Time Sem termo X X 4 - Técnico de AVAC 2 Intervalo salarial Técnico AVAC II
NORTE 6 TECNICO AVAC I 40 11 ENSINO SECUNDARIO 40 Full Time Sem termo X X X X 3 - Técnico de AVAC 1 Intervalo salarial Técnico AVAC I
LISBOA E VALE DO TEJO7 TECNICO MANUTENCAO 24 5 3. CICLO ENS. BASICO 40 Full Time Sem termo X X 2 - Técnico de Manutenção Intervalo salarial técnico manutenção
NORTE 8 TECNICO AVAC I 35 9 3. CICLO ENS. BASICO 40 Full Time Sem termo X X 4 - Técnico de AVAC 2 Intervalo salarial Técnico AVAC II
NORTE 9 AJUDANTE 22 0 3. CICLO ENS. BASICO 40 Full Time Termo certo X 1 - Ajudante de AVAC Intervalo Salarial Ajudante
LISBOA E VALE DO TEJO10 TECNICO AVAC III 48 4 ENSINO SECUNDARIO 40 Full Time Sem termo X 2 - Técnico de Manutenção Intervalo salarial técnico manutenção
NORTE 11 TECNICO AVAC III 32 4 ENSINO SECUNDARIO 40 Full Time Sem termo X X 4 - Técnico de AVAC 2 Intervalo salarial Técnico AVAC II
NORTE 12 TECNICO AVAC I 51 20 3. CICLO ENS. BASICO 40 Full Time Sem termo X X X X X 5 - Técnico Especial izado de AVAC Intervalo salarial Técnico Especializado
NORTE 13 AJUDANTE 24 4 ENSINO SECUNDARIO 40 Full Time Sem termo X X X 2 - Técnico de Manutenção Intervalo salarial técnico manutenção
LISBOA E VALE DO TEJO14 TECNICO AVAC I 35 0 ENSINO SECUNDARIO 40 Full Time Sem termo X X 2 - Técnico de Manutenção Intervalo salarial técnico manutenção
NORTE 15 Tecnico AVAC II 26 7 ENSINO SECUNDARIO 40 Full Time Sem termo X X 4 - Técnico de AVAC 2 Intervalo salarial Técnico AVAC II
NORTE 16 AJUDANTE 47 12 3. CICLO ENS. BASICO 40 Full Time Sem termo X 2 - Técnico de Manutenção Intervalo salarial técnico manutenção
NORTE 17 TECNICO AVAC I 43 5 3. CICLO ENS. BASICO 40 Full Time Sem termo X X X 3 - Técnico de AVAC 1 Intervalo salarial Técnico AVAC I
LISBOA E VALE DO TEJO18 TECNICO MANUTENCAO 40 4 3. CICLO ENS. BASICO 40 Full Time Sem termo X 2 - Técnico de Manutenção Intervalo salarial técnico manutenção
LISBOA E VALE DO TEJO19 TECNICO MANUTENCAO 39 4 ENSINO SECUNDARIO 40 Full Time Sem termo X 2 - Técnico de Manutenção Intervalo salarial técnico manutenção
ALGARVE 20 TECNICO AVAC 48 0 3. CICLO ENS. BASICO 40 Full Time Sem termo X 2 - Técnico de Manutenção Intervalo salarial técnico manutenção
NORTE 21 TECNICO AVAC II 45 17 3. CICLO ENS. BASICO 40 Full Time Sem termo X X X 3 - Técnico de AVAC 1 Intervalo salarial Técnico AVAC I
NORTE 22 PRE-OFICIAL AVAC 32 10 3. CICLO ENS. BASICO 40 Full Time Sem termo X 1 - Ajudante de AVAC Intervalo Salarial Ajudante
NORTE 23 TECNICO AVAC 39 3 3. CICLO ENS. BASICO 40 Full Time Sem termo X X X 3 - Técnico de AVAC 1 Intervalo salarial Técnico AVAC I
ALGARVE 24 TECNICO AVAC I 50 5 3. CICLO ENS. BASICO 40 Full Time Sem termo X X X X X 5 - Técnico Especial izado de AVAC Intervalo salarial Técnico Especializado
LISBOA E VALE DO TEJO25 TECNICO AVAC I 35 6 ENSINO SECUNDARIO 40 Full Time Sem termo X X X 4 - Técnico de AVAC 2 Intervalo salarial Técnico AVAC II
NORTE 26 ELECTROMECANICO AVAC 40 20 3. CICLO ENS. BASICO 40 Full Time Sem termo X X X 3 - Técnico de AVAC 1 Intervalo salarial Técnico AVAC I
26 26 26 24 26 26 26 26 26 1 13 12 2 13 8 4 1 0 1 26 26
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Anexo 4. Matriz que estabelece a correspondência entre tarefas 
e as competências requeridas para cada função 
__________________________________________________ 
1 Auxiliar em tarefas de intervenção de manutenção preventivas e correctivas 1 Conhecer as normas de HST associadas ao ramos de actividade 
2 Efetuar medições sob a orientação de um técnico 2 Conhecimentos básicos de refrigeração e climatização (conhecer ferramentas associadas à reparação de equipamentos AVAC e saber identificar os elementos de um equipamento AVAC)
3 Conhecimento basicos de eletricidade
4 Conhecimento de métodos de metrologia
3 Realizar a instalação de equipamentos  de AVAC 5 Conhecimentos de serralharia mecânica
Técnico de Manutenção Técnico de Manutenção
4 Realizar de forma autonoma intevervenções preventivas 6 Saber executar todas as etapas definidas no plano de manutenão preventiva e garantir que são cumpridas
5 Executar as etapas previstas no plano de manutenção preventiva, de acordo com as normas e procedimentos previstos 7 Conhecer as normas e os procedimentos e fichas técnicas de cada equipamento de AVAC
6 Executar tarefas de substituição de componentes de equipamento 8 Conhecer o funcionamento genérico de alguns equipamentos de AVAC
9 Saber montar e desmontar os componentes de alguns equipamentos de AVAC
7 Efectuar registo de leitura de equipamentos 10 Saber efetuar leituras de equipamentos (temperatura, pressão, etc.)
Técnico de AVAC II Técnico de Avac II
8 Executar e coordenar o Plano Manutenção  (Ex.: mantém actualizado o livro de ocorrências) 11 Ter a certificação de TIM
12 Conhecimentos de legislação TIM  
9 Propor medidas com vista à melhoria da eficiência energéticas 13 Conhecimentos avançados de eletricidade
14 Ter conhecimentos especializados no AVAC (conhece o funcionamento e executa as operações mediante um diagnósticos previamente definido)
10 Assegurar autonomamente qualquer tipo de reparaçao correctiva (E.: fugas, diagnósticos) 15 Ter conhecimentos especializados nos equipamentos de AVAC 
16 Saber manusear equipamentos de análise técnica às máquinas (saber manuserar as consolas das máquinas)
Técnico de AVAC I Técnico de AVAC I
11 Executar reparações em equipamentos de circuito frigorificos (ex.: chillers, roof-tops, grupos de refrigeração) 17 Ter conhecimentos avançados de AVAC (Saber diagnósticar avarias técnicas)
18 Ter a certificação de gases fluorados
19 Saber preencher a documentação obrigatória associada aos gases fluorados
20 Saber reparar fugas em equipamentos
21 Saber executar testes de fugas
22 Conhecer a legislação em vigor referente aos gases fluorados
12 Identificar oportunidades de melhoria do desempenho dos equipamentos 23 Conhecer as instalações e os equipamentos de forma a ser capaz de efetuar recomendações técnicas aos mesmos
24 Ser capaz de transmitir informação técnica para elaboração de orçamentos 
13 Identificar e reparar equipamentos e circuitos hidraulicos 25 Ter conhecimentos avançados de sistemas e componentes hidraulicos 
Técnico Especializado de AVAC Técnico Especializado de AVAC
14 Efetuar o diagnóstico e a reparação de anomalias em caldeiras e aparelhos de queima (Ex.: esquentador) 26 Ter conhecimentos dos componentes e do funcionamento dos vários tipos de caldeiras e aparelhos de queima
15 Efetuar diagnósticos e reparação em outros equipamentos (bombas de calor, pisos radiantes, paineis solares térmicos) 27 Ter conhecimentos alargados/aprofundados de electricidade associados ao AVAC
28 Ter conhecimentos especificos do funcionamento do fabricante equipamentos de AVAC
16 Efetuar a reparação de aparelhos de Gás 29 Ter conhecimentos de mecânica de aparelhos de gás 
30 Ter a credenciação em mecânico de aparelho de gás
17 Interpretar um sistema de GTC 31 Saber efetuar medições electricas, mecânicas e associadas à GTC e sabe interpretar os resultados
32 Saber identificar as anomalias no sistema de GTC 
33 Conhecer metodos que permitam alcanças melhorias energéticas (ex. programar horários de funcionamento com vista à melhoria da eficiência energética)
Competências para executar as tarefas associadas à função - conjunto de conhecimentos técnicos que permitem a realização de comportamentos associados às competências requeridas para a função. Conjunto de capacidades e destrezas 
que evidenciam a possibilidade de aplicar os conhecimentos no contexto de trabalho
Descritivo da Função 



















































1 - Conhecer as normas de HST associadas ao ramo de atividade x x x x x
2 - Conhecimentos básicos de refrigeração e climatização (conhecer 
ferramentas associadas à reparação de equipamentos AVAC e saber x x x x x
3 - Conhecimentos básicos de eletricidade x x x x x
4 - Conhecimento de métodos de metrologia x x x x x
5 - Conhecimentos de serralharia mecânica x x x x x
6 - Saber executar todas as etapas definidas no plano de manutenção 
       preventiva e garantir que são cumpridas x x x x
7 - Conhecer as normas e os procedimentos e fichas técnicas de cada x x x x
8 - Conhecer o funcionamento genérico de alguns equipamentos de AVAC x x x x
9 - Saber montar e desmontar os componentes de alguns equipamentos AVAC x x x x
10 - Saber efetuar leituras de equipamentos (temperatura, pressão, etc.) x x x x
11 - Ter a certificação de TIM x x x
12 - Ter conhecimentos de legislação TIM  x x x
13 - Ter conhecimentos avançados de eletricidade x x x
14 - Ter conhecimentos especializados no AVAC (conhecer o funcionamento 
e executar as operações mediante um diagnóstico previamente definido) x x x
15 - Ter conhecimentos especializados nos equipamentos de AVAC x x x
16 - Saber manusear equipamentos de análise técnica às máquinas (saber x x x
17 - Ter conhecimentos avançados de AVAC (saber diagnosticar avarias 
técnicas) x x
18 - Ter a certificação de gases fluorados x x
19 - Saber preencher documentação obrigatória associada aos gases fluorados x x
20 - Saber reparar fugas em equipamentos x x
21 - Saber executar testes de fugas x x
22 - Conhecer a legislação em vigor referente aos gases fluorados x x
23 - Conhecer as instalações e os equipamentos de forma a ser capaz de 
efetuar recomendações técnicas aos mesmos x x
24 - Ser capaz de transmitir informação técnica para elaboração de orçamentos x x
25 - Ter conhecimentos avançados de sistemas e componentes hidráulicos x x
26 - Ter conhecimentos dos componentes e do funcionamento dos vários 
tipos de caldeiras e aparelhos de queima x
27 - Ter conhecimentos aprofundados de electricidade associados ao AVAC x
28 - Ter conhecimentos específicos do funcionamento do fabricante 
de equipamentos de AVAC x
29 - Ter conhecimentos de mecânica de aparelhos de gás x
30 - Ter a credenciação em mecânico de aparelho de gás x
31 - Saber efetuar medições eléctricas, mecânicas e associadas
à GTC e sabeR interpretar os resultados x
32 - Saber identificar as anomalias no sistema de GTC x
33 - Conhecer métodos que permitam alcançar melhorias energéticas 
(ex. programar horários de funcionamento dos equipamentos e instalações 
com vista à melhoria da eficiência energética) x































Colaborador 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33
1 2 2 2 1 2 2 1 1 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 3 1 1 3 2 2 3 2 1 1 2 1 1 2 2 2 1 3 2 1 1 3 3 3
3 2 2 2 2 2 2 1 2 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 1 1 1 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1
4 2 2 1 2 2 2 2 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1
5 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 1 2 2 2 3 3 1 1 3 3 1 2 2 3 2 2 2 1 1 2 2 1
6 2 3 3 3 2 3 3 3 3 3 2 2 3 3 3 3 3 2 3 3 3 3 3 3 3 2 3 3 2 1 2 2 2
7 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 1 1 1 1 1 2 1 1 1 2 1 1 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1
8 2 2 2 3 3 3 2 3 3 2 2 1 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 2 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1
9 1 2 1 2 1 1 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
10 2 2 2 2 2 2 1 2 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
11 2 3 3 3 2 3 2 3 3 3 2 1 1 2 2 2 1 1 1 2 2 1 2 2 2 1 1 2 1 1 1 1 1
12 2 3 3 3 3 3 3 3 3 3 2 3 3 3 3 3 3 2 3 3 2 3 3 3 3 3 3 3 2 1 2 2 2
13 2 2 2 2 1 2 1 2 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
14 2 3 3 3 3 2 2 2 2 2 1 1 2 2 3 3 2 2 3 3 3 2 2 3 2 2 2 2 2 1 2 2 2
15 3 3 3 3 2 3 3 3 2 3 2 1 2 2 2 2 2 1 1 2 2 1 2 2 2 1 2 2 1 1 3 3 3
16 3 3 3 3 3 3 2 2 3 2 1 1 1 2 2 1 1 1 1 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
17 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 2 2 2 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 2 2 3 1 1 2 2 2
18 3 3 3 3 3 3 3 3 2 2 1 2 2 2 2 2 2 1 2 2 2 2 2 3 2 1 2 2 1 1 1 1 1
19 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 1 1 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 2 2 2 1 1 2 1 1 1 1 1
20 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 1 1 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 2 2 2 1 1 2 1 1 1 1 1
21 3 3 3 3 3 3 2 2 3 3 2 1 2 2 2 2 2 2 2 3 3 2 2 2 3 1 1 1 1 1 1 1 1
22 2 2 2 2 1 2 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1
23 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 2 2 2 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 1 2 2 1 1 2 1 1
24 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 2 2 3 3 3 3 3 2 3 3 3 2 3 3 2 2 2 2 2 2 2 2 2
25 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 2 2 3 3 3 3 3 2 3 3 3 2 3 3 3 2 3 3 2 2 2 2 2

















Anexo 7. Comparação entre enquadramento na função com 






Requisitos de entrada 
Pontuação Matriz 
competências 
1 2 - Técnico de Manutenção 39 
2 2 - Técnico de Manutenção 64 
3 2 - Técnico de Manutenção 45 
4 2 - Técnico de Manutenção 43 
5 4 - Técnico de AVAC II 64 
6 3 - Técnico de AVAC I 87 
7 2 - Técnico de Manutenção 47 
8 4 - Técnico de AVAC II 53 
9 1 - Ajudante de AVAC 36 
10 2 - Técnico de Manutenção 42 
11 4 - Técnico de AVAC II 60 
13 2 - Técnico de Manutenção 41 
14 2 - Técnico de Manutenção 73 
15 4 - Técnico de AVAC II 70 
16 2 - Técnico de Manutenção 53 
17 3 - Técnico de AVAC I 87 
18 2 - Técnico de Manutenção 67 
19 2 - Técnico de Manutenção 48 
20 2 - Técnico de Manutenção 48 
21 3 - Técnico de AVAC I 68 
22 1 - Ajudante de AVAC 41 
23 3 - Técnico de AVAC I 83 
24 5 - Técnico Especializado de AVAC 86 
25 4 - Técnico de AVAC II 89 
26 3 - Técnico de AVAC I 87 
 
 
 
